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MINISTERI0O DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negocios Politicos

Decreto do Governo n.° 35/83
de 13 de Maio

O Governo decreta, nos termos da alinea c¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1° E aprovado para ratificagio o Cédigo
Europeu de Seguranga Social e seu Protocolo, cujos
textos em portugués e francés séio publicados em anexo
ao presente diploma.

Art. 2.° Aos textos do Cédigo e do Protocolo res-
pectivos sdo formuladas as seguintes reservas:

1) Quanto ao Cédigo Europeu de Seguranca So-
cial, Portugal ndo se considera vinculado
as obrigagdes decorrentes da parte vi, rela-
tiva as prestagdes em caso de acidentes de
trabalho e doengas profissionais;

2) Quanto ao Protocolo Adicional ao Cédigo Eu-
ropeu de Seguranga Social, Portugal ndo
aceita:

a) As obrigagdes decorrentes das par-
tes 1v e vi, relativas, respectiva-
mente, ao subsidio de desemprego
e as prestagdes, em caso de aci-
dente de trabalho e doengas pro-
fissionais;

b) O disposto na subalinea iif) da ali-
nea @) do n.° 2 do artigo 10.° € na
alinea ¢) do n.° 2 do artigo 49.°,
respeitantes & percentagem de par-
ticipagdo dos beneficiérios no custo
de medicamentos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
5 de Novembro de 1982. — Francisco José Pereira
Pinto Balsemadao.

Assinado em 15 de Margo de 1983.

Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RamALHO
EANES.

Referendado em 17 de Margo de 1983.

O Primeiro-Ministro, Francisco José Pereira Pinto
Balsemadao.

CODIGO EUROPEU DE SEGURANGCA SOCIAL
Preémbulo

Os Estados membros do Consetho da Europa, signa-
tarios do presente Cédigo:

Considerando que a finalidade do Consetho da
Europa € realizar uma unido mais estreita
entre os seus membros, com vista, designada-
mente, a favorecer o seu progresso social;

Considerando que um dos objectivos do programa
social do Conselho da Europa consiste em en-
corajar todos os membros a desenvolver cada
vez mais o respectivo sistema de seguranga
social;

Reconhecendo a oportunidade de harmonizar os
encargos sociais dos paises membros;

Na convicgdo de que é desejédvel estabelecer um
Cédigo Europeu de Seguranga Social a um
nivel mais elevado que a norma minima defi-
nida na Convenciéo Internacional do Trabalho
n. 102, relativa 3 norma minima de seguranga
social;

acordaram nas disposi¢des seguintes, que foram elabo-
radas com a colaboragdo da Reparti¢do Internacional
do Trabalho:

PARTE 1
Disposigoes gerals

ARTIGO 1.°

1 — Para os fins do presente Cédigo:

a) O termo «o Conselho de Ministros» significa
o Conselho de Ministros do Conselho da
Europa;

b) O termo «o comité» significa 0 Comité de Pe-
ritos em Matéria de Seguranga Social do
Conselho da Europa ou qualquer outro
comité que o Conseltho de Ministros encat-
regue de desempenhar as tarefas definidas
no artigo 2.°, paragrafo 3, artigo 74.°, paré-
grafo 4, e artigo 78.°, paragrafo 3;

¢) O termo «secretario-geral» significa o secre-
tario-geral do Consetho da Europa;

d) O termo «prescrito» significa determinado pela
ou em virtude da legislagio nacional;

e) O termo «residéncia» significa a residéncio
habitual no territério da Parte Contratante,
e o termo «residente» significa a pessoa
que reside habitualmente no territério da
Parte Contratante;

H O termo «esposa» significa a esposa que esteja
a cargo do marido;

g O termo «vidva» significa uma mulher que
estivesse a cargo do marido no momento
do falecimento deste;

h) O termo «filho» ou «crianga» significa uma
crianga que ainda ndo tenha atingido a
idade em que termina a escolaridade obri-
gatéria ou uma crianga menor de 15 anos,
conforme o que for prescrito;

i) O termo «periodo de garantia» significa um
periodo de contribui¢do, um periodo de em-
prego ou um periodo de residéncia ou
qualquer combinagdo destes periodos, con-
forme o que for prescrito.

2 — Para efeitos dos artigos 10.°, 34° e 49°,
o termo «prestagOes» significa quer a assisténcia con-
cedida directamente quer presta¢Oes indirectas, con-
sistindo estas num reembolso das despesas suportadas
pelo interessado.

ARTIGO 2-°

1 — Qualquer Parte Contratante aplicara:

a) A parte 1;

b) Pelo menos 6 das partes 11 a X, entendendo se
que a parte 11 conta por 2 € a parte v por
3 partes;

¢) As disposi¢bes contidas nas partes X1 € XiI;

d) A parte xu1.
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2 — A condigdo prevista na alfnea b) do parégrafo
anterior poder4 considerar-se cumprida quando:

a) Forem aplicadas, pelo menos, 3 partes de 11 a X,
incluindo, pelo menos, uma das partes 1v,
v, IV, IX € X;

b) For apresentada prova de que a seguranga
social em vigor corresponde a uma das
combinagbes previstas na referida alinea,
tendo em conta:

i) Que determinados ramos a que se
refere a alinea a) do presente paré-
grafo ultrapassam as normas do
Cédigo, no que se refere a0 campo
de aplicagdo ou ao nivel das pres-
tagdes, ou a ambos;

i) Que certos ramos a que se referc a
alinea a) do presente pardgrafo ul-
trapassam as normas do Cddigo,
atribuindo beneficios suplementa-
res que constam da adenda 2;

ii{) Os ramos que nd@o atinjam as normas
do Cédigo.

3 — Qualquer signatdrio que deseje beneficiar da
alinea b) do pardgrafo 2 do presente artigo apresen-
tara pedido para o efeito, no relatério a submeter ao
secretdrio-geral, de acordo com as disposigdes do
artigo 78.° O comité, baseando-se no principio de equi-
valéncia de custos, estabelecerd regras para coordenar
e determinar as condi¢bes em que podem ser tomadas
em consideragio as disposi¢des previstas na alinea b)
do parigrafo 2 do presente artigo. Estas disposi¢des
s6 podem ser tomadas em consideragdo, relativamente
a cada caso, mediante aprovagiao do comité, cuja
decisdo tenha sido tomada por maioria de dois tergos.

ARTIGO 3.°

Qualquer Parte Contratante deve especificar, no
respectivo instrumento de ratificagdo, quais as par-
tes de 11 a x cujas obrigagoes decorrentes do presente
Cédigo aceita e, também, se e em que medida utiliza
as disposicdes do paragrafo 2 do artigo 2.°

ARTIGO 4.°

1 — Qualquer Parte Contratante pode, posterior-
mente, notificar o secretdrio-geral, que aceita as
obrigagdes decorrentes do presente Cdédigo, relativa-
mente a uma ou mais das partes II a X que nio
tcnham sido especificadas na sua ratificagdo.

2 — Os compromissos previstos no paragrafo 1 do
presente artigo serao considerados parte integrante
da ratificagdo ¢ produzirdo efeitos idénticos a partir
da data da sua notificacio.

ARTIGO 5.°

Quando para aplicagdo de qualquer das partes 11
a x do presente Codigo, que tenha sido objecto de
ratificagdo por uma Parte Contratante, esta for obri-
gada a proteger categorias prescritas de pessoas cujo
total constitua, pelo menos, uma percentagem deter-
minada dos salariados ou residentes, essa Parte Con-
tratante deve asscgurar-se, antes de se comprometer
a aplicar a partc em questdo, de que a percentagem
em causa estd atingida.

ARTIGO 6~

BN

Com vista a aplicacdo das partes 11, I, 1Iv, v,
vill (no que se refere & assisténcia médica), 1x ou x
do presente Cédigo, uma Parte Contratante pode to-
mar em conta a protecgdo resultante de seguros que,
em virtude da legislagdo nacional, ndo sejam obriga-
térios para as pessoas protegidas, quando esses segu-
ros:

a) Forem subsidiados pelas autoridades publicas
ou, tratando-se apenas de protecgdo suple-
mentar, quando esses seguros forem con-
trolados pelas autoridades ptblicas ou ad-
ministrados em comum, segundo normas
prescritas, pelas entidades patronais e pelos
trabalhadores;

b) Cobrirem uma parte substancial das pessoas
cuja remuneragdo ndo exceda a de um ope-
rério masculino qualificado, determinada de
acordo com as disposi¢des do artigo 63.%;

¢) Satisfizerem conjuntamente com outras formas
de protecgdo, caso existam, as correspon-
dentes disposi¢des do presente Cédigo.

PARTE Ii

Assisténcia médica

ARTIGO 7.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar a atribuicfio
de prestagdes ds pessoas protegidas, quando o seu es-
tado necessitar de assisténcia médica de cardcter pre-
ventivo ou curativo, de acordo com os artigos seguin-
tes desta parte.

ARTIGO &~

A eventualidade coberta deve abranger todos os es-
tados de doenga, seja qual for a sua causa, a gravidez,
o parto e suas sequelas.

ARTIGO 9.

As pessvas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados, cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto de salariados, assim como as esposas
e filhos dos membros dessas categorias;

b) Quer categorias prescritas da populagdo activa,
cujo total constitua, pelo menos, 20 % do
conjunto dos residentes, assim como as es-
posas e fithos dos membros dessas catego-
rias;

¢) Quer categorias prescritas de residentes cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos residentes.

ARTIGO 10
1 — As prestagdes devem abranger, pelo menos:

a) Em caso de doenca:

i) Assisténcia de médicos de clinica ge-
ral, incluindo as visitas domici-
lidrias;
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ii) Assisténcia de cspecialistas prestada
em hospitais a pessoas hospitali-
zadas ou nio e assisténcia de espe-
cialistas que possa ser prestada
fora dos hospitais;

iii) Concessdo dos produtos farmacéuticos
essenciais, mediante receita de um
médico ou de outro profissional
qualificado;

iv) Hospitalizagago, quando necesséria;

b) Ewn caso de gravidez, parto ¢ suas sequelas:

i) Assisténcia pré-natal, durante o parto,
¢ pos-natal, prestada quer por um
médico quer por uma parteira di-
plomada;

ii) Hospitalizagdo, quando necessiria.

2 — O beneficidrio ou o seu amparo de familia
pode ser obrigado a comparticipar nas despesas de
assisténcia médica recebida em caso de doenga; as
regras referentes a esta comparticipagdo devem ser
estabelecidas de modo que ndo acarretem encargos
muito pesados.

3 — As prestagdes concedidas de acordo com o
presente artigo devem tender a preservar, restabelecer
ou melhorar a satde da pessoa protegida, assim como
a sua aptiddo para trabalhar e para prover as suas
necessidades pessoais.

4 — Os departamentos governamentais ou as insti-
tuicGes que atribuem as prestacdes devem, por todos
os meios adequados, encorajar as pessoas protegidas
a recorrer aos servicos gerais de saide postos a sua
disposi¢do pelas autoridades piblicas ou por outros
organismos reconhecidos pelas autoridades piblicas.

ARTIGO 11

As prestagoes mencionadas no artigo 10.” devem,
na eventualidade coberta, ser asseguradas, pelo menos,
as pessoas protegidas que tenham cumprido, ou cujo
amparo de familia tenha cumprido, um periodo de
garantia que possa considerar-se necessirio para evi-
tar abusos.

ARTIGO 12*

As prestagdes mencionadas no artigo 10.° devem
ser concedidas por todo o tempo de duracdo da cven-
tualidade coberta, com a ressalva de, em caso de
doenga, a duracio das prestacdes poder ser limitada
a 26 semanas em cada caso; todavia, as prestagdes
médicas ndo podem ser suspensas enquanto for pago
subsidio de doenca ¢ devem ser tomadas medidas
para alargamento do limite supracitado no case de
doengas previstas pela legislagdo nacional para as
quais se reconhega necessidade de uma assisténcia pro-
longada.

PARTE 111

Subsidio de doenca

ARTIGO 137

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-

tegidas a atribuigdo de subsidio de doenca, de acorde
com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 14*

A eventualidade coberta deve compreender a inca-
pacidade de trabalho que resulte de doenca e deter-
minc a suspensio da remuneragdo tal como ¢ definida
pela legislagdo nacional.

ARTIGO 15°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagdo activa
cujo total constitua, pela menos, 20 % do
conjunto dos residentes;

¢) Quer todos os residentes cujos recursos, du-
rante a eventualidade, nido excedam limites
prescritos, de acordo com as disposicoes
do artigo 67.°

ARTIGO 16.°

1 — Quando forem protegidas catcgorias de sala-
riados ou categorias da populagdo activa, a prestac¢do
consistiri num pagamento periédico calculado de
acordo com as disposi¢des do artigo 65.° ou do ar-
tigo 66.°

2 — Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos, durante a cventualidade, nao excedam
limites prescritos, a prestagdo consistird num paga-
mento periédico calculado de acordo com as dispo-
sicdes do artigo 67.° Uma prestacdo prescrita dcve,
porém, ser assegurada sem condigSes de rccursos as
categorias definidas, de acordo quer com a alinca a)
quer com a alinea b) do artigo 15.°

ARTIGO 17.*

A prestacio mencionada no artigo 16." deve, na
eventualidade coberta, ser assegurada, pelo menos, as
pessoas protegidas que tenham cumprido um periodo
dc garantia que possa considerar-se necessdrio para
evitar abusos.

ARTIGO 18"

A prestagio mencionada no artigo 16.° deve ser
concedida por todo o tempo de duracdo da eventuali-
dade, com a ressalva de a duragao da prestacio poder
ser limitada a 26 semanas, em cada caso de doenga,
com a possibilidade de ndo ser concedida pelos 3 pri-
meiros dias de suspensdo de remuneragao.

PARTE 1V

Prestacdes de desemprego

ARTIGO 197

Qualquer Parte Contratante em que vigorc a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribui¢do das prestagdes de desemprego. de
acordo com os artigos seguintes desta parte.
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ARTIGO 20.°

A eventualidade coberta deve abranger a suspensio
da remuneragdo — tal como esteja definido pela legis-
lagdo nacional —, devido 3 impossibilidade de obter
um emprego adequado, no caso de uma pessoa prote-
gida que esteja apta e disponivel para o trabalho.

ARTIGO 21.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos salariados;

b) Quer todos os residentes cujos recursos, du-
rante a eventualidade, ndo excedam limites
prescritos de acordo com as disposi¢bes do
artigo 67.°

ARTIGO 22.°

1 — Quando forem protegidas categorias de salaria-
dos, a prestagdo consistird num pagamento periédico
calculado de acordo com as disposi¢Ges do artigo 65.°
ou do artigo 66.°

2 — Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos, durante a eventualidade, nio excedam
limites prescritos, a prestagio consistird num paga-
mento periédico calculado de acordo com as dispo-
sigoes do artigo 67.° Uma prestagio prescrita deve,
porém, ser assegurada sem condi¢@o de recursos s
categorias definidas, de acordo com a alinea a@) do ar-
tigo 21.°

ARTIGO 23.°

As prestagdes mencionadas no artigo 22.° devem, na
eventualidade coberta, ser asseguradas, pelo menos, as
pessoas protegidas que tenham cumprido um periodo
de garantia que possa considerar-se necessirio para
evitar abusos.

ARTIGO 24.°

1 — A prestagdo mencionada no artigo 22.° deve
ser concedida por todo o tempo de duragéio da even-
tualidade, com a ressalva de a duragio da prestagdo
poder ser limitada:

a) Quando forem protegidas categorias de sala-
riados a 13 semanas no decurso de um pe-
riodo de 12 meses, ou a 13 semanas por
cada caso de suspensdo de remuneracéo;

b) Quando forem protegidos todos os residentes
cujos recursos, durante a eventualidade, ndo
excedam limites prescritos a 26 semanas
no decurso de um periodo de 12 meses; po-
rém, a duragdo da prestagdo prescrita, asse-
gurada sem condi¢do de recursos, pode ser
limitada de acordo com a alinea a@) do pre-
sente pardgrafo.

2 — No caso de a duragéio da prestagdo ser escalo-
nada, em virtude da legislagdo nacional, de acordo
com a duragdo da contribui¢do ou com as prestagdes
anteriormente recebidas durante um periodo prescrito,
as disposi¢des do pardgrafo 1 do presente artigo con-
siderar-se-d0 cumpridas se a duragdo média da pres-
tacdo compreender pelo menos 13 semanas no decurso
de um perfodo de 12 meses.

3 — A prestagdo pode ndo ser paga durante um pe-
rfodo de espera fixado dentro dos 7 primeiros dias, em
cada caso de suspensio de remuneragdo, contando os
dias de desemprego anteriores e posteriores a um em-
prego tempordrio, que nao exceda uma duragdo pres-
crita, como fazendo parte do mesmo caso de suspen-
sdo de remuneragio.

4 — Quando se trate de trabalhadores sazonais, a
duragdo da prestacdo e o perfodo de espera podem
ser adaptados as condigSes de emprego.

PARTE V
PrestacGes de velhice

ARTIGO 25.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribui¢do de prestacdes de velhice, de acordo
com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 26.°

1 — A eventualidade coberta serd a sobrevivéncia
ap6s uma idade prescrita.

2 — A idade prescrita ndo deverd exceder os 65
anos. Contudo, poder4 ser prescrita uma idade superior,
desde que o nimero dos residentes que tenham atin-
gido essa idade ndo seja inferior a 10 % do nimero
total dos residentes com idade superior a 15 anos e
inferior 4 idade em causa.

3 — A legislag@o nacional poder4 suspender as pres-
tagGes se a pessoa que tiver direito &s mesmas exercer
certas actividades remuneradas prescritas, ou poder
reduzir as prestagdes contributivas quando a remune-
ragdo do beneficidrio exceder um montante prescrito,
€ as prestagGes nao contributivas quando a remunera-
¢do do beneficidrio ou os outros rendimentos ou ambos
adicionados excederem um montante prescrito.

ARTIGO 27°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados, cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagio activa,
cujo total constitua, pelo menos, 20 % do
conjunto dos residentes;

¢) Quer todos os residentes cujos recursos, du-
rante a eventualidade, ndo excedam limites
prescritos de acordo com as disposigdes do
artigo 67.°

ARTIGO 28-°

A prestag@o consistird num pagamento periédico cal-
culado da seguinte forma:

a) De acordo com as disposi¢des do artigo 65.°
ou do artigo 66.°, conforme forem prote-
gidas categorias de salariados ou categorias
da populagio activa;

b) De acordo com as disposigdes do artigo 67.°,
quando forem protegidos todos os residen-
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tes cujos recursos, durante a eventualidade,
ndo excedam limites prescritos.

ARTIGO 29.°

I — A prestagio mencionada no artigo 28.° deve,
na eventualidade coberta, ser assegurada, pelo menos:

@) A qualquer pessoa protegida que, antes da
eventualidade e segundo regras prescritas,
tenha cumprido um perfodo de garantia,
que pode consistir quer em 30 anos de con-
tribuigdo ou de emprego quer em 20 anos
de residéncia;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a qualquer pessoa prote-
gida que tenha cumprido um pexiodo de
garantia de contribuigdo prescrito e em
nume da qual tenha sido pago, durante o
periodo activo da sua vida, o niimero médio
anual de contribui¢bes prescrito.

2 — Quando a atribuigdo da prestagdo mencionada
no paragrafo 1 do presente artigo estiver subordinada
ao cumprimento de um periodo minimo de contribui-
¢do ou de emprego, deve ser assegurada uma prestagio
reduzida, pelo menos:

a) A qualquer pessoa protegida que tenha cum-
prido, antes da eventualidade, segundo re-
gras prescritas, um periodo de garantia de
15 anos de contribui¢do ou de emprego;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a qualquer pessca prote-
gida que tenha cumprido um periodo de
contribuigdo prescrito e em nome da qual
tenha sido pago, durante o periodo activo
da sua vida, metade do nimero médio anual
de contribuigbes prescrito, a que se refere
a alinea b) do paridgrafo 1 do presente ar-
tigo.

3 — As disposi¢des do paragrafo 1 do presente ar-
tigo considerar-se-ao cumpridas quando uma prestagéo
calculada de acordo com a parte xi, mas segundo uma
percentagem inferior em 10 unidades & indicada no
quadro anexo a essa parte para o beneficidrio tipo, for,
pelo menos, assegurada a qualquer pessoa protegida
que tenha cumprido, segundo as regras prescritas, 10
anos de contribuigdo ou de emprego ou 5 anos de re-
sidéncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo 2
parte x1 pode sofrer uma redugdo proporcional quando
¢ periodo de garantia para a prestagdo que correspon-
der a percentagem reduzida for superior a 10 anos de
contribui¢cdo ou de emprego, mas inferior a 30 anos
de contribuigdo ou de emprego. Quando esse periodo
de garantia for superior a 15 anos, sera atribuida uma
prestagdo reduzida de acordo com o pardgrafo 2 do
presente artigo.

5 — Quando a atribui¢do da prestagdo mencionada
nos pardgrafos 1, 3 ou 4 do presente artigo estiver
subordinada ao cumprimento de um periodo minimo
de contribuicdo ou de emprego, deve ser assegurada
uma prestagdo reduzida, nas condi¢des prescritas, a
qualquer pessoa protegida que, devido apenas & sua
idade avangada no momento em que as disposi¢oes
que permitem aplicar a presente parte do Cédigo te-

nham entrado em vigor, ndo tenha podido satisfazer
as condigdes prescritas de acordo com o parégrafo 2
do presente artigo, a ndo ser que se atribua a essa
pessoa, numa idade mais avangada que a normal, uma
prestagdo de acordo com as disposigdes dos paragra-
fos 1, 3 ou 4 do presente artigo.

ARTIGO 30.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 28.° e 29.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragdo
da eventualidade.

PARTE VI

Prestagdes em caso de acidentes de trabalho
e de doencas profissionais

ARTIGO 31.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribuigdo de prestagdes em caso de aciden-
tes de trabalho e de doengas profissionais, de acordo
com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 32.°

As eventualidades cobertas devem abranger as se-
guintes, quando forem devidas a acidentes de traba-
lho ou a doengas profissionais prescritas:

a) Doenga;

b) Incapacidade de trabalho resultante de doenca
¢ que implique a suspensd@o da remuneragéo,
tal como esteja definido pela legislagdo na-
cional;

¢) Perda total da capacidade de ganho, ou perda
parcial da capacidade de ganho acima de
uma percentagem prescrita, quando se pre-
veja que essa perda total ou parcial venha
a ser permanente, ou diminui¢do corres-
pondente da integridade fisica;

d) Perda de meios de subsisténcia sofrida pela
vitiva ou filhos, em resultado da morte do
amparo de familia; no caso da vidva, o
direito a prestagdo pode ser subordinado
ao pressuposto de que ela estd incapaci-
tada, de acordo com a legislagdo nacional,
de prover as suas necessidades pessoais.

ARTIGO 33.°

As pessoas protegidas devem abranger catcgorias
prescritas de salariados cujo total constitua, pelo me-
nos, 50 % do conjunto dos salariados e, também, a
esposa e os filhos dos salariados dessas categorias, re-

lativamente as prestacdes cujo direito é aberto pela
morte do amparo de familia.

ARTIGO 34.°

I — Quando se trate de doenga, as prestagdes de-
vem abranger a assisténcia médica mencionada nos
pardgrafos 2 e 3 do presente artigo.

2 — A assisténcia médica deve abranger:

a) Assisténcia de médicos de clinica geral e de
especialistas a pessoas hospitalizadas ou
ndo, incluindo as visitas domiciliarias;
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b) Assisténcia dentdria;

¢) Cuidados de enfermagem, quer domicilidrios
quer em hospital ou noutra instituicado mé-
dica;

d) Manutengdo em hospital, lar de convalescentes,
sanatério ou outra instituicdo médica;

e) Material dentdrio, farmacéutico e outro ma-
teriar médico ou cirtirgico, incluindo apa-
relhos de prétese e sua manutengdo, assim
como 6culos;

f) Assisténcia prestada por membros de outra pro-
fissdao legalmente reconhecida como conexa
da profissio médica, sob a vigildncia de
um médico ou de um dentista.

3 — A assisténcia médica prestada de acordo com
os paragrafos anteriores deve tender a preservar, res-
tabelecer ou melhorar a saide da pessoa protegida,
assim como a sua aptiddo para trabalhar e para pro-
ver as suas necessidades pessoais.

ARTIGO 35.°

1 — Os departamentos governamentais ou institui-
¢oes encarregados da administragdo da assisténcia mé-
dica devem cooperar, sempre que for oportuno, com
os servigos gerais de reabilitagdo profissional, com vista
a readaptar para um trabalho adequado as pessoas de
capacidade diminuida.

2 — A legislagiio nacional pode autorizar os depar-
tamentos ou institui¢bes mencionados a tomarem me-
didas destinadas & reabilitagdo profissional das pessoas
de capacidade diminufda.

ARTIGO 36.°

1 — Relativamente a incapacidade para o trabalho
ou a perda total da capacidade de ganho, quando se
preveja que essa perda venha a ser permanente, ou
a diminui¢do correspondente da incapacidade fisica,
ou & morte do amparo de familia, a prestagdo consis-
tirA num pagamento periddico, calculado de acordo
com as disposicOes do artigo 65.° ou do artigo 66.°

2 — Em caso de perda parcial da capacidade de
ganho, quando se preveja que essa perda venha a ser
permancnte ou em caso de uma diminui¢do correspon-
dente da integridade fisica, a prestagdo, quando for
devida, consistird num pagamento periédico fixado
numa propor¢do adequada relativamente a que estd
prevista para os casos da perda total da capacidade
de ganho ou de diminui¢do correspondente da inte-
gridade fisica.

3 — Os pagamentos periédicos poderdo ser conver-
tidos num capital pago de uma sé vez:

a) Quer quando o grau da incapacidade for mi-
nimo;

b) Quer quando as autoridades competentes for
dada garantia de que aquele serd bem apli-
czdo.

ARTIGO 37.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 34.° ¢ 36.°
devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas, pelo
menos, as pessoas protegidas que estivessem empre-
gadas como salariados no territério da Parte Contra-
tante em causa na altura do acidente ou na altura

em que a doenga tenha sido contraida e, no caso de
pagamentos periddicos resultantes da morte do amparo
de familia, & vitiva e aos filhos deste.

ARTIGO 38.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 34.° ¢ 36.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragdo
da eventualidade; todavia, quando se trate de incapa-
cidade para o trabalho, a prestagdo poderd ndo ser
paga pelos 3 primeiros dias em cada caso de suspen-
sdo de remuneragio.

PARTE VII
Prestacoes familiares

ARTIGO 39.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribuigdo de prestagdes familiares, de acordo
com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 40.°

A eventualidade coberta serd o encargo com as
criangas segundo o que for prescrito.

ARTIGO 41.°

As pessoas protegidas devem abranger, relativamente
as prestagOes periédicas mencionadas no artigo 42.°:

a) Quer categorias prescritas de salariados cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagéo activa
cujo total constitua, pelo menos, 20 % do
conjunto dos residentes.

ARTIGO 42.°

As prestagoes devem abranger:

a) Quer um pagamento periédico atribuido a
todas as pessoas protegidas que tenham
cumprido o periodo de garantia prescrito;

b) Quer a concessdo as criangas ou para as crian-
cas da alimentagdo, vestudrio, alojamento,
colénias de férias ou assisténcia domicilis-
ria;

¢) Quer uma combinagic’ das prestagBes a que se
referem as alineas «) e b) do presente ar-
tigo.

ARTIGO 43.°

As prestagdes mencionadas no artigo 42.° devem ser
asseguradas, pelo menos, a qualquer pessoa protegida
que tenha cumprido, no decurso de um perfodo pres-
crito, um periodo de garantia que pode consistir quer
em 1 més de contribui¢io ou de emprego quer em 6
meses de residéncia.

ARTIGO 44.°

0 valor.total das prestagdes atribuidas de acordo
com o artigo 42.° as pessoas protegidas deverd ser
tal que represente 1,5 % do saldrio de 1 operdrio in-
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diferenciado adulto masculino, determinado de acordo
com as regras fixadas no artigo 66.° multiplicado pelo
ntimcro total de criancas de todos os residentes.

ARTIGO 45°

Quando as prestagdes consistirem num pagamento
periddico, devem ser concedidas por todo o tempo de
duracao da c¢ventualidade.

PARTE VIII
Prestacoes de maternidade

ARTIGO 46.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribuigdo de prestagdes de maternidade, de
ccordo com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 47°

A eventualidade coberta serd a gravidez, o parto e
suas sequelas e a suspensdo da remuneracido dai re-
sultante, tal como esteja definida pela legislagdo na-
cional.

ARTIGO 48.°

As pessoas protegidas devem abranger:

@) Quer todas as mulheres pertencentes a cate-
gorias prescritas de salariados, constituindo
o total dessas categorias, pelo menos, 50 %
do conjunto dos salariados, €, no respeitante
as prestagdes médicas em caso de materni-
dade, igualmente as esposas dos homens
pertencentes a essas mesmas categorias;

b) Quer todas as mulheres pertencentes a catego-
rias prescritas da populagdo activa, consti-
tuindo o total dessas categorias, pelo menos,
20 % do conjunto dos residentes, e, no res-
peitantg as prestagdes médicas em caso de
maternidade, igualmente as esposas dos ho-
mens pertencentes a essas mesmas catego-
rias.

ARTIGO 49.°

I — No que se refere a gravidez, ao parto e suas
sequelas, as prestagGes médicas de maternidade consis-
tirdo na assisténcia médica mencionada nos parigra-
fos 2 e 3 do presente artigo.

2 — A assisténcia médica deve abranger pelo menos:

a) A assisténcia pré-natal, durante o parto e pés-
-natal, prestada quer por um médico quer
por uma carreira diplomada;

b) A hospitalizagao, quando necessaria.

3 — A assisténcia médica mencionada no pari-
grafo 2 do presente artigo deve tender a preservar,
restabelecer ou melhorar a sadde da mulher protegida,
assim como a sua aptidao para trabalhar e para pro-
ver as suas necessidades pessoais.

4 — Os dcpartamentos governamentais ou institui-
¢Ocs que atribuam as prestagdes médicas em caso de
maternidade devem, por todos os meios adequados,

encorajar as mulheres protegidas a recorrer aos servi-
cos gerais de saide postos a sua disposicdo pelas au-
toridades publicas ou por outros organismos reconhe-

cidos pelas autoridades piiblicas.

ARTIGO 50.*

Quando se trate de suspensdo da remuneragdo re-
sultante da gravidez, do parto e suas sequelas, a pres-
tagdo consistird num pagamento periddico calculado
de acordo com as disposigbes do artigo 65.° ou do
artigo 66. O montante do pagamento periédico pode
variar no decurso da eventualidade, desde que o mon-
tante médio esteja de acordo com as disposigbes su-
pracitadas.

ARTIGO 51.°

As prestagbes mencionadas nos artigos 49.° e 50.
devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas,
pelo menos, a qualquer mulher pertencente as catego-
rias protegidas que tenha cumprido um periodo de
garantia que possa considerar-se necessdrio para evitar
abusos; as prestagdes mencionadas no artigo 49.° de-
vem igualmente ser asseguradas 2 esposa de qualquer
homem das categorias protegidas, quando este tcnha
cumprido o periodo de garantia previsto.

ARTIGO 52.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 49.° e 50.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duracéo
da eventualidade coberta; todavia, os pagamentos pe-
riédicos podem ser limitados a 12 semanas, a ndo ser
que a legislagdo nacional imponha ou autorize um pe-
riodo mais longo de auséncia do trabalho, caso em
que os pagamentos nao poderdo ser limitados a um
periodo de menor duragao.

PARTE X
Prestagoes de invalidez

ARTIGO 53.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar as pessoas pro-
tegidas a atribuicdo de prestagbes de invalidez, de
acordo com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 54.°

A eventualidade coberta serd a incapacidade para
exercer uma actividade profissional -de grau prescrito,
quando se preveja que essa incapacidade venha a ser
permanente ou quando a mesma subsistir apds a con-
cessao do subsidio de doenga.

ARTIGO 55.°

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados cujo
total constitua, pelo menos, 50 % do con-
junto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagio activa
cujo total constitua, pelo menos, 20 % do
conjunto dos residentes;
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¢) Quer todos os residentes cujos recursos, du-
rante a eventualidade, ndo excedam limites
prescritos, de acordo com as disposigdes do
artigo 67.°

ARTI¢ .

A prestagdo consistird num pagamento periédico cal-
culado da seguinte forma:

a) De acordo com as disposi¢des do artigo 65.°
ou do artigo 66.°, quando forem protegidas
categorias de salariados ou categorias da
populagdo activa;

b) De acordo com as disposigdes do artigo 67.°,
quando forem protegidos todos os residen-
tes cujos recursos, durante a eventualidade,
niao excedam limites prescritos.

ARTIGO 57.°

1 — A prestagdo mencionada no artigo 56.° deve,
na eventualidade coberta, ser assegurada, pelo menos:

a) A qualquer pessoa protegida que tenha cum-
prido, antes da eventualidade, de acordo
com regras prescritas, um periodo de ga-
rantia, que pode consistir quer em 15 anos
de contribuigdo ou de emprego quer em
10 anos de residéncia;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a qualquer pessoa prote-
gida que tenha cumprido um periodo de
garantia de 3 anos de contribuicdo ¢ em
nome da qual tenha sido pago, durante o
periodo activo da sua vida, o nimero médio
anual de contribuigdes prescrito.

2 — Quando a atribuicdo da prestagdo mencionada
no parigrafo 1 do presente artigo estiver subordinada
ao cumprimento de um periodo minimo de contribui-
¢do ou de emprego, deve ser assegurada uma prestagdo
reduzida, pelo menos:

a) A qualquer pessoa protegida que tenha cum-
prido, antes da eventualidade, segundo re-
gras prescritas, um periodo de garantia de
5 anos de contribuicdo ou de emprego;

b) Quando, em principio, todas as pessoas activas
forem protegidas, a qualquer pessoa prote-
gida que tenha cumprido um periodo de
garantia de 3 anos de contribui¢io e em
rome da qual tenha sido pago, durante o
periodo activo da sua vida, metade do ng-
mero médio anual de contribui¢es pres-
crito, a que se refere a alinea b) do para-
grafo 1 do presente artigo.

3 — As disposigdes do pardgrafo 1 do presente ar-
tigo considerar-se-do cumpridas quando uma prestagio
calculada de acordo com a parte x1, mas segundo uma
percentagem inferior em 10 unidades 4 indicada no
guadro anexo a essa mesma parte para o beneficidrio
tipo, for, pelo menos, assegurada a qualquer pessoa
protegida que tenha cumprido, segundo as regras pres-
critas, 3 anos de contribuigdo, de emprego ou de resi-
déncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo a
parte xi pode sofrer uma redugdo proporcional quando

o perfodo de garantia para a prestagdo que correspon-
der & percentagem reduzida for superior a 5 anos de
contribuicdo ou de emprego, mas inferior a 15 anos
de contribuigdo ou de emprego. Atribuir-se-4 uma pres-
tagdo reduzida de acordo com o pardgrafo 2 do pre-
sente artigo.

ARTIGO 58.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 56.° e 57.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragdo
da eventualidade ou até & sua substituicdo por uma
prestagdo de velhice.

PARTE X

Prestagoes de sobrevivéncia
ARTIGO 59.°

Qualquer Parte Contratante em que vigore a pre-
sente parte do Cédigo deve assegurar is pessoas pro-
tegidas a atribuicdo de prestagdes de sobrevivéncia, de
acordo com os artigos seguintes desta parte.

ARTIGO 60.°

I — A eventualidade coberta deve abranger a perda
de meios de subsisténcia sofrida pela vitva ou filhos,
em resultado da morte do amparo de familia; no caso
da vitva, o direito & prestagdo pode ser subordinado
ao pressuposto, de acordo com a legislagdo nacional,
de que a mesma estd incapacitada de prover as suas
necessidades pessoais.

2 — A legislagdo nacional poderd suspender a pres-
tagdo se a pessoa que a ela tiver direito exercer certas
actividades remuneradas prescritas, ou podera reduzir
as prestagles contributivas quando a remuneragdo do
beneficidrio exceder um montante prescrito e as pres-
tagbes ndo contributivas quando a remuneragio do be-
neficidrio ou os seus outros recursos ou ambos adicio-
nados excederem um montante ‘prescrito.

ARTIGO 61"

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer as esposas ¢ filhos de amparos de fami-
lia pertencentes a categorias prescritas de
salariados, constituindo o total dessas cate-
gerias, pelo menos, 50 % do conjunto dos
salariados;

b) Quer as esposas e filhos de amparos de fami-
lia pertencentes a categorias prescritas da
populagd@o activa, constituindo o total des-
sas categorias, pelo menos, 20 % do con-
junto dos residentes;

¢) Quer, quando tiverem a qualidade de residen-
tes, todas as vidvas e todas as criangas que
tenham perdido o seu amparo de familia
e cujos recursos durante a eventualidade
coberta ndo excedam os limites prescritos,
de acordo com as disposi¢Ges do artigo 67.°

ARTIGO 62.°
A prestagdo consistird num pagamento periédico,
calculado da seguinte forma:

a) De acordo com as disposi¢des do artigo 65.°
ou do artigo 66.°, quando forem protegidas
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as csposas ¢ filhos de amparos de famflia
pertencentes a categorias de salariados ou
a categorias da populagdo activa;

b) De acordo com as disposigdes do artigo 67.°
guando forem protegidas todas as vidvas e
todas as criancas que tenham a qualidade
de residentes e cujos recursos, durante a
eventualidade, ndo excedam limites prescri-
108.

ARTIGO 63.°

1 — A prestagdo mencionada no artigo 62.° deve,
na eventualidade coberta, ser assegurada, pelo menos:

a) A qualquer pessoa protegida cujo amparo de
familia tenha cumprido, segundo as regras
prescritas, um perfodo de garantia, que pode
consistir quer em 15 anos de contribuigdo
ou de emprego quer em 10 anos de resi-
déncia;

b) Quando, em principio, forem protegidas as
esposas ¢ os filhos de todas as pessoas acti-
vas, a qualquer pessoa protegida cujo am-
paro de familia tenha cumprido um perfodo
de garantia de 3 anos de contribuigdo, desde
aue tenha sido pago em nome do mesmo
amparo de familia, durante o periodo activo
da sua vida, o nimero médio anual de con-
tribui¢des prescrito.

2 — Quando a atribuicdo da prestagdo mencionada
no paragrafo 1 do presente artigo estiver subordinada
ao cumprimento de um perfodo minimo de contribuigdo
ou de emprego, deve ser assegurada uma prestagdo
reduzida, pelo menos:

a) A qualquer pessoa protegida cujo amparo
de familia tenha cumprido, segundo regras
prescritas, um perfodo de garantia de 5
anos de contribuigdo ou de emprego;

b) Quando, em principio, forem protegidas as es-
posas e os filhos de todas as pessoas activas,
a qualquer pessoa protegida cujo amparo
de familia tenha cumprido um periodo de
garantia de 3 anos de contribuicdo, desde
que tenha sido pago, em nome do mesmo
amparo de familia, durante o periodo activo
da sua vida, metade do nimero médio anual
de contribuicdes prescrito, a que se refere
a alinea b) do pardgrafo 1 do presente ar-
tigo.

3 — As disposigoes do pardgrafo 1 do presente ar-
tigo considerar-se-do cumpridas quando uma presta-
¢do calculada de acordo com a parte X1, mas segundo
uma percentagem inferior em 10 unidades a indicada
no quadro anexo a essa mesma parte para o beneficié-
rio tipo, for, pelo menos, garantida a qualquer pessoa
protegida cujo amparo de familia tenha cumprido, se-
gundo regras prescritas, 5 anos de contribuicdo, de
emprego ou de residéncia.

4 — A percentagem indicada no quadro anexo a
parte x1 pode sofrer uma redugdo proporcional quando
o periodo de garantia para a prestagdo que correspon:
der & percentagem rcduzida for superior a 5 anos de
contribuicdo ou de emprego, mas inferior a 15 anos
de contribuicdo ou de emprego. Atribuir-se-4 uma pres-

tagdo reduzida de acordo com o parégafo 2 do pre-
sente artigo.

5 — Para que uma vitva sem filhos, considerada in-
capacitada de prover as suas necessidades pessoais,
tenha direito a uma prestagdo de sobrevivéncia, pode
ser prescrita uma duragdo minima de casamento.

ARTIGO 64.°

As prestagdes mencionadas nos artigos 62.° e 63.°
devem ser concedidas por todo o tempo de duragéo
da eventualjdade.

PARTE X1
Célculo dos pagamentos peritdicos
ARTIGO 65.*

1 — No caso de pagamentos periédicos a que se
aplique o presente artigo, o montante da prestagéo,
acrescido do montante dos abonos de familia pagos
durante a eventualidade, deverd ser tal que, para o
beneficidrio tipo a que se refere o quadro anexo a
presente parte, seja, pelo menos, igual, no tocante a
eventualidade em questdo, 4 percentagem indicada
nesse quadro relativamente ao total da remuncragdo
anterior do beneficidrio ou do seu amparo de familia
e do montante dos abonos de familia pagos a uma
pessoa protegida com os mesmos encargos de familia
que o beneficidrio tipo.

2 — A remuneragéo anterior do beneficidrio ou do
seu amparo de familia serd calculada de acordo com
regras prescritas e, quando as pessoas protegidas ou
os seus amparos de familia estiverem repartidos em
categorias segundo as respectivas remuneragdes, a re-
muneragdo anterior poderd ser calculada segundo as
remuneragdes base das categorias a que pertenceram.

3 — Poder4 ser prescrito um limite méximo para o
montante da prestagio ou para a remuncragdo que €
tida em conta no célculo da prestagdo, contanto que
esse méximo seja fixado de tal modo que as disposi-
¢oes do pardgrafo 1 do presente artigo fiquem cum-
pridas quando a remuneragdo anterior do beneficidrio
ou do seu amparo de famflia for inferior ou igual ao
saldrio de um operério masculino qualificado.

4 — A remuneracdo anterior do beneficidrio ou do
seu amparo de famflia, o sal4rio do operério masculino
qualificado, a prestagdo e os abonos de familia ser&o
calculados a partir dos mesmos tempos base.

5 — Para os outros beneficidrios, a prestagdo serd
fixada de tal modo que constitua uma relagdo razodvel
com a do beneficidrio tipo.

6 — Para efeitos do presente artigo, um operério
masculino qualificado sera:

a) Quer um ajustador ou um torneiro da indus-
tria mecanica, excepto da inddstria das mé-
quinas eléctricas;

b) Quer um operirio qualificado tipo, definido de
acordo com as disposi¢des do pardgrafo 7
do presente artigo;

¢) Quer uma pessoa cuja remuneragao seja igual
a 125 % da remuneragdo média de todas
as pessoas protegidas.

7 — O operfrio qualificado tipo, para efeitos da ali-
nea b) do paragrafo 6 do presente artigo, serd um
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operdrio qualificado pertencente & categoria que em-
pregue o maior niimero de pessoas do sexo masculino
protegidas para a eventualidade considerada ou de am-
paros de familia de pessoas protegidas, no ramo que
cmpregue o maior nimero dessas pessoas protegidas
ou desses amparos de familia; para esse efeito utili-
zar-se-d a classificacdo internacional tipo, por indiistria,
de todos os ramos de actividades econémicas adoptada
pelo Conselho Econdémico e Social da Organizagdo das
Nagbes Unidas, na sua 7.* sessdo, em 27 de Agosto
de 1948, e que vem reproduzida na adenda 1 ao pre-
sente Cddigo, tendo em conta qualquer modificagdo
que possa vir a ser-lhe introduzida.

8 — Quando as prestagdes variarem de regido para
regido, podera tomar-se em consideragdio um operério
masculino qualificado em cada uma das regides, de
acordo com as disposigdes dos paradgrafos 6 e 7
do presente artigo.

9 — O seldrio do operdrio masculino qualificado,
tomado em consideragdo de acordo com as alineas a)
ou b) do parigrafo 6 do presente artigo, serd determi-
nado com base no saldrio relativo a um nimero normal
dc horas de trabalho, fixado quer por convengdes colec-
tivas quer, dado o caso, pela ou em virtude da legis-
lagdo nacional quer pelo costume, incluindo os sub-
sidios de custo de vida, caso existam; quando os
saldrios assim determinados diferirem de regido para
regido e o pardgrafo 6 do presente artigo ndo for apli-
cavel, considerar-se-4 o salario médio.

10 — Os montantes dos pagamentos periédicos em
curso, atribuidos em caso de velhice, de acidentes de
trabalho e de doengas profissionais (excepto os que
cobrem a incapacidade de trabalho), invalidez e morte
do amparo de familia, serdo revistos em consequéncia
de variagGes sensiveis do nivel geral das remunerages
que resultem de variagdes sensiveis do custo de vida.

ARTIGO 66.°

1 — No caso de qualquer pagamento periédico a que
se aplique o presente artigo, o montante da prestagio,
acrescido do montante dos abonos de familia pagos du-
rante a eventualidade, devera ser tal que, para o bene-
ficidrio tipo a que se refere o quadro anexo 2 presente
parte, scja pelo menos igual, para a eventualidade em
questdo, a percentagem indicada nesse quadro, relati-
vamente ao total do saldrio de um operirio indiferen-
ciado adulto masculino, ¢ do montante dos abonos de
familia pagos a uma pessoa protegida com os mesmos
encargos de familia que o beneficidrio tipo.

2 — O salario do operario indiferenciado adulto mas-
culino, a prestacdo e os abonos de familia serdo calcula-
dos a partir dos mesmos tempos base.

3 — Para os outros beneficidrios, a prestagio serd
fixada de tal modo que constitua uma relagdo razosvel
com a do beneficidrio tipo.

4 — Para efeitos do presente artigo, o operério indi-
ferenciado adulto masculino ser4:

@) Quer um operdrio indiferenciado tipo da indds-
tria mecénica, excepto da inddstria das m4-
quinas eléctricas;

b) Quer um operirio indiferenciado tipo, definido
de acordo com as disposi¢des do paragrafo
seguinte,

5 — O operirio indiferenciado tipo, para efcitos da
alinea b) do pardgrafo 4 do presente artigo, sera um
operdrio indiferenciado pertencente categoria que
empregue o maior nimero de pessoas do sexo masculino
protegidas para a eventualidade considerada ou de
amparos de familia de pessoas protegidas, no ramo que
empregue o maior niimero dessas pessoas protegidas
ou desses amparos de familia; para esse efeito, utili-
zar-se-a a classificagdo internacional tipo, por inddstria,
de todos os ramos de actividades econémicas adoptada
pelo Conselho Econémico e Social da Organizagdo das
Nagdes Unidas, na sua 7.2 sessdo, em 27 de Agosto
de 1948, e que vem reproduzida na adenda 1 ao pre-
sente Cddigo, tendo em conta qualquer modificagiao
que possa vir a ser-lhe introduzida.

6 — Quando as prestacdes variarem de regiao para
regido, pode ser tomado em consideracdo um operério
indiferenciado adulto masculino em cada uma das
regides, de acordo com as disposicdes dos parégrafos 4
e 5 do presente artigo.

7— O saldrio do operirio indiferenciado adulto
masculino serd determinado com base no saldrio rela-
tivo a um ndmero normal de horas de trabalho, fixado
quer por convengdes colectivas quer, dado o caso,
pelo ou em virtude da legislagdo nacional guer pelo
costume, incluindo os subsidios de custo de vida, caso
existam; quando os saldrios assim determinados dife-
rirem de regidio para regido e o paragrafo 6 do pre-
sente artigo ndo for aplicavel, considerar-sc-a o saldirio
médio.

8 — Os montantes dos pagamentos periédicos em
curso, atribuidos em caso de velhice, dc acidentes de
trabalho e de doengas profissionais (excepto os que
cobrem a incapacidade de trabalho), invalidez e morte
do amparo de familia, serdo revistos em consequéncia
de variagGes sensiveis do nivel geral das remuneragoes
que resultem de variagbes sensiveis do custo de vida.

ARTIGO 67.°

Nos casos de pagamentos periédicos a que o pre-
sente artigo seja aplicével:

@) O montante da prestagio deve ser fixado, se-
gundo uma tabela prescrita ou segundo
uma tabela fixada pelas autoridades publi-
cas competentes, de acordo com regras pres-
critas;
montante da prestacdo apenas pode ser re-
duzido na medida em que os outros rendi-
mentos da familia do beneficidrio excedam
montantes substanciais prescritos ou fixa-
dos pelas autoridades pablicas competen-
tes, de acordo com regras prescritas;
total da prestagdo e dos outros rendimentos
apds dedugdo dos montantes substanciais a
aue se refere a alinea b) do presente artigo
deve ser suficiente para assegurar & familia
do beneficidrio condi¢des de vida saudaveis
¢ dignas e ndo deve ser inferior a0 mon-
tante da prestagdo calculada de acordo com
as disposi¢des do artigo 66.°;
d) As disposigdes da alinea ¢) do presente artigo
considerar-se-d0 cumpridas se¢ o montante
total das prestagdes pagas em virtude da

b O

c) O
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parte em questdo exceder, pelo menos, em
30 % o montante total das prestagdes que
se obteriam aplicando as disposigdes do ar-
tigo 66.° e as disposigdes:
i) Da alinea b) do artigo 15.°, para a
parte 111;

ii) Da alinea b) do artigo 27.°, para a
parte Vv;

iiiy Da alinea b) do artigo 55.°, para a
parte IX;

iv) Da alinea b) do artigo 61.°, para a
parte X.

QUADRO (ANEXO A PARTE XI)

Pagamentcs periédicos aos beneficiérios tipo

Parte Eventualidade

11 DOBIGE «oeoeeeeeeeeeeainnnnisibirareeeeaan s
v DESEIMPIERO  «-vvvnereaaaaarrrriieeastnannasranstsersieeaanasenses
Vv AV | T U OO P PPO PP PP PPPPPPEPRPRP

Vi Acidentes de trabalho e doengas profissionais:
Incapacidade de trabatho ...
Perda total da capacidade de ganho ...............
. NODEEVIVEIICIA  ovevreoiiieeianeieae et eaaea s
VI Maternidade ...
IX TAVALACZ  ovenineenee e
X SOBIEVIVANCIA  ..oivniinieieniiinrnrieri e

\ Percen-

Beneficidrio 1:p | tagem
I
..... I B |
Homem com esposa € 2 fithos. .. ... | 45
Homem com esposa € 2 filhos .............cooooiiinne © 45
Homem com esposa em idade de pens@o .................. - 40
Homem com esposa ¢ 2 filhos ................. \ 50
Homem com esposa e 2 filhos ... © 50
ViGva oM 2 AILROS «.vevereevereereereeeeeeeeseesreees .40
MULRET oooeee ettt et e a e 45
Homem com esposa e 2 filhos ... 40
Vitgva com 2 fithos ....oiviviiii 40

PARTE XII
Disposigbes comuns
ARTIGO 68.°

Uma prestagdo a que uma pessoa protegida teria
direito, em cumprimento de qualquer das partes 11
a x do presente Cédigo, pode ser suspensa dentro
de limites que podem ser prescritos:

a) Enquanto o interessado nao se cncontrar no
territérioc da Parte Contratante;

b) Enquanto o interessado for mantido por fun-
dos publicos ou a custa de uma instituigio
ou de um servico de seguranga social;
porém, uma parte da prestagao deve ser
atribuida as pessoas que estejam a cargo
do beneficidrio;

¢) Enquanto o interessado receber uma outra pres-
tacdo pecunidria de seguranga social, com
excep¢do de uma prestagio familiar, e du-
rante qualquer perfodo em que for indem-
nizado por terceiros pela mesma eventua-
lidade, contanto que a parte da prestagéo
suspensa nao exceda a outra prestagdo ou
a indemnizacdo proveniente de terceiros;

d) Quando o interessado tiver tentado obter uma
prestagio por meios fraudulentos:

e) Quando a eventualidade tiver sido provocada
por crime ou delito cometido pelo inte-
ressado;

f) Quando a eventualidade tiver sido provocada
por falta intencional do interessado;

g) Nos casos adequados, quando o interessado
negligenciar a utilizagdo dos servigos mé-
dicos ou de reabilitagdo que estiverem ao
seu dispor ou ndo observar as regras pres-
critas para verificagdo da eventualidade ou
para o comportamento dos beneficidrios
de prestagdes;

h) Relativamente a prestagdo de desemprego,
quando o interessado negligenciar a utili-

zagio dos servigos de colocagdo ao seu
dispor;

i) Relativamente a prestagdo de desemprego,
quando o interessado tiver perdido o em-

o em consequéncia directa de suspen-

sdo de trabalho devido a conflito profissio-
nal ou a ter abandonado voluntariamente o
emprego sem justa causa;

/) Relativamente 3 prestacdo de sobrevivéncia,
enquanto a viiva viver em concubinato.

ARTIGO 69.°

1 — Qualquer requerente deve ter o direito de re-
curso em caso de recusa da prestagdo ou de contesta-
¢do relativamente a quantidade da mesma.

2 — Quando, na aplicagio do presente Cédigo, a
administragdo da assisténcia médica estiver confiada
a um departamento governamental responsavel perante
um parlamento, o direito de recurso previsto no paréa-
grafo 1 do presente artigo pode ser substituido pelo
direito de fazer examinar, pela autoridade competente,
qualquer reclamag@o respeitante a recusa de assistén-
cia médica ou a qualidade da assisténcia médica rece-
bida.

3 — Quando as reclamagdes forem aprescntadas a
tribunais especialmente criados para tratar das questoes
de seguranga social e nos quais as pessoas protegidas
estejam representadas, o direito de recurso pode nao
ser concedido.

ARTIGO 70

1 — O custo das prestagdes atribuidas em cumpri-
mento do presente Cédigo ¢ as despesas de adminis-
tragdo dessas prestagSes devem ser financiadas colec-
tivamente por meio de contribuigdes ou de impostos,
ou por ambos, segundo modalidades que evitem que as
pessoas com fracos recursos tenham de suportar um
encargo muito pesado e que tenham em conta a si-
tuagdo econémica da Parte Contratante e das categorias
de pessoas protegidas.
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2 — O total das contribuigSes para o seguro supor-
tadas pelos salariados protegidos ndo deve exceder
50 % do total dos recursos afectos a protecgdo dos
salariados, das respectivas esposas e dos filhos. Para
determinar se esta condicéio se encontra preenchida, as
prestagGes concedidas pela Parte Contratante, por
aplicagdo do presente Cédigo, poderdo ser conside-
radas em conjunto, com excepgdo das prestagdes fami-
liares e das prestagbes em caso de acidente de trabalho
e de doengas profissionais, se estas dltimas respeitarem
a um ramo especial.

3 — A Parte Contratante em causa deve assumir
uma responsabilidade geral relativamente ao paga-
mento das prestagdes atribuidas em cumprimento do
presente Cédigo e tomar todas as medidas necessérias
para atingir esse fim. Deve, se necessério, assegurar-se
de que os estudos e célculos actuariais necessérios,
relativos ao equilibrio financeiro, sdo efectuados perio-
dicamente e, de qualquer modo, antes de qualquer
modificagdo das prestagdes, da taxa das contribuigGes
para o seguro ou dos impostos afectos & cobertura
das eventualidades em questdo.

ARTIGO 71.»

1 — Quando a administragio n@o for assegurada
por um departamento governamental responsaivel pe-
rante um parlamento, devem participar na administra-
¢ao representantes das pessoas protegidas ou ser a ela
associados com poder consultivo em condigdes pres-
critas; a legislagdo nacional pode também prever a
participagdo de representantes das entidades patronais
e das autoridades publicas.

2— A Parte Contratante em causa deve assumir
uma responsabilidade geral com vista 3 boa adminis-
tragdo das institui¢Ses e servigos que concorrem para
a aplicagdo do presente Cédigo.

PARTE XINI
Disposigbes diversas

ARTIGO 72°

O presente Cédigo ndo serd aplicével:

a) As eventualidades ocorridas antes da entrada
em vigor da parte correspondente do Cédigo
para a Parte Contratante interessada, na
medida em que os direitos a essas presta-
¢oes resultem de periodos anteriores & data
da respectiva entrada em vigor;

b) As prestagdes atribufdas por eventualidades
sobrevindas depois da entrada em vigor
da correspondente parte do Cédigo para
a Parte Contratante interessada, na medida
em que os direitos a estas prestagdes resul-
tem de perfodos anteriores aquela data.

ARTIGO 73.°

As Partes Contratantes em causa esforgar-se-do por
regulamentar, em instrumento especial, as questSes
referentes & seguranga social dos estrangeiros e dos
migrantes, designadamente no que respeita & igualdade
de tratamento com os nacionais e & conservagio dos
direitos adquiridos ou em curso de aquisigdo.

ARTIGO 74-°

1 — Cada Parte Contratante apresentari ao secre-
tdrio-geral um relatério anual sobre a aplicagdo do
presente Cédigo. Este relatério incluira:

a) Informagdes completas sobre a legislagio que
dé cumprimento as disposigdes do Cédigo
a que a ratificagdo diga respeito; e

b) Provas de que a Parte Contratante em causa
satisfez as exigéncias estatisticas formu-
ladas:

i) Pelos artigos 9.°, alineas a), b) ou ¢);
15.°, alineas a) ou b); 21.°, alj-
nea a); 27.°, alineas a) ou b); 33."';
41.°, alineas a) ou b); 48.°, ali-
neas a) ou b), e 55.° alineas «)
ou b), quanto ac niimero de pes-
soas protegidas;

i) Pelos artigos 44.°, 65.°, 66.° ou 67.°,
quanto aos montantes das presta-
¢oes;

iii) Pelo pardgrafo 2 do artigo 24.°,
quanto a duragdo das prestagSes
de desemprego;

iv) Pelo parigrafo 2 do artigo 70.°,
quanto 3 proporgdo dos recursos
provenientes das contribui¢des para
o seguro dos salariados protegidos.

Estas provas deverdo, na medida do possivel, ser
apresentadas segundo o modo e a ordem sugeridos
pelo comité.

2 —Cada Parte Contratante fornecerd ao secreti-
rio-geral, a pedido deste, informagdes complementares
sobre 0 modo como aplica as disposigdes do presente
Cédigo a que a ratificagdo diga respeito.

3 — O Conselho de Ministros poderd autorizar o
secretdrio-geral a enviar 3 assembleia consultiva copia
dos relatérios e das informagdes complementares apre-
sentados em cumprimento dos paragrafos 1 e 2, res-
pectivamente, do presente artigo.

4 — O secretério-geral enviard ao director-geral da
Reparticdo Internacional do Trabalho os relatérios
e as informagGes complementares apresentados em
cumprimento dos pardgrafos 1 e 2, respectivamente,
do presente artigo, solicitando-lhe que sobre os mesmos
consulte o 6rgdo competente da Organizagio Interna-
cional do Trabalho e que lhe transmita as conclusdes
daquele 6rgao.

5 —Os relatérios e informagdes complementares
mencionados, bem como as conclusdes do érgao da
Organizagdo Internacional do Trabalho referido no pa-
ragrafo 4 do presente artigo, serdo examinados pelo
comité, que apresentard ao Conselho de Ministros um
relatério contendo as suas conclusdes.

ARTIGO 75

1 — Ap6s ter consultado a assembleia consultiva,
se necessério, o Conselho de Ministros decidird por
maioria de dois tercos, de' acordo com o artigo 20.°,
pardgrafo d), do Estatuto do Conselho da Europa,
se cada uma das Partes Contratantes cumpriu as obri-
gagdes do presente Cédigo que aceitou.

2 — Se o Conselho de Ministros considerar que uma
Parte Contratante ndo cumpre as obrigagSes do pre-
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sente CoOdigo por si assumidas, convidard a Parte
Contratante em causa a tomar as medidas julgadas
necessérias pelo Conselho de Ministros para assegurar
tal cumprimento.

ARTIGO 76.°

Cada Parte Contratante dirigird, de 2 em 2 anos,
ao secretdrio-geral um relatério sobre o estado da
respectiva legislagdo e sua prética no que respeita
as disposigdes de cada uma das partes 11 a x do Cédigo
que, de acordo com o artigo 3.°, ndo tenham sido
especificadas na ratificagdo ou em notificagédo posterior
feita por aplicagdo do artigo 4.°

PARTE XIV

Disposi¢des finais

ARTIGO 77°

1 — O presente Cddigo estd aberto a assinatura dos
Estados membros do Conselho da Europa. O mesmo
ficard sujeito a ratificagdo. Os instrumentos de ratifi-
cagdo serdo depositados junto do secretdrio-geral, com
a ressalva, se necessario, da decisdo afirmativa e pré-
via do Conselho de Ministros, referida no pardgrafo 4
do artigo 78.°

2 — O presente Cddigo entrara em vigor 1 ano apés
a data de dep6sito do 3.° instrumento de ratificagdo.

3 — Para qualquer signatdrio que o ratifique pos-
teriormente, o Cédigo entrard em vigor 1 ano apds
a data do depésito do respectivo instrumento de rati-
ficagdo.

ARTIGO 78°

1 — Qualquer Estado signatdrio que deseje recorrer
as disposigdes do artigo 2.°, paragrafo 2, apresentard
ao secretdrio-geral antes da ratificagdo, um relatdrio
indicando em que medida o seu sistema de seguranga
social estd em conformidade com as disposigGes do
Cdédigo.

Esse relatério incluird uma exposigdo sobre:

a) A legislag@o existente sobre a matéria;
b) Provas de que o Estado signatdrio satisfez as
exigéncias estatisticas formuladas:

i) Pelos artigos 9.°, alineas a), b), ou ¢);
15.°, alineas a) ou b); 21., ali-
nea aq); 27.°, alineas a) ou b); 33.°;
41.°, alineas a) ou b); 48.°, ali-
neas @) ou b); 55.°, alineas a) ou
b), e 61.°, alineas a) ou b), quanto
ao numero de pessoas protegidas;

ii) Pelos artigos 44.°, 65.°, 66.° ou 67.°,
quanto aos montantes das pres-
tagoes;

iii) Pelo pardgrafo 2 do artigo 24.°,
quanto & duragdo das prestagdes
de desemprego;

iv) Pelo pardgrafo 2 do artigo 70.,
quanto a propor¢do dos recursos
provenientes das contribui¢Ges para
o seguro dos salariados protegi-
dos;

c) Todos os elementos que o Estado signatério
deseje que sejam tidos em conta, em virtude
dos pardgrafos 2 e 3 do artigo 2.°

Estas provas deverdo, na medida do possivel, ser
apresentadas segundo o modo e a ordem sugeridos
pelo comité.

2 — O Estado signatério interessado fornecerd ao
secretdrio-geral, a pedido deste, informagGes comple-
mentares sobre a conformidade do respectivo sistema
de seguranga social com as disposigdes do presente
Cédigo.

3 — O relatério e as informagdes complementares
mencionadas sero examinados pelo comité, tendo
em conta as disposi¢des do paragrafo 3 do artigo 2.°
O comité apresentard ao Conselho de Ministros um
relatério contendo as suas conclusGes.

4 — O Conselho de Ministros decidir4, por maioria
de dois tercos, de acordo com o artigo 20.°, par4-
grafo d), do Estatuto do Conselho da Furopa, se o
sistema de seguranga social do Estado signatdrio em
causa estd em conformidade com as disposigGes do
Cédigo.

5 — Se o Conselho de Ministros decidir que o refe-
rido sistema de seguranga social ndo estd em confor-
midade com as disposi¢des do Cédigo, informara do
facto o Estado signatério interessado e poderd dirigir-

-lhe recomendagdes sobre 0 modo como essa conformi-
dade pode ser efectuada.

ARTIGO 79.*

1 — Apés a entrada em vigor do presente Cédigo,
o Conselho de Ministros poderd convidar qualquer
Estado ndo membro do Conselho da Europa a aderir
ao mesmo. Esta adesdo ficard sujeita as condicoes e ao
processo de ratificag@o previstos pelo presente Cddigo.

2 — A adesdo de um Estado ao Cédigo efectuar-se-4
pelo depésito de um instrumento de adesdo junto
do secretério-geral. O Cédigo entrard em vigor, para
qualquer Estado que a ele adira, 1 ano apds a data
do depédsito do respectivo instrumento de adesdo.

3 — As obrigagGes e os direitos de qualquer Estado
aderente serdo idénticos aos previstos pelo presente
Cédigo para os Estados signatérios que o tenham
ratificado.

ARTIGO 80.°

1 — O presente Cé6digo seré aplicdvel ao territério
metropolitano de cada Parte Contratante. Qualquer
Parte Contratante poderd, no momento da assinatura
ou do depé6sito do respectivo instrumento de ratificagéio
ou de adesdo, especificar em declaragiio dirigida ao
secretdrio-geral qual o territério que, para este efeito,
serd considerado como seu territério metropolitano.

2 — Qualquer Parte Contratante que ratifique o
Cédigo ou qualquer Estado aderente poderd, no mo-
mento do depésito do respectivo instrumento de rati-
ficagdo ou de adesdo, ou em qualquer outra data
posterior, notificar o secretdrio-geral de que o Cédigo
serd aplicdvel no todo ou em parte, e com ressalva
das alteragOes especificadas na notificagfio, a qualquer
parte do respectivo territério metropclitano ndo especi-
ficada ao abrigo do pardgrafo 1 do presente artigo,
ou a qualquer dos outros territdrios por cujas relagdes
internacionais seja responsivel. As alteragdes especi-
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ficadas nessa notificagdo poderdo ser anuladas ou modi-
ficadas por notificagdo posterior.

3 — Qualquer Parte Contratante poderd, durante
os periodos no decurso dos quais pode denunciar o
Cddigo, de acordo com as disposicdes do artigo 81.°,
notificar o secretdrio-geral de que o Cédigo cessa
de ser aplicdvel a qualquer parte do seu territério
metropolitano ou a qualquer dos outros territérios a
que o Cédigo se tenha tornado extensivo, de acordo
com o pardgrafo 2 do presente artigo.

ARTIGO 81.*

Qualquer Parte Contratante s6 poderé denunciar
o presente C6digo ou uma ou diversas das partes 11 a X
quando da expiragdo de um periodo de 5 anos apds
a data em que o Cddigo tenha entrado em vigor para
essa Parte Contratante, ou quando da expiragio de
qualquer periodo posterior de 5 anos e, em qualquer
caso, mediante aviso prévio de 1 ano, notificado ao
secretdrio-geral. Tal dentincia ndo afectard a validade
do Cédigo relativamente as outras Partes Contratantes
desde que o nimero de Estados para os quais o Cédigo
esteja em vigor ndo seja inferior a 3.

ARTIGO 82.°

O secretdrio-geral notificard os Estados membros do
Conselho da Europa e o Governo de cada Estado
aderente, bem como o director-geral da Reparticio
Internacional do Trabalho:

i) Da data de entrada em vigor do presente
Cédigo e dos nomes dos signatirios que
o tenham ratificado;

if) Do depésito de qualquer instrumento de ade-
sdo, efectuado, de acordo com as disposi-
¢oes do artigo 79.° e sobre qualquer noti-
ficagdo que o acompanhe;

iiiy De qualquer notificagdo recebida, de acordo
com as disposigées dos artigos 4.° ¢ 80.°%

iv) De qualquer pré-aviso recebido, de acordo
com as disposi¢des do artigo 81.°

ARTIGO 83.°

O anexo ao presente Cédigo constitui parte inte-
grante do mesmo.

Em testemunho do que os abaixo assinados, devi-
damente autorizados para o efeito, assinaram o pre-
sente Cdédigo.

Feito em Estrasburgo a 16 de Abril de 1964, em
francés e inglés, ambos os textos fazendo igualmente
fé num dunico exemplar, que ficard depositado nos
arquivos do Conselho da Europa. O secretdrio-geral
enviard cOpias autenticadas a cada Estado signatdrio
e aderente, bem como ao director-geral da Repartigio
Internacional do Trabalho.

Pelo Governo da Repiiblica da Austria:

Estrasburgo, 17 de Fevereiro de 1970.
Willfried Gredler.

Pelo Governo do Reino da Bélgica:
Estrasburgo, 13 de Maio de 1964.

René Coene..

Pelo Governo da Republica®de Chipre:

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:
Mogens Warberg.

Pelo Governo da Reptblica Francesa:
Pelo Governo do Reino da Grécia:

Pelo Governo da Repiblica Federal da Alemanha:
Felician Prill.

Pelo Governo da Repiiblica Islandesa:

Pelo Governo da Irlanda:
Estrasburgo, 16 de Fevereiro de 1971.

Mary Catherine Tinney.

Pelo Governo da Repftiblica Italiana:
Alersandro Marieni.

Pelo Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo:
Pierre Wurth.

Pelo Governo do Reino dos Paises Baixos:
Estrasburgo, 15 de Julho de 1964.

V. ]. D. Philipse.

Pelo Governo do Reino da Noruega:
Knut Frydenlund.

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Arne Filtheim.

Pelo Governo da Confederagiao Suiga:

Pelo Governo da Repiblica Turca:
Estrasburgo, 13 de Maio de 1964.
Nihat Ding.

Pelo Governo do Reino Unido da Gri-Bretanha
e Irlanda do Norte:

O Governo do Reino Unido ndo considera o ar-
tigo 73.° do presente Cédigo como vinculando-os a
constituir parte de qualquer convengdo, acordo ou
outro instrumento que regule questdes relativas 2
seguranga social de estrangeiros e migrantes, concluido
em resultado do mesmo.

Estrasburgo, 14 de Marco de 1967.
E. B. Boothby.

Anexo

ARTIGO 68.°, i)

Entende-se que o artigo 68.°, i), do presente Cédigo
sera interpretado de acordo com a legislagdo nacional
de cada Parte Contratante.
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ADENDA 1

Classificagao internacional tipo, por inddstria,
de todos os ramos de actividades econémicas

Nomenclatura dos ramos e classes

Ramo O — Agricultura, silvicultura, caga e pesca:

01 — Agricultura e pecudria.
02 — Silvicultura e exploragao florestal.
03 — Caca, caga com armadilhas ¢ repovoamento

cinegético.
04 — Pesca.
Ramo | — Industrias extractivas:

11 — Extrac¢do do carvio.

12 — Extrac¢do de minérios.

13 — Petréleo bruto e gés natural.

14 — Extrac¢ao de pedra para construgao, argila
e areia.

19 — Extrac¢io de minerais ndo metdlicos, ndo
classificados em qualquer outra parte.

Ramo 2-3 — Industrias transformadoras:

20 — Inddstrias da alimentagdo (com excepgdo
das bebidas).

21 — Indstrias das bebidas.

22 — Inddstrias do tabaco.

23 — Inddstrias téxteis.

24 — Fzbricagao de calgado, artigos de vestudrio
¢ outros artigos feitos com materiais té€x-
teis.

25 — Inddstrias da madeira e da cortica (com ex-
cep¢do da inddstria do mobilidrio).

26 — Industrias do mobilidrio.

27 — Inddstrias do papel e fabricag@o de artigos
de papel.

28 — Inddstrias tipogréficas editoriais e inddstrias
conexas.

29 — Industrias do couro e dos artigos de couro
(com excepgio do calgado).

30 — Inddstrias da borracha.

31 — Inddstrias quimicas e de produtos quimicos.

32 — Inddstrias dos derivados do petrdleo e do
carvao.

33 — Inddstrias dos produtos minerais ndo me-
talicos (com excepg¢do dos derivados do
petréleo e do carvao).

34 — Inddstrias metaldrgicas de base.

35 — Fabricagao de produtos metilicos (com ex-
cepsdo de maéquinas eléctricas).

36 — Fabricagdo de mdquinas (com excepgao de
maquinas eléctricas).

37 — Fabricagdo de madquinas, aparelhos, utensi-
lios ¢ outro material eléctrico.

38 — Ccnstrugdo de material de transporte.

39 — Inddstrias transformadoras diversas.

Ramo 4 — Construgao:
40 — Construgao.
Ramo 5 — Electricidade, gés, dgua e servigos de
sancamento:

51 — Electricidade, gis e vapor.
52 — Servigos de dguas e de saneamento.

Ramo 6 — Comércio, bancos, seguros e operagdes so-
bre iméveis:

61 — Comércio por grosso ¢ a retalho.

62 — Bancos e outras instituigdes financeiras.
63 — Seguros.

64 — Operagdes sobre imdveis.

Ramo 7 — Transportes, armazenagem ¢ comunica-
¢oes:

71 — Transportes.
72 — Entrepostos € armazéns.
73 — Comunicagdes.

Ramo 8 — Servigos:

81 — Servigos governamentais.

82 — Servigos prestados a colectividade e as em-
presas.

83 — Servigos recreativos.

84 — Servigos pessoais.

Ramo 9 — Actividades mal definidas:
90 — Actividades mal definidas.

ADENDA 2

Beneficios suplementares

PARTE 11

Assisténcia médica

1 — Assisténcia prestada fora dos hospitais, por mé-
dicos de clinica geral ou por especialistas, incluindo
as visitas domicilidrias, sem limite de duragao; porém,
o beneficidrio ou -0 seu amparo de familia pode ser
obrigado a comparticipar nas despesas da assisténcia
recebida até ao limite de 25 %.

2 — Concessao de produtos farmacéuticos essenciais,
sem limite de duragdo; porém, o benefici4drio ou o seu
amparo de familia pode ser obrigado a comparticipar
no custo dos produtos recebidos até ao limite de 25 %.

3 — No caso de doengas prescritas, que necessitam
de tratamento prolongado, incluindo a tuberculose, as-
sisténcia prestada em hospitais, incluindo a hospitali-
zacdo, assisténcia de médicos de clinica geral ou de
especialistas, conforme a necessidade, e todos os ser-
vicos auxiliares necessdrios, durante um periodo que
ndo pode ser limitado a menos de 52 semanas por caso.

4 — Assisténcia dentdria de manutengdo; porém, o
beneficidrio ou o seu amparo de familia pode ser obri-
gado a comparticipar nas despesas da assisténcia rece-
bida até ao limite de um terco.

5 — Quando a comparticipagdo do beneficidrio ou
do seu amparo de familia for fixada num montante
uniforme para cada caso de tratamento ou para cada
receita de produtos farmacéuticos, o total dos paga-
mentos efectuados por todas as pessoas protegidas re-
lativamente 3 cada categoria de prestagdes mencionadas
nos nimeros 1, 2 e 4 anteriores nido deve exceder a
percentagem prescrita do custo total da categoria em
causa, durante determinado periodo.
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PARTE II1
Subsidlo de doenca

6 — Subsidio de doenga, na percentagem especifi-
cada no artigo 16.°, por um periodo que néo pode ser
limitado a menos de 52 semanas por caso.

PARTE IV

Prestacbes de desemprego

7 — A prestagio de desemprego, na percentagem es-
pecificada no artigo 22.°, por um periodo que néo pode
ser limitado a menos de 21 semanas no decurso de um
periodo de 12 meses.

PARTE V
Prestaciio de velhice

8 — A prestagio de velhice, numa percentagem de,
pelo menos, 50 % da prestagio mencionada no ar-
tigo 28.°:

a) No caso previsto no pargrafo 2 do artigo 29.°
ou, quando a prestagdo mencionada no ar-
tigo 28.° estiver subordinada a um periodo
de residéncia e que a Parte Contratante em
causa ndo recorra as disposigoes do paré-
grafo 3 do artigo 29.°, ap6s 10 anos de
residéncia;

b) No caso previsto no pardgrafo 5 do artigo 29.°,
com a ressalva das condigdes prescritas re-
lativamente as actividades econ6micas ante-
riores da pesca protegida.

PARTE VII
Prestactes familiares

9 — Prestagdes pecunidrias, sob forma de pagamen-
tos periédicos, até que a crianga que abre o direito as
prestagOes € que prossegue 0s estudos atinja uma idade
prescrita, que ndo pode ser inferior a 16 anos.

PARTE VIII
Prestacbes de maternidade

10 — Concessdo das prestagdes de maternidade sem
condigdo de periodo de garantia.

PARTE IX
Prestacles de Invalidez

11 — A prestagio de invalidez, numa percentagem
de, pelo menos, 50 % da prestagdo mencionada no ar-
tigo 56.°:

a) No caso previsto no pardgrafo 2 do artigo 57.°
ou, quando a prestagio mencionada no ar-
tigo 56.° estiver subordinada a um periodo

- de residéncia e que a Parte Contratante em
causa ndo recorra as disposicbes do paré-
grafo 3 do artigo 57.°, apés 5 anos de resi-
déncia;

b) No caso de a pessoa protegida ndo ter preen-
chido as condigdes prescritas de acordo
com as disposigdes do parégrafo 2 do ar-
tigo 57.°, devido apenas & sua idade avan-
¢ada no momento da entrada em vigor das
disposigGes relativas a aplicagéo desta parte,
com a ressalva das condigSes prescritas rela-
tivamente as actividades econémicas anterio-
res da pessoa protegida.

PARTE X
Prestacbes de sobrevivéncia

12 — Prestagbes de sobrevivéncia, numa percenta-
gem de, pelo menos, 50 % da prestagio mencionada
no artigo 62.°:

a) No caso previsto no parégrafo 2 do artigo 63.°
ou, quando a prestagdo mencionada no ar-
tigo 62.° estiver subordinada a um periodo
de residéncia e que a Parte Contratante em
causa ndo recorra as disposi¢bes do pars-
grafo 3 do artigo 63.°, apés 5 anos de resi-
déncia;

b) No caso das pessoas protegidas cujo amparo
de famflia ndo tivesse preenchido as condi-
¢des prescritas de acordo com as disposi-
¢oes do paréigrafo 2 do artigo 63.°, devido
apenas a sua idade avangada no momento
da entrada em vigor das disposi¢des rela-
tivas & aplicacdo desta parte, com a ressalva
das condigdes prescritas relativamente as
actividades econémicas anteriores do am-
paro de familia.

PARTES II, Il OU X

13 — Prestagdes por despesas de funeral, num mon-
tante de:

i) Quer 20 vezes a remuneracdo didria anterior
da pessoa protegida, que serve ou teria ser-
vido de base ao célculo da prestagio de
sobrevivéncia ou do subsidio de doenga,
conforme o caso; porém, ndo é necessirio
que a prestagdo total seja superior a 20 ve-
zes o saldrio didrio do trabalhador mas-
culino qualificado, determinado de acordo
com as disposi¢bes do artigo 65.%;

ii) Quer 20 vezes o saldrio didrio do operario
indiferenciado adulto masculino, determi-
nado de acordo com as disposigdes do ar-
tigo 66.°

Protocolo a0 Cddigo Europeu ds Seguranca Social

Preambulo

Os Estados membros do Conselho da Europa, signa-
tdrios do presente Protocolo;

Decididos a estabelecer um nivel de seguranga
social mais elevado que o consagrado pelas dis-
posigdes do Cédigo Europeu de Seguranga So-
cial assinado em Estrasburgo a 16 de Abril de
1964 (a seguir denominado Cédigo):
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Desejosos de incitar todos os Estados membros do
Conselho a esforgarem-se por atingir um nivel
mais elevado, ¢ tendo em conta consideragdes
econdémicas vélidas para os seus respectivos
paises;

acordaram nas disposigdes seguintes, que foram elabo-
radas com a colaboracdo da Reparti¢ao Internacional
do Trabalho:

TI{TULO I

Relativamente a qualquer Estado membro do Con-
se'ho da Furopa que tenha ratificado o Cédigo ¢ o
presente Protocolo, ¢ relativamente a qualquer Estado
que tenha aderido a estes 2 instrumentos, as disposi-
¢Oes seguintes substituirdo os correspondentes artigos,
paragrafos ¢ alineas do Cédigo:

O artigo 1.°, paragrafo 1, alinea h), serd a seguinte
redaccio:

O termo «filho» ou «crianga» significa:

{) Quer uma crianga menor de 16 anos;

i) Quer uma crianga que ndo tenha atingido
a idade em que termina a escolaridade
obrigatéria, ou uma crianga menor de
15 anos, segundo o que for prescrito.
Contudo, no caso de uma crianga que
prossiga os estudos, que esteja em [ase
de aprendizagem ou que seja invélida,
o termo serd entendido como um filho
ou crian¢a menor de 18 anos.

O artigo 2°, paragrafo 1, alinea b), terd a seguinte
redaccao:

b) Pclo menos 8 das partes 11 a x relativa-
mente as quais o Estado membro interessado tenha
aceitado as obrigacdes decorrentes do Cédigo, de
acordo com o artigo 3.° do mesmo, entendendo-se
que a parte 11 conta por 2 partes € a parte vV por
3 partes.

O artigo 2.°, paragrafo 2, tera a seguinte redacg@o:

2 — A condigdo prevista na alinea b) do para-
grafo anterior poderd considerar-se cumprida
quando:

a) Forem aplicadas, pelo menos, 6 das par-
tes 11 a X relativamente as quais o
Estado membro interessado tenha acei-
tado as obrigagdes decorrentes do Cé-
digo, de acordo com o artigo 3. do
mesmo, incluindo, pelo menos, uma das
partes 1v, Vv, VI, IX € X;

b) For apresentada prova de que a seguranga
social em vigor corresponde a uma das
combinacdes previstas na referida ali-
nea, tendo em conta:

) Que determinados ramos a que
se refere a alinea @) do pre-
sente pardgrafo ultrapassam as
normas do Cédigo no que se
refere ao campo de aplicagio,
ou ao nivel das prestagbes ou
a ambos;

i) Que ‘certos ramos a que se re-
ferc a alinea a) do presente

parégrafo ultrapassam as nor-
mas do Cédigo, atribuindo be-
neficios suplementares que
constam da adenda 2 do
Cédigo com as alteragdes in-
troduzidas pelo Protocolo;

jiii) Os ramos que ndo atinjam as
normas do Cédigo.

O artigo 9. terd a seguinte redacgio:
g

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos, 80 %
do conjunto dos salariados, assim como
as esposas € filhos dos membros dessas
categorias;

b) Quer categorias prescritas da populagao
activa cujo total constitua, pelo me-
nos, 30 % do conjunto dos residentes,
assim como as esposas e filhos dos
membros dessas categorias;

¢) Quer categorias prescritas de residentes
cujo total constitua, pelo menos, 65 %
do conjunto dos residentes.

O artigo 10.°, pardgrafos 1 e 2, terd a seguinte re-
daccio:

1 — As prestagdes devem abranger, pelo menos:

4) Em caso de doenca:

i) Assisténcia de médicos de cli-
nica geral, incluindo as visitas
domicilidrias e assisténcia de
especialistas em condicces
prescritas;

ii) Assisténcia hospitalar, incluindo
a hospitalizagao, assisténcia de
médicos de clinica geral ou de
especialistas, segundo as neces-
sidades, cuidados de enferma-
gem e todos os servigos auxi-
liares necessarios;

iif) Concessdao de todos os necessa-
rios produtos farmacéuticos
manipulados e de todas as es-
pecialidades consideradas cs-
senciais;

"iv) Assisténcia dentdria de manuten-
¢do para as criangas protegi-
das;

b) Em caso de gravidez, parto e suas seque-
las:

i) Assisténcia pré-natal, durante o
parto € pés-natal, prestada
quer por um médico quer por
uma parteira diplomada;

iiy Hospitalizagio, quando necessa-
ria;

iii) Produtos farmacéuticos.

2 — O beneficiario ou o seu amparo de familia
pode ser obrigado a comparticipar nas despesas
de assisténcia médica recebida:

a) Em caso de doenca; todavia, as regras re-
lativas a essa comparticipagdo devem
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ser estabelecidas de modo que ndo acar-
retem encargos muito pesados e a com-
participagdao do beneficidrio ou do seu
amparo de familia ndo deve exceder:

i) Por assisténca de médicos de cli-
nica geral e de especialistas,
prestada fora dos hospitais:
25 %;

if) Por assisténcia hospitalar: 25 %;

iii) Por produtos farmacéuticos:
25 % em média;

iv) Por assisténcia dentdria de ma-
nutengdo: 33'/; %;

b) Em casos de gravidez, parto e suas se-
quelas, relativamente aos produtos far-
macéuticos apenas, a comparticipagdo
da beneficidria ou do seu amparo de
familia ndo deve exceder 25 % em mé-
dia; as regras relativas a essa com-
participacdo devem ser estabelecidas
de modo que ndo acarretem encargos
muito pesados;

¢) Quando essa comparticipagdo for fixada
num montante uniforme para cada caso
de tratamento ou receita de produtos
farmacéuticos, o total dos pagamentos
efectuados por todas as pessoas prote-
gidas relativamente a cada categoria de
prestagdes mencionadas nas alineas «)
e b) ndo deve exceder a percentagem
prescrita do custo total da categoria
em causa no decurso de um determi-
nado periodo.

O artigo 12.° terd a seguinte redacgdo:

As prestagdes mencionadas no artigo 10.° de-
vem ser concedidas por todo o tempo de duragio
da eventualidade coberta, com a ressalva de a
hospitalizagdo poder ser limitada a 52 semanas
por cada caso de tratamento ou a 78 semanas no
decurso de um periodo de 3 anos consecutivos.

O artigo 15.°, alineas @) e b), terd a seguinte redac-

¢ao:

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos, 80 %
do conjunto dos salariados;

7) Quer categorias prescritas da populagdo
activa cujo total constitua, pelo menos,
30 % do conjunto dos residentes.

O artigo 18.° tera a seguinte redacgio:

A prestagdo mencionada no artigo 16.° deve ser
concedida por todo o tempo de duragdo da even-
tualidade, com a possibilidade de¢ ndo ser paga
pelos 3 primeiros dias de suspensdo de remune-
ragdo e com a ressalva de a duragdo da prestagdo
poder ser limitada a 52 semanas por cada caso
de doenga ou a 78 semanas no decurso de um
periodo de 3 anos consecutivos.

O artigo 21.°, alinea a), terd a seguinte redacgao:

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos, 55 %
do conjunto dos salariados.

O artigo 24.° tera a seguinte redacgio:

1 — Quando forem protegidas categorias de sa-
lariados, a duragdo da prestagdo mencionada no
artigo 22.° pode ser limitada a 21 semanas du-
rante um periodo de 12 meses ou a 21 semanas
por cada caso de suspensdo da remuneragio.

2 — Quando forem protegidos todos os residen-
tes cujos recursos, durante a eventualidade, nio
excedam limites prescritos, a prestagio mencio-
nada no artigo 22.° deve ser concedida por todo
o tempo de duragdo da eventualidade. Porém, a
duracdo da prestagdo prescrita, assegurada sem
condigdo de recursos, pode ser limitada de acordo
com o parigrafo 1 do presente artigo.

3 — No caso de a duragdo da prestacao ser es-
calonada, em virtude da legislagdo nacional, de
acordo com a duragdo da contribuicdo ou com as
prestagbes anteriormente recebidas durante um
periodo prescrito, as disposi¢des do paragrafo 1
considerar-se-d0 cumpridas se a duragdo média
da prestagdo compreender, pelo menos, 21 sema-
nas no decurso de um periodo de 12 meses.

4 — A prestagdo pode ndo ser paga:

a) Quer durante os 3 primeiros dias em cada
caso de suspensdo de remuneracio,
contando os dias de desemprego ante-
riores e posteriores a um emprego tem-
pordrio que ndo exceda uma duracio
prescrita como fazendo parte do mesmo
caso de suspens@o de remuneragao;

b) Quer durante os 6 primeiros dias no de-
curso de um periodo de 12 meses.

5 — Quando se trate de trabalhadores sazonais,
a duragao da prestagdo e o periodo de espera po-
dem ser adaptados as condigdes de emprego.

6 — Devem ser tomadas medidas para manter
0 emprego a um nivel elevado e estdvel no pais
e previstas facilidades apropriadas para auxiliar
as pessoas desempregadas a obter novo emprego
adequado, designadamente servicos de colocacéo,
cursos de formagdo profissional, auxilio que Thes
permita a deslocacdo, se necessdria, para outra
regido para obterem emprego adequado e outros
servigos similares.

O artigo 26.°, paragrafos 2 e 3, terd a seguinte re-
dacgao:

2 — A idade prescrita nao deverd exceder os
65 anos. Contudo, poderd ser prescrita uma idade
superior, desde que o nimero dos residentes que
tenham atingido essa idade ndo seja inferior a
10 % do mimero total dos residentes com idade
superior a 15 anos e inferior 3 idade em causa.
Quando apenas forem protegidas categorias pres-
critas de salariados, a idade prescrita ndo devera
exceder os 65 anos.
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3 — A legislagdo nacional poderd suspender as
prestagdes se a pessoa que teria direito as mesmas
exceder certas actividades remuneradas prescritas
ou poderd reduzir as prestagoes contributivas
quando a remureracdo do beneficidrio exceder
um montante prescrito.

artigo 27.°, alineas a) ¢ b), terd a seguinte redac-

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos, 80 %
do conjunto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagdo
activa cujo total constitua, pelo menos,
30 % do conjunto dos residentes.

artigo 28.°, alinea b), terd a seguinte redacgao:

b) De acordo com as disposi¢oes do artigo 67.°,
quando forem protegidos todos os residentes cujos
recursos durante a eventualidade ndo excedam
limites prescritos. Uma prestagao prescrita deve,
porém, ser assegurada sem condigdo de recurso
as categorias prescritas de pessoas definidas de
acordo com as alineas a) ou b) do artigo 27.,
com a ressalva de um periodo de garantia cujas
condi¢bes ndo serdo mais rigorosas que as men-
cionadas no pardgrafo 1 do artigo 29.°

artigo 32.°, alinea d), tera a seguinte redacgdo:

d) Perda de meios de subsisténcia sofrida pela
vidva ou filhos em resultado da morte do amparo
de familia.

artigo 33.° terd a seguinte redacgao:

As pessoas protegidas devem abranger catego-
rias prescritas de salariados cujo total constitua,
pelo menos, 80 % do conjunto dos salariados ¢,
para as prestagdes em relagdo as quais o dircito
¢ aberto pela morte do amparo de familia, igual-
mente as esposas ¢ filhos dos salariados dessas
categorias.

O artigo 41.° terd a seguinte redaccio:

As pessoas protegidas devem . orunger, na me-
dida e¢m que a presta¢@o seja constituida por um
pagamento periddico:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos, 80 %
do conjunto dos salariados;

b) Quer categorias prescritas da populagao
activa cujo total constitua, pelo menos,
30 % do conjunto dos residentes.

O artigo 44.“ terd a seguinte redaccao:

O valor total das prestagdes atribuidas de
acordo com o artigo 42.° deverd ser tal que re-
presente 2 % do saldrio de um operdrio indife-
renciado adulto masculino, determinado de acordo
com as regras fixadas no artigo 66.°, multiplicado
pelo ntimero total de criancas de todos os resi-
dentes.

O artigo 48.° terd a seguinte redacgao:

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer todas as mulheres pertencentes a ca-
tegorias prescritas de salariados, cons-
tituindo o total dessas categorias, pelo
menos, 80 % do conjunto dos salaria-
dos e, no respeitante as prestacdocs
médicas em caso de maternidade, igual-
mente as esposas dos homens perten-
centes a essas mesmas categorias:

b) Quer todas as mulheres pertencentes a ca-
tegorias prescritas da populagido activa,
constituindo o total dessas categorias,
pelo menos, 30 % do conjunto dos rc-
sidentes €, no respeitante as prestacocs
médicas em caso de maternidade, igual-
mente as esposas dos homens perten-
centes a essas mesmas categorias.

O artigo 49.°, pardgrafo 2, terd a seguinte redacgao:

2 — A assisténcia médica deve abranger, pelo
menos:

a) Assisténcia pré-natal, durante o parto ¢
pés-natal, prestada quer por um mé-
dico quer por uma partcira diplomada:

b) Hospitalizagdo, quando necesséria;

¢) Produtos farmacéuticos, com a ressalva
de a beneficiaria, ou o scu amparo de
familia, poder ser obrigada a compar-
ticipar nas despesas dos produtos far-
macéuticos recebidos. As regras rela-
tivas a esta comparticipacio devem ser
determinadas de modo que nao acar-
retem encargos muito pesados, ¢ a com-
participagdo da bencficidria ou do seu
amparo de familia ndao deve exceder
25 % em média. Quando a comparti-
cipagdo da bencficiaria ou do scu am-
paro de familia for fixada num mon-
tante uniforme por reccita, o total dos
pagamentos efectuados por todas as
pessoas protegidas ndo deve exceder
25 % dos custos totais no decurso de
um determinado periodo.

O artigo 54.° tera a seguinte redaccdo:

A eventualidade coberta serd a incapacidade
para exercer uma actividade profissional dc grau
prescrito, quando se preveja quc cssa incapaci-
dade venha a ser permanente ou quando a mesma
subsistir apés a concessdo do subsidio de doenca.
Contudo, o grau prescrito para essa incapacidade
nio devera exceder dois tercos.

O artigo 55.°, alineas a) ¢ b), terd a seguinte redac-

As pessoas protegidas devem abranger:

a) Quer categorias prescritas de salariados
cujo total constitua, pelo menos. 80 “o
do conjunto dos salariados:
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b) Quer categorias prescritas da populagio
activa cujo total constitua, pelo menos,
30 % do conjunto dos residentes.

O artigo 56.° terd a seguinte redacgdo:

1 — A prestagfo consistird num pagamento pe-
riddico calculado da seguinte forma:

a) De acordo com as disposi¢gies do ar-
tigo 65.° ou do artigo 66.°, quando
forem protegidas categorias de salaria-
dos ou da populagdo activa;

h) De acordo com as disposi¢des do ar-
tigo 67.°, quando forem protegidos to-
dos os residentes cujos recursos du-
rante a eventualidade ndo excedam
limites prescritos. Uma prestagdo pres-
crita deve, porém, ser assegurada,
sem condigdo de recursos, as catego-
rias prescritas de pessoas definidas de
acordo com as alineas @) ou b) do ar-
tigo 55.°, com a ressalva de um periodo
de garantia cujas condi¢des ndo serdo
mais rigorosas que as mencionadas no
pardgrafo 1 do artigo 57.°

2 —Devem ser tomadas medidas para assegu-
rar o funcionamento de servigos de reabilitacio
funcional e profissional e para manter facilidades
destinadas a auxiliar as pessoas diminuidas a obter
um emprego adequado, designadamente servigos

de colocagao, auxilio que lhes permita a desloca-
¢80, se necessdria, para outra regido para obterem
emprego adequado e outros servigos similares.

O artigo 61.°, alineas a) e b), terd a seguinte redac-
¢ao:
As pessoas protegidas devem abranger:

@) Quer as esposas e filhos de amparos de
familia pertencentes a categorias pres-
critas de salariados, constituindo o to-
tal dessas categorias, pelo menos, 80 %
do conjunto dos salariados;

b) Quer as esposas e filhos de amparos de
familia pertencentes a categorias pres-
critas da populagdo activa, constituindo
o total dessas categorias, pelo menos,
30 % do conjunto dos residentes.

O artigo 62.°, alinea b), terd a seguinte redacgio:

b) De acordo com as disposigdes do artigo 67.°,
quando forem protegidas todas as vidvas e todas
as criangas que tenham a qualidade de residentes
e cujos recursos durante a eventualidade nio ex-
cedam limites prescritos. Uma prestagdo prescrita
deve, pcrém, ser assegurada sem condigdo de re-
cursos as esposas e filhos de amparos de familia
pertencentes as categorias prescritas de pessoas
definidas de acordo com as alineas @) ou b) do
artigo 61.°, com a ressalva de um periodo de ga-
rantia, cujas condi¢des ndo serdo mais rigorosas

* que as mencionadas no pardgrafo 1 do artigo 63.°

QUADRO ANEXO A PARTE X}
Pagamentos periédicos aos beneficidrios tipo

Parte Eventualidade
11 1 DOBNEA ...ioiiiii e
IV | Desemprego .........ccoeeeeviviiiiunieanineeiiineeiaiinnnnnn.
Voo VelhiCe oo

VI | Acidentes de trabalho e doengas profissionais:

Incapacidade de trabalho ..............................
Perda total da capacidade de ganho:

a) Em geral ....................... e
b) Quando o invdlido necessita de auxilio
permanente.

SObrevivéncia .......o.oiieiiiiii e
VIII | Maternidade
IX | Invalidez .......
X Sobrevivéncia

Beneficidrio tipo *:;?n‘:
Homem com esposa ¢ 2 filhos .............................. 50
Homem com csposa e 2 filhos .............................. 50
Homem com esposa em idade de pensdo ............... 45
Homem com esposa e 2 filhos ........................ .. . I 50
Homem com esposa ¢ 2 filhos:
) 50
by T 667/,
Vitva com 2 filhos ............................................ 45
Mulher ... 50
Homem com esposa e 2 filhos .............................. 50
Vidva com 2 filhos (ou 2 filhos quando a pensio da 45
viliva apenas for concedida no caso de esta nao
estar em condigGes de prover as suas necessidades
pessoais).

O artigo 74.°, pardgrafos 1 e 2, ter4 a seguinte re-
dacgao:

1 — Qualquer Estado membro que tenha rati-
ficado o Cédigo e o presente Protocolo apresen-
tard ao secretdrio-geral um relatério anual sobre
a aplicagdo destes instrumentos. Este relatério in-
cluira:

a) Informagbes completas sobre a legislagdo
que dé cumprimento as disposi¢des dos

referidos instrumentos a que a ratifi-
cacdo diga respeito;

b) Provas de que o Estado membro em causa
satisfez as exigéncias estatisticas for-
muladas:

i) Pelos artigos 9.°, alfneas a), b)
ou ¢); 15.°, alineas @) ou b);
21.°, alinea a); 27.°, aliness a)
ou b); 33.°; 41.°, alineas a) ou
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b); 48., alineas a) ou b); 535.°,
alineas @) ou b), e 61.°, ali-
neas a) ou b), quanto ao ni-
mero de pessoas protegidas;

if) Pclos artigos 44.°, 65.%, 66.° ou
67.°, quanto aos montantes das
prestagoes;

iify Pelo paragrafo 2 do artigo 24.°,
quanto & duragdo das presta-
¢oes de desemprego;

iv) Pelo paragrafo 2 do artigo 70.°,
quanto a proporgdo dos recur-
sos provenientes das contribui-
¢Oes para o scguro dos salaria-
dos protegidos.

Estas provas deverdo, na medida
do possivel, ser apresentadas segundo
o modo ¢ a ordem sugeridos pelo
comité.

2 — Qualquer Estado membro que tenha rati-
ficado o Cddigo e o presente Protocolo forneccrd
ao secretirio-geral, a pedido deste, informacdes
complementares sobre 0 modo como aplica as dis-
posi¢des dos referidos instrumentos a que a rati-
ficagdo diga respeito.

O artigo 75.° terd a seguinte redacgdo:

1 — Ap6s ter consultado a assembleia consul-
tiva, se necessario, o Conselho de Ministros deci-
dird por maioria de dois tergos, de acordo com o
artigo 20.°, paragrafo d), do Estatuto do Conselho
da Europa, se cada Estado membro que ratificou
o Cédigo € o presente Protocolo cumpriu as obri-

/gacdes assumidas em virtude dos referidos instru- -

mentos.

2 — Se o Conselho de Ministros considerar que
um Estado membro que tenha ratificado o Cédigo
e o prcsente Protocolo ndo cumpre as obrigagdes
por si assumidas em virtude dos referidos instru-
mentos, convidard o Estado membro em causa a
tomar as medidas julgadas necessdrias pelo Con-
selho de Ministros para assegurar tal cumpri-
mento.

O artigo 76.° terd a seguinte redacgao:

Qualguer Estado membro que tenha ratificado
o Cdédigo e o presente Protocolo dirigird, de 2 em
2 anos, ao secretdrio-geral um relatério sobre o
estado da respectiva legislacdo e sua pritica no
que respeita as disposi¢des de cada uma das par-
tes it a x do Cdédigo e do Protocolo que, de
acordo com o artigo 3.°, ndo tenham sido espe-
cificadas na ratificagdo ou em notificacado poste-
rior feita por aplicagdo do artigo 4.°

O artigo 79.° terd a seguinte redacgao:

1 — Apds a entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, o Consetho de Ministros podera convidar
qualquer Estado ndo membro do Conselho da
Europa a aderir a0 mesmo. Esta adesdo ficara
sujeita as condicdes e ao processo de ratificagdo
previstos pelo presente Protocolo.

2 — A adesdio de um Estado ao presente Proto-
colo efectuar-se-4 pelo depdsito de um instru-
mento de adesdo junto do secretdrio-geral.
O Protocolo entrard em vigor para qualquer Es-
tado que a ele adira 1 ano ap6s a data do
dep6sito do respectivo instrumento de adeséo.

3 — As obrigagdes e os direitos de qualquer
Estado aderente serdo idénticos aos previstos pelo
presente Protocolo para os Estados membros que
o tenham ratificado.

O artigo 80.° terda a seguinte redacgao:

1 — O Cédigo € (ou) o presente Protocolo serao
aplicaveis ao territério metropolitano de cada
Estado membro para o qual estejam cm vigor
¢ ao de cada Estado aderente. Qualquer Estado
membro ou qualquer Estado aderente poderd, no
momento da assinatura ou do depdsito do res-
pectivo instrumento de ratificacdo ou dc adesio,
especificar, em declarag@o dirigida ao secretério-
-geral, qual o territério que, para esse efeito,
serd considerado como seu territério metropoli-
tano.

2 — Qualquer Estado membro que ratifique o
Cédigo e (ou) o presente Protocolo ou qualquer
Estado aderente poderd, no momento do depé-
sito do respectivo instrumento de ratificacdo ou
de adesio ou em qualquer outra data posterior,
notificar o secretario-geral de que o Cdédigo e
(ou) o presente Protocolo serdo aplicdveis, no
todo ou em parte € com ressalva das alteracdes
especificadas na notificagdo, a qualquer parte do
respectivo territério metropolitano ndo especifi-
cado ao abrigo do pardgrafo 1 do presente artigo
ou a qualquer dos outros territérios por cujas
relagdes internacionais seja responsdvel. As alte-
ragdes especificadas nessa notificagdo poderdo ser
anuladas ou modificadas por notificagdo poste-
rior.

3 — Qualquer Estado membro em que vigore
o Cédigo ou o Cédigo ¢ o presente Protocolo ou
qualquer Estado aderente poderd, durante os
periodos no decurso dos quais pode denunciar o
Cédigo e (ou) o presente Protocolo, de acordo
com as disposigdes do artigo 81.°, notificar o
secretario-geral de que o Cédigo e (ou) o pre-
sente Protocolo cessam de ser aplicdveis a qual-
quer parte do seu territério metropolitano ou a
qualquer dos outros territérios a que o Cédigo
e (ou) o presente Protocolo se tenham tornado
extensivos de acordo com as disposi¢des do pa-
ragrafo 2 do presente artigo.

O artigo 81.” terd a seguinte redacgéo:

Quziquer Estado membro que tenha ratificado
o Cédigo ¢ o presente Protocolo ou qualquer
Estado que tenha aderido aos mesmos s6 poderé
denunciar o Cédigo ¢ o Protocolo, ou apenas 0
Protocolo, ou uma ou diversas das partes 11 a X
dos referidos instrumentos, quando da expiracdo
de um periodo de 5 anos apés a data em
que o Cédigo e (ou) o Protocolo tenham entrado
em vigor para esse Estado membro ou para esse
Estado aderente ou quando da expiragio de
qualquer periodo posterior de 5 anos e, em
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qualquer caso, mediante aviso prévio de 1 ano,
notificado ao secrctdrio-geral. Tal denidncia nio
afcctard a validade do Cédigo e (ou) do Proto-
colo relativamente aos outros Estados membros
que os tenham ratificado ou aos outros Estados
que tenham aderido aos mesmos, desde que o
nimero dessas Partes nunca seja inferior a 3 para
o Cddigo e a 3 para o Protocolo.

O artigo 82." terd a seguinte redacgdo:

O secretdrio-geral notificard os Estados mem-
bros do Conselho, o governo de cada Estado ade-
rente, bem como o director-geral da Reparti¢do
Internacional do Trabalho:

i) Da data de entrada em vigor do pre-
sente Protocolo e do nome dos Estados
membros que o tenham ratificado;

i) Do depésito de qualquer instrumento de
adesdo efectuado de acordo com as
disposigbes do artigo 79.° e de qual-
quer notificagdio que o acompanhe;

iify De qualquer notificagdo recebida por
aplicagdo das disposicdes dos arti-
gos 4.° e 80.%

iv) De qualquer pré-aviso recebido de acordo
com as disposi¢Ges do artigo 81.°

TITULO 11

I — Nenhum Estado membro do Conselho da Eu-
ropa poderd assinar ou ratificar o presente Protocolo
sem que, simultdnea ou anteriormente, tenha assinado
ou ratificado o Cédigo Europeu de Seguranca Social.

2 — Nenhum Estado podera aderir ao presente Pro-
tocolo sem que, simultinea ou anteriormente, tenha
aderido ao Cédigo Europeu de Seguranga Social.

TITULO III

I — O presente Protocolo est4 aberto a assinatura
dos Estados membros. O mesmo ficard sujeito a rati-
ficagdo. Os instrumentos de ratificagdo serio deposi-
tados junto do secretdrio-geral, com a ressalva, se
necessdrio, da decisdo afirmativa e prévia do Conselho
de Ministros, refcrida no pardgrafo 4 do titulo 1v.

2 — O presente Protocolo entrard em vigor 1 ano
apos a data do depdsito do terceiro instrumento de ra-
tificagdo.

3 — Para qualquer signatdrio que o ratifique poste-
riormente, o presente Protocolo entrard em vigor
I ano apds a data do depésito do respectivo instru-
mento de ratificagdo.

TITULO IV

I — Qualquer signatdrio que deseje recorrer as dis-
posi¢Ges do artigo 2.°, pardgrafo 2, do Cédigo, modi-
ficado pelo presentc Protocolo, apresentard ao secrets-
rio-geral, antes da ratificacio, um relatério indicando
em que medida o seu sistema de seguranga social est4
em conformidade com as disposigdes do presente Pro-
tocolo.

Esse relatério incluird uma exposicio sobre:

a) Legislagdo existente sobre a matéria;

b) Provas em como o signatdrio satisfaz as exi-
géncias estatisticas formuladas pelas seguin-
tes disposi¢es do Cédigo, modificado pelo
presente Protocolo:

i) Artigos 9.°, alineas a), b) ou ¢); 15.°,
alineas a) ou b); 21.°, alinea a);
27.°, alineas «) ou b); 33.°; 41.,
alineas a) ou b); 48.°, alineas a)
ou b); 55°, alineas @) ou b), e
61.°, alineas a) ou b), quanto ao
nimero de pessoas protegidas;

i) Artigos 44.°, 55.°, 56.° ou 67.°, quanto
aos montantes das prestagoes;

iti) Pardgrafo 2 do artigo 24.°, quanto 3
duragao das prestacdes de desem-
prego;

iv) Pardgrafo 2 do artigo 70.°, quanto a
propor¢do dos recursos provenien-
tes das contribui¢des para o se-
guro dos salariados protegidos;

¢) Todos os elementos que o signatério deseje que
sejam tidos em conta, em virtude dos pa-
rdgrafos 2 ¢ 3 do artigo 2. do Cédigo, mo-
dificado pelo presente Protocolo.

Estas provas deverdo, na medida do possivel, ser
fornecidas de modo e na ordem sugeridos pelo comité.

2 — O signatdrio interessado fornecerd ao secreté-
rio-geral, a pedido deste, informacdes complementares
sobre a conformidade do respectivo sistema de segu-
ranga social com as disposigdes do presente Protocolo.

3 — O relatério e as informagGes complementares
mencionadas serdo examinados pelo comité tendo em
conta as disposicdes do pardgrafo 3 do artigo 2.° do
Cédigo. O comité apresentard ao Conselho de Mi-
nistros um relatério contendo as suas conclusdes.

4 — O Conselho de Ministros decidira por maioria
de dois tergos, de acordo com o artigo 20.°, paré-
grafo d), do Estatuto do Conselho da Europa, se
o sistema de seguranga social do signatério em causa
estd em conformidade com as disposi¢des do presente
Protocolo.

3 —Se o Conselho de Ministros decidir que o re-
ferido sistema de seguranca social ndo estd em con-
formidade com as disposicdes do presente Protocolo,
informard do facto o signatdrio interessado e poders
dirigir-the recomendagdes sobre o modo como essa
conformidade pode ser efectuada.

Em testemunho do que os abaixo assinados, devida-
mente autorizados para o efeito, assinaram o presente
Protocolo.

Feito em Estrasburgo a 16 de Abril de 1964, em
francés e inglés, ambos os textos fazendo igualmente fé
num Gnico exemplar, que ficard depositado nos arqui-
vos do Conselho da Europa. O secretirio-geral en-
viard cépias autenticadas a cada Estado signatdrio e
aderente, bem como ao director da Reparticdo Inter-
nacional do Trabalho.

Pelo Governo da Repiblica da Austria:
Pelo Governo do Reino da Bélgica:
Estrasburgo, 13 de Maio de 1964.
René Coene.



! SERIE— N.° 110 — 13-5-1983

1731

Pelo Governo da Republica de Chipre:

Pelo Governo do Reino da Dinamarca:
Mogens Warberg.

Pelo Governo da Republica Francesa:

Pelo Gverno da Repiblica Federal da Alemanha:
Felician Prill.

Pelo Governo do Reino da Grécia:
Pelo Governo da Republica [slandesa:
Pelo Governo da Irlanda:

Pelo Governo da Repiblica [taliana:
Alessandro Marieni.

Pelo Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo:
Pierre Wurth.

Pelo Governo do Reino dos Paises Baixos:
Estrasburgo, 15 de Julho de 1964.

W. . D. Philipse.

Pelo Governo do Reino da Noruega:
Knut Frydenlund.

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Arne Filtheim.

Pelo Governo da Confederagio Suiga:

Pelo Governo da Repiblica Turca:
Estrasburgo, 13 de Maio de 1964.
Nihat Ding.

Pelo Governo do Reino Unido da Gri-Bretanha
¢ da Irlanda do Norte:

ADENDA 2

Beneficios suplementares

PARTE 1I

Assisténcia médica

1 — Controle médico ou tratamento médico, segundo
a necessidade, manutengdo, cuidados de enfermagem e
outros servicos auxiliares, em lares de convalescenga,
cura e preventdrios e estabelecimentos similares, para
prevengao da tuberculose; porém, o beneficidrio ou
o seu amparo de familia pode ser obrigado a compar-
ticipar nas despesas da assisténcia recebida até ao
limite de um tergo.

2 — Assisténcia dentaria de manutengo para todas
as pessoas protegidas; porém, o beneficidrio ou o seu
amparo de familia pode ser obrigado a comparticipar
nas despesas da assisténcia recebida até ao montante

de 25 %, excepto no caso de criancas e mulheres
gravidas.

3 — Proteses dentarias; porém, o beneficidrio ou
o seu amparo de familia pode ser obrigado a compat-
ticipar no custo das préteses concedidas até ao limite
de metade.

4 — Assisténcia prestada em hospitais, incluindo a
hospitalizagdo, assisténcia de médicos de clinica geral
ou de especialistas, segundo a necessidade, cuidados de
enfermagem e todos os servigos auxiliares necessarios,
sem limite de duragdo.

5 — Cuidados domicilidrios de enfermagem : apoio
domicilidrio; porém, o beneficidrio ou o seu amparo
de familia pode ser obrigado a comparticipar nas des-
pesas da assisténcia recebida, por forma que essa com-
participagdo ndo acarrete encargos muito pesados.

6 — Concessao de 6culos; porém, o beneficiario ou
o seu amparo de familia pode ser obrigado a compar-
ticipar no custo dos 6culos concedidos até ao limite
de metade.

7 — Concessao de aparelhos actisticos; porém, o
beneficidrio ou o seu amparo de familia pode ser
obrigado a comparticipar no custo dos aparelhos con-
cedidos até ao limite de metade.

8 — Concessao de membros artificiais e outros apa-
relhos médicos ou cirdrgicos essenciais; porém, o bene-
ficidrio ou o seu amparo de familia pode ser obrigado
a comparticipar no custo dos aparelhos recebidos até
ao limite de metade.

9 — Quando a comparticipagdo do beneficidrio ou
do seu amparo de familia for fixada num montante
uniforme para cada caso de tratamento ou para cada
receita, o total dos pagamentos efectuados por todas
as pessoas protegidas relativamente a cada categoria
de presta¢des mencionadas nos n* 1,2,3,5,6,7 ou 8
anteriores nio deve exceder a percentagem prescrita
do custo total da categoria em causa, durante deter-
minado periodo.

10 — Assisténcia médica, na medida estipulada pelo
artigo 10.° do Cddigo, modificado pelo presente Pro-
tocolo, sem condigdo de periodo de garantia.

PARTE III

Subsidio de doenca

11 — Subsidio de doenga, numa percentagem gque
niao deve ser inferior & mencionada no artigo 16.°
do Cédigo, sem limite de durag@o.

PARTE 1V

Prestacoes de desemprego

12 — PrestacOes de desemprego, numa percenta-
gem que ndo deve ser inferior & mencionada no
artigo 22.° do Cédigo, sem limite de duragdo, quando
para efeitos de ratificagdo se recorra ao artigo 21.°,
alinea a), do Cédigo, modificado pelo presente Pro-
tocolo.

13 — Prestagbes para os trabalhadores que ndo te-
nham possibilidade de abrir direito segundo as dis-
posicdes normais da lei, ou que tenham ultrapassado
o periodo de pagamento das presta¢des normais.
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PARTE V
Prestacoes de velhice

14 — PrestagOes de velhice numa percentagem de,
pelo menos, 50 % da prestagado mencionada no ar-
tigo 28.° do Cédigo, modificado pelo presente Pro-
tocolo:

a) No caso previsto no pardgrafo 2 do artigo 29.°
do Cédigo ou quando a prestagio mencio-
nada no artigo 28.° do Cédigo, modificado
pelo presente Protocolo, estiver subordinada
a um periodo de residéncia e que o Mem-
bro nao recorra as disposi¢oes do paré-
grafo 3 do artigo 29.° do Cédigo, apés
10 anos de residéncia;

b) No caso previsto no pardgrafo 5 do artigo 29.°
do Cédigo, com a ressalva das condigdes
prescritas relativamente as actividades eco-
ndémicas anteriores da pessoa protegida.

PARTE VI

Prestagoes em caso de acidente de trabalho
e de doencas profissionais

15 — Reabilitagdo profissional das vitimas de aci-
dentes de trabalho ou de doengas profissionais.

16 — Em caso de falecimento do amparo de familia
protegido, em consequéncia de acidente de trabatho
ou de doenga profissional, pagamentos periédicos aos
ascendentes do amparo de familia num montante equi-
valente, pelo menos, a 20 % da remuneragdo anterior
deste ultimo ou do saldrio do operdrio indiferenciado
adulto masculino, calculado de acordo com as dis-
posigdes do artigo 65.° ou do artigo 66.° do Cédigo,
conforme o caso, com a ressalva de os pagamentos
periédicos ndo excederem a soma despendida pelo
amparo de familia para fins de manutengdo dos ascen-
dentes.

17—Em caso de morte do amparo de famflia
protegido, que ndo seja devida a acidente de trabalho
ou a doenga profissional, pagamentos periédicos aos
sobreviventes do amparo de famflia, se este beneficiava
de pensdo a titulo de perda total ou grave de capaci-
dade de ganho; esses pagamentos aos sobreviventes
devem ser calculados de acordo com as adequadas
disposi¢oes do Cédigo, modificado pelo presente Pro-
tocolo.

PARTE VII
Prestagoes de maternidade

18 — Um subsidio ou subsidios de nascimento, ou
um pagamento periédico durante o periodo de aleita-
¢80 da crianca pela mde.

19 — Pagamentos periddicos, calculados de acordo
com as adequadas disposi¢des do Cédigo, modificado
pelo presente Protocolo; as esposas a cargo dos ho-
mens pertencentes as categorias protegidas, num mon-
tante equivalente a, pelo menos, 50 % da prestagdo
mencionada no artigo 50.° do Cédigo, modificado pelo
presente Protocolo.

20 — Prestagoes de maternidade sem condicdio de
periodo de garantia.

PARTE 1X
Prestacoes de invalidez

21 — Prestagao de invalidez numa percentagem de,
pelo menos, 50 % da prestagdo mencionada no ar-
tigo 55.° do Cédigo, modificado pelo presente Pro-
tocolo:

a) No caso previsto no pardgrafo 2 do artigo 57.°
do Cédigo ou, quando a prestagdo mencio-
nada no artigo 56.° do Cédigo, modificado
pelo presente Protocolo, estiver subordinada
a um periodo de residéncia e que 0 Membro
ndo recorra as disposi¢des do parédgrafo 3
do artigo 57.° do Cédigo, apés 5 anos de
residéncia;

b) No caso de a pessoa protegida nao ter preen-
chido as condigGes prescritas de acordo com
as disposi¢Ges do paragrafo 2 do artigo 57.°
do Cédigo, devido apenas i sua idade avan-
¢ada no momento da entrada em vigor das
disposicdes relativas a aplicag@io dessa parte,
modificada pelo presente Protocolo, com
a ressalva das condigGes prescritas relativa-
mente as actividades econémicas anteriores
da pessoa protegida.

22 — Reabilitagdo profissional dos invilidos.

PARTE X
Prestacées de sobrevivéncia

23 — Prestagdes de sobrevivéncia, numa percenta-
gem de, pelo menos, 50 % da prestagdo mencionada
no artigo 62.° do Cédigo, modificado pelo presente
Protocolo:

a) No caso previsto no parégrafo 2 do artigo 63.°
do Cédigo ou, quando a prestagdo men-
cionada no artigo 62.° do Cédigo, modifi-
cado pelo presente Protocolo, estiver subor-
dinada a um periodo de residéncia e que
o Membro ndo recorra as disposi¢oes do
pardgrafo 3 do artigo 63.° do Cédigo, apds
5 anos de residéncia;

b) No caso das pessoas protegidas cujo amparo
de familia ndo tivesse preenchido as con-
digdes prescritas de acordo com as dispo-
sicoes do pardgrafo 2 do artigo 63.° do
Cédigo, devido apenas & sua idade avangada
no momento da entrada em vigor das dis-
posicoes relativas a aplicagdo dessa parte,
modificada pelo presente Protocolo, com
a ressalva das condigOes prescritas relativa-
mente as actividades econémicas anteriores
do amparo de familia.

24 — Pagamentos periédicos ao viGvo invélido e
indigente, de uma mulher amparo de familia protegida,
num montante equivalente, pelo menos, a 20 % da
remuneracdo anterior do amparo de famflia ou ao
saldrio do operério indiferenciado adulto masculino,
calculado de acordo com as disposigdes do artigo 65.°
ou do artigo 66.° do Cédigo, conforme o caso.
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PARTES 11, III, VI OU X

25— Uma prestagio por despesas de fumeral 2s
pessoas protegidas, no montante de:

i) Quer 30 vezes a remuneragio didria ante-
rior da pessoa protegida que serve ou teria
servido de base ao calculo da presta¢do
de sobrevivéncia, do subsidio de doenga ou
da prestagio em caso de acidentes de tra-
balho e de doengas profissionais, conforme
o caso; contudo, ndo é necessario que a
prestagdo total seja superior a 30 vezes
o saldrio diario do operdrio masculino qua-
lificado, determinado de acordo com as
disposi¢des do artigo 65.° do Codigo;

ii) Quer 30 vezes o saldrio disrio do operério
indiferenciado adulto masculino, determi-
nado de acordo com as disposigdes do ar-
tigo 55.° do Cédigo.

PARTES 11 OU IIl

26 — Uma prestagdo por despesas de funeral 2s
vitivas e filhos a cargo protegidos ou as viivas e
filhos a cargo da pessoa protegida, no montante de:

i) Quer 15 vezes a remuneragdo didria ante-
rior ao amparo de familia que serve de base
ao calculo da prestagdo de doenga; porém,
ndo ¢ necessério que a prestagiio total seja
superior a 15 vezes o salério dirio do
operirio masculino qualificado, determinado
de acordo com as disposi¢des do artigo 65.°
do Cdédigo;

if) Quer 15 vezes o saldrio diario do operdrio
indiferenciado adulto masculino, determi-
nado de acordo com as disposigdes do
artigo 66.° do Cddigo.

CODE EUROPEEN DE SECURITE SOCIALE

Préambule

Les Etats membres du Conseil de ’Europe, signa-
taires du présent Code:

Considérant que lc but du Conseil de I'Europe
est de réaliser une union plus étroite entre ses
Membres, afin, notamment, de favoriser leur
progrés social;

Considérant qu’un des objectifs du programme
social du Conseil de I’Europe consiste a encou-
rager tous les Membres & développer davantage
leur systtme de sécurité sociale;

Reconnaissant "opportunité d’harmoniser les char-
ges sociales des pays membres;

Convaincus qu’il est souhaitable d’établir un
Code européen de Sécurité sociale & un niveau
plus élevé que la norme minimum définie dans
la Convention internationale du travail n.* 102
concernant la norme minimum dec sécurité so-
ciale;

sont conveiaus des dispositions suivantes qui ont été
élaborées avec la collaboration du Bureau Internatio-
nal du Travail:

PARTIE 1
Dispositions générales

ARTICLE PREMIER

| — Aux fins du présent Code:

a) Le terme «le Comité des Ministres» désigne le
Comité des Ministres du Conseil de I'Eu-
rope;

b) Le tcrme «le comité» désigne lc Comité d'Ex-
perts en matiere de Sécurité sociale du
Conseil de I’Europe ou tout autre comité
que le Comité des Ministres peut charger
d’accomplir les taches définies a Particle 2,
paragraphe 3, l’article 74, paragraphe 4, et
'article 78, paragraphe 3;

¢) Le terme «Secrétaire Général» désigne le Se-
crétaire Général du Conseil de I’Europe;

d) Le terme «prescrit» signific détcrminé par la
législation nationale ou en vertu de cette
législation;

¢) Le terme «résidence» désigne la résidence ha-
bituelle sur lc territoire de la Partic Con-
tractante, et le terme «résidant» désigne
une personne qui réside habituellement sur
Je territoire dc la Partie Contractante;

p Le terme «épouse» désigne une €pouse qui est
a la charge de son mari;

2) Le terme «veuve» désigne une femme qui était
a la charge de son époux au moment du
déces de celui-ci;

h) Le terme «enfant» désigne un enfant au-des-
sous de I'dge auquel la scolarité obligatoire
prend fin ou un cnfant de moins de quinze
ans, selon ce qui scra prescrit;

i) Le terme «stage» désigne soit une période de
cotisation, soit une¢ période d’emploi, soit
une période de résidence, soit une combi-
naison quelconque de ces périodes, selon
ce qui sera prescrit.

2 Aux fins des articles 10, 34 ct 49, le terme
«prestations» s’entend soit de soins fournis directe-
ment, soit de prestations indircctes consistant cn un
remboursement des frais supportés par lintéressé.

ARTICLE 2
1 — Toute Partie Contractante appliquera:

a) la partic 1;

b) Six au moins des parties 1T 2 X, étant cntendu
que la partiec 11 compie pour deux et la
partic v pour trois partics;

¢) Les dispositions correspondantes des parties XI
et XIJ;

d) La partie xiI.

2 — La condition de I’alinéa b) du paragraphe pré-
cédent pourra étre réputée satisfaite lorsque:
a) Sont appliquées trois au moins des partics 11

2 x comprenant l'une au moins des par-
ties 1v, Vv, VI, IX ¢t X;
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b) Est donnée la preuve que la Sécurité sociale
:n vigueur équivaut a ['une quelconque
des combinaisons prévues audit alinéa,

cempte tenu:

i) Du fait que certaines branches visées
a I'alinéa a) du présent paragraphe
dépassent les normes du Code en
ce qui concerne le champ d'appli-
cation ou le niveau des prestations
ou l'un et l'autre;

ii) Du fait que certaines branches visées
a 'alinéa a) du présent paragraphe
dépassent les normes du Code en
attribuant des avantages supplé-
mentaires figurant dans [I’adden-
dum 2;

iii) De branches qui n’atteignent pas les
normes du Code.

3 — Tout signataire qui désire bénéficier de Iali-
néa b) du paragraphe 2 du présent article présentera
une demande & cet effet dans le rapport qu’il soumet-
tra au Secrétaire Général, conformément aux disposi-
tions de l'atticle 78. Le comité, se fondant sur le prin-
cipe de I’équivalence du cofit, établira des régles pour
coordonner et préciser les conditions dans lesquelles
il peut étrc tenu compte des dispositions prévues 2
Palinéa b) du paragraphe 2 du présent article. I ne
pourra étre tenu compte, dans chaque cas, de ces dis-
positions qu’avec I’approbation du comité, statuant a
la majorité des deux tiers.

ARTICLE 3

Toute Partie Contractante doit spécifier dans son
instrument de ratification celles des parties 11 a x
pour lesquelles elle accepte les obligations découlant
du présent Code et aussi indiquer si, et dans quelle
mesure, elle fait usage des dispositions du paragra-
phe 2 de Particle 2.

ARTICLE 4

1 — Toute Partie Contractante peut, par la suite,
notifier au Secrétaire Général qu'elle accepte les
obligations découlant du présent Code, en ce qui con-
cerne l'une des parties 11 & x qui n'ont pas déja été
spécifiées dans sa ratification, ou plusieurs d’entre
elles.

2— Les engagements prévus au paragraphe 1 du
présent article seront réputés partie intégrante de la
ratification el porteront des effets identiques dés la
date de leur notification.

ARTICLE 5

Lorsqu’en vue de I'application de P'une quelconque
des parties 11 2 X du présent Code visées par sa rati-
fication, une Partie Contractante est tenue de protégér
des catégories prescrites de personnes formant au total
au moins un pourcentage déterminé des salariés ou
résidants; cette Partie Contractante doit s’assurer,
avant de s’engager a appliquer ladite partie, que le
pourcentage en question est atteint.

ARTICLE 6

En vue d’appliquer les parties 11, 11, tv, v, vii
(en ce qui concerne les soins médicaux), 1x ou x du
présent Code, une Partie Contractante peut prendre
en compte la protection résultant d’assurances qui,
en vertu de la législation nationale, ne sont pas obli-
gatoires pour les personnes protégées, lorsque ces
assurances:

a) Sont subventionnées par les autorités publi-
ques ou, s'il s’agit seulement d’une pro-
tection complémentaire, lorsque ces assu-
rances sont contrdlées par les autorités
publiques ou administrées en commun,
conformément a4 des normes prescrites, par
les employeurs et les travailleurs;

b) Couvrent une partie substantielle des person-
nes dont le gain ne dépasse pas celui de
l'ouvrier masculin qualifié, déterminé con-
formément aux dispositions de Darticle 65:

¢) Satisfont, conjointement avec les autres for-
mes de protection, s'il y a lieu, aux dispo-
sitions correspondantes du présent Code.

PARTIE 11
Soins médicaux
ARTICLE 7

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partic du Code est en vigueur doit garantir I’attribu-
tion de prestations aux personnes protégées lorsque
leur état nécessite des soins médicaux de caractere
préventif ou curatif, conformément aux articles ci-
apres de ladite partie.

ARTICLE 8

L’éventualité couverte doit comprendre tout état
morbide quelle qu’en soit la cause, la grossesse, I’ac-
couchement et leurs suites.

ARTICLE 9

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 % au moins de l’ensem-
ble des salariés, ainsi que les épouses et les
enfants des membres de ces catégories;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 % au moins de
I'ensemble des résidants, ainsi que les épou-
ses et les enfants des membres de ces caté-
gories;

¢) Soit des catégories prescrites de résidants, for-
mant au total 50 % au moins de I’ensem-
ble des rédidants.

ARTICLE 10

I — Les prestations doivent comprendre au moins:
a) En cas d’état morbide:

i) Les soins de praticiens de médecine
générale, y compris les visites 2
domicile;
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ii) Les soins de spécialistes donnés dans
des hopitaux a des personnes hos-
pitalisées ou non hospitalisées et
les soins de spécialistes qui peu-
vent étre donnés hors des hopi-
taux;

iii) La fourniture des produits pharma-
ceutiques essentiels sur ordonnance
d'un médecin ou d’un autre prati-
cien qualifié;

iv) L’hospitalisation lorsqu’elle est néces-
saire;

b) En cas de grossesse, d'accouchement et de leurs
suites:

i) Les soins prénatals, les soins pendant
I’accouchement et les soins postna-
tals, donnés soit par un médecin,
soit par une sage-femme diplo-
mée; )

ii) L’hospitalisation, lorsqu’elle est néces-
saire.

2 — Le bénéficiaire ou son soutien de famillc peut
étre tenu de participer aux frais des soins médicaux
recus en cas d’état morbide; les régles relatives a
cette participation doivent étre établies de telle sorte
gu’elles n’entrainent pas une charge trop lourde.

3 — Les prestations fournies conformément au pré-
sent article doivent tendre & préserver, a rétablir ou
4 améliorer la santé de la personne protégée, ainsi
que son aptitude & travailler et a faire face a ses
besoins personnels.

4 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions attribuant les prestations doivent encourager les
personnes protégées, par tous les moyens qui peuvent
étre considérés comme appropriés, & recourir aux ser-
vices généraux de santé mis a leur disposition par les
autorités publiques ou par d’autres organismes recon-
nus par les autorités publiques.

ARTICLE 11

Les prestations mentionnées a l’article 10 doivent,
dans D’éventualité couverte, étre garanties au moins
aux personnes protégées qui ont accompli ou dont le
soutien de famille a accompli un stage pouvant étre
considéré comme nécessaire pour éviter les abus.

ARTICLE 12

Les prestations mentionnées a larticle 10 doivent
étre accordées pendant toute la durée de I’éventualité
couverle, avec cette exception qu'en cas d’¢lat mor-
bide la durée des prestations peut étre limitée a 26 se-
maines par cas; toutefois, les prestations médicales
ne peuvent étre suspendues aussi longtemps qu’une
indemnité de maladie est payée et des dispositions
doivent étre prises pour élever la limite susmentionnée
lorsqu’il s’agit de maladies prévues par la législation
nationale pour lesquelles il est reconnu que des soins
prolongés sont nécessaires.

PARTIE 111

Indemnités de maladie
ARTICLE 13

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées lattribution d'indemnités de mala-
die, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 14

L'éventualité couverte doit comprendre I'incapacité
de travail résultant d'un état morbide et entrainant
la suspension du gain telle qu'elle est définie par la
Iégislation nationale.

ARTICLE 15

lLes personnnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories de salariés, formant au to-
1al 50 % au moins de I’ensemble des sala-
riés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 % au moins de
Pensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I’éventualité n'excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
I’article 67.

ARTICLE 16

1 — Lorsque sont protégées des catégorics de sala-
riés ou des catégories de la population active, la
prestation sera un paiement périodique calculé con-
formément aux dispositions soit de l'article 65, soit
de l'article 66.

2 — Lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant P'éventualité n'excédent pas des
limites prescrites, la prestation sera un paiement pé-
riodique calculé conformément aux dispositions de
I'article 67. Une prestation prescrite doit toutefois étre
garantic, sans condition de ressources, aux catégories
définies conformément soit & l'alinéa «), soit & l'ali-
néa b) de larticle 13,

ARTICLE 17

La prestation mentionnée a Particle 16 doit, dans
I'éventualité couverte, étre garantie au moins aux
personnes protégées qui ont accompli un stage pou-
vlz-)ml &tre considéré comme nécessaire pour éviter les
abus.

ARTICLE 18

La prestation mentionnée a larticle 16 doit étre
accordée pendant toute la durée de I'éventualité, sous
réserve que la durée de la prestation puisse étre limi-
tée 2 26 semaines par cds de maladie, avec la possi-
bilité de ne pas servir la prestation pour les 3 pre-
miers jours de suspension de gain.
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PARTIE IV
Prestations de chomage

ARTICLE 19

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées l'attribution de prestations de cho-
mage, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 20

L'éventualité couverte doit comprendre la suspen-
sion du gain — telle qu’elle est définie par la législa-
tion nationale — due & I'impossibilité d’obtenir un
emploi convenable dans le cas d’une personne proté-
gée qui cst capable de travailler et disponible pour
le travail.

ARTICLE 21

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 % au moins de I’ensem-
ble des salariés;

b) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I'éventualité n’excddent pas des limi-
tes prescrites conformément aux dispositions
de l'article 67.

ARTICLE 22

I — Lorsque sont protégées des catégories de sala-
ri€s, la prestation sera un paiement périodique calculé
conformément aux dispositions soit de larticle 65,
soit de I’article 66.

2 — Lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant I'éventualité n’excident pas
des limites prescrites, la prestation sera un paiement
périodique calculé conformément aux dispositions de
Particle 67. Une prestation prescrite doit toutefois étre
garantie, sans condition de ressources, aux catégories
définies conformément a I’alinéa a) de Varticle 21.

ARTICLE 23

La prestation mentionnée a I'article 22 doit, dans
I’éventualité couverte, &tre garantie au moins aux per-
sonnes protégées qui ont accompli un stage pouvant
étre considéré comme nécessaire pour éviter les abus.

ARTICLE 24

I — La prestation mentionée a I'article 22 doit étre
accordée pendant toute la durée de 1’éventualité, avec
cette exception que la durée de la prestation peut
étre limitée:

a) Lorsque sont protégées des catégories de sala-
riés, soit & 13 semaines au cours d’une pé-
riode de 12 mois, soit & 13 semaines par
cas de suspension de gain; :

b) Lorsque sont protégés tous les résidants don
les ressources pendant 1’éventualité n’ex-
cédent pas des limites prescrites, & 26 se-
maines au cours d’une période de 12 mois;

toutefois, la durée de la prestation prescrite,
garantie sans condition de ressources, peut
étre limitée selon l’alinéa a) du présent
paragraphe.

2—Au cas olt la durée de la prestation serait
échelonnée, en vertu de la législation nationale, selon
la durée de la cotisation ou selon les prestations an-
térieurement regues au cours d’une période prescrite,
les dispositions du paragraphe 1 du présent article
seront réputées satisfaites si la durée moyenne de la
prestation comporte au moins 13 semaines au cours
d’une période de 12 mois.

3 — La prestation peut ne pas étre versée pendant
un délai de carence fixé aux 7 premiers jours dans
chaque cas de suspension du gain, en comptant les
jours de chdmage avant et aprés emploi temporaire
n'excédant pas une durée prescrite comme faisant
partie du méme cas de suspension du gain.

4 — Lorsqu'il s’agit de travailleurs saisonniers, la
durée de la prestation et le délai de carence peuvent
étre adaptés aux conditions d’emploi.

PARTIE V
Prestations de vieillesse

ARTICLE 25

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées l'attribution de prestations de vieil-
lessc, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 26

| — L'éventualité couverte sera la survivance au-
dela d’un 4ge prescrit.

2 — L’ge prescrit ne devra pas dépasser 65 ans.
Toutefois, un age supérieur pourra étre prescrit a la
condition que le nombre des résidants ayant atteint
cet ge ne soit pas inférieur 3 10 % du nombre total
des résidants de plus de 15 ans n’ayant pas atteint
I’age en question.

3 — La législation nationale pourra suspendre les
prestations si la personne qui y aurait eu droit
excrce certaines activités rémunérées prescrites, ou
pourra réduire les prestations contributives lorsque
le gain du bénéficiaire excéde un montant prescrit,
et les prestations non contributives lorsque le gain du
bénéficiaire, ou ses autres ressources, ou les deux
ensemble, excédent un montant prescrit.

ARTICLE 27

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 % au moins de I’ensemble
des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 % au moins de
I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
l’article 67.
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ARTICLE 28

La prestation sera un paiement périodique calculé
comme suit:

a) Conformément aux dispositions soit de l’ar-
ticle 65, soit de l’article 66, lorsque sont
protégées des catégories de salariés ou des
catégories de la population active;

b) Conformément aux dispositions de ’article 67,
lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant 1’éventualité n’ex-
cédent pas des limites prescrites.

ARTICLE 29

1 — l.a prestation mentionné a l'article 28 doit,
dans 1'éventualité couverte, étre garantie au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
I'éventualité, selon des régles prescrites, un
stage qui peut consister soit en 30 années
de cotisation ou d’emploi, soit en 20 années
de résidence;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes acti-
ves sont protégées, a une personne protégée
qui a accompli un stage prescrit de cotisa-
tion et au nom de laquelle ont été versées,
au cours de la période active de sa vie, des
cotisations dont le nombre moyen annuel
atteint un chiffre prescrit.

2 — Lorsque ['attribution de la prestation men-
tionnée au paragraphe 1 du présent article est subor-
donnée a I’accomplissement d’une période minimum
de cotisation ou d’emploi, une prestation réduite doit
&tre garantie au moins:

«) A une personne protégée ayant accompli, avant
I’éventualité, selon des régles prescrites, un
stage de 15 années de cotisation ou d’em-
ploi;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, a une personne protégée qui
accompli un stage prescrit de cotisation et
au nom de laquelle a été versée, au cours
de la période active de sa vie, la moitié du
nombre moyen annuel de cotisation prescrit
auquel se référe I’alinéa b) du paragraphe 1
du présent article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent ar-
ticle seront considérées comme satisfaites lorsqu’une
prestation calculée conformément a la partie xi, mais
selon un pourcentage inférieur de 10 unités & celui
qui est indiqué dans le tableau annexé a ladite partie
pour le bénéficiaire type, est au moins garantie a toute
personne protégée qui a accompli, selon les regles
prescrites, soit 10 années de cotisation ou d’emploi,
soit 5 années de résidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé a la partie x1 peut
étre opérée lorsque le stage pour la prestation qui
correspond au pourcentage réduit est supérieur a 10 ans
de cotisation ou d’emploi, mais inférieur a4 30 ans de
cotisation ou d’emploi. Lorsque ledit stage est supérieur
a 15 ans, une prestation réduite sera attribuée con-
formément au paragraphe 2 du présent article.

5 — Lorsque l’attribution de la prestation men-
tionnée aux paragraphes 1, 3 ou 4 du présent article
est subordonnée a Paccomplissement d’une période
minimum de cotisation ou d’emploi, une prestation
réduite doit étre garantie, dans les conditions prescrites,
2 une personne protégée qui, du scul fait de 1'dge
avancé qu’elle avait atteint lorsque les dispositions
permettant d’appliquer la présente partiec du Codc ont
été mises en vigueur, n’a pu remplir les conditions
prescrites conformément au paragraphe 2 du présent
article, 3 moins qu’une prestation conforme aux dis-
positions des paragraphes 1, 3 ou 4 du présent article
ne soit attribuée a une telle personne & un 4ge plus
élevé que ’age normal.

ARTICLE 30

Les prestations mentionnées aux articles 28 et 29
doivent étre accordées pendant toute la durée de
I’éventualité.

’

PARTIE V1

Prestations en cas d'accidents du travail
et de maladies professionnelles

ARTICLE 31

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées l'attribution de prestations en cas
d’accidents du travail et de maladies professionnclles,
conformément aux articles ci-aprés de ladite partic.

ARTICLE 32

Les éventualités couvertes doivent comprendre les
suivants, lcrsqu’elles sont dues & des accidents du
travail ou a des maladies professionnellcs prescrites:

a) Etat morbide;

b) Incapacité de travail résultant d’un état mor-
bide et entrainant la suspension du gain
telle qu'elle est définie par la législation
nationale;

c) Perte totale de la capacité de gain ou perte
partielle de la capacité de gain au-dessus
d’un degré prescrit, lorsqu’il est probable
que cette perte totale ou partielle scra per-
manente, ou diminution cotrrespondante de
I'intégrité physique;

d) Perte de moyens d’existence subie par la veuve
ou les enfants du fait du décés du soutien
de famille; dans le cas de la veuve, le droit
3 la prestation peut étre subordonné a la
présomption, conformément 2 la législation
nationale, qu’elle est incapable de subvenir
4 ses propres besoins.

ARTICLE 33

Les personnes protégées doivent comprendre des
catégories prescrites de salariés, formant au total
50 % au moins de I'ensemble des salariés et, pour les
prestations auxquelles ouvre droit le décés du soutien
de famille, également les épouses et les enfants des
salariés de ces catégories.
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ARTICLE 34

I —En ce qui concerne un état morbide, les pres-
tations doivent comprendre les soins médicaux men-
tionnés aux paragraphes 2 et 3 du présent article.

2 — Les soins médicaux doivent comprendre:

a) Les soins de praticiens de médecine générale
et de spécialistes & des personnes hospita-
lisées ou non hospitalisées, y compris les
visites & domicile;

b) Les soins dentaires;

¢) Les soins d’infirmiéres, soit & domicile, soit
dans un hopital ou dans une autre institu-
tion médicale;

d) L’entretien dans un hopital, une maison de
convalescence, un sanatoritm ou une autre
institution médicale;

e) Les fournitures dentaires, pharmaceutiques et
autres fournitures médicales ou chirurgi-
cales, y compris les appareils de prothése
et leur entretien, ainsi que les lunettes;

p Les soins fournis par un membre d’une autre
profession légalement reconnue comme con-
nexe a la profession médicale, sous la sur-
veillance d’'un médecin ou d’un dentiste.

3 — Les soins médicaux fournis conformément aux
parapraghes précédents doivent tendre & preserver, a
rétablir ou & améliorer la santé de la personne protégée,
ainsi que son aptitude 2 travailler et a faire face
a4 ses besoins personnels.

ARTICLE 35

1 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions chargés de 'administration des soins médicaux
doivent coopérer, lorsqu’il est opportun, avec les ser-
vices généraux de rééducation professionnelle, en vue
de réadapter a un travail approprié les personnes de
capacité diminuée.

2 — La législation nationale peut autoriser lesdits
départements ou institutions a prendre des mesures en
vue de la rééducation professionnelle des personnes de
capacité diminuée.

ARTICLE 36

1 — En ce qui concerne I'incapacité de travail, ou la
perte totale de capacité de gain lorsqu’il est probable
que cette perte sera permanent, ou la diminution corres-
pondante de Iintégrité physique, ou le déceés du
soutien de famille, la prestation sera un paiement
périodique calculé conformément aux dispositions soit
de l'article 65, soit de l'article 66.

2 — En cas de perte partielle de la capacité de gain
lorsqu’il est probable que cette perte sera permanente,
ou en cas d'une diminution correspondante de 'inté-
grité physique, la prestation, quand elle est due, sera
un paiement périodique fixé a une proportion con-
venable de celle qui est prévue en cas de perte totale
de la capacité de gain ou d’une diminution correspon-
dante de l'intégrité physique.

3 — Les paiements périodiques pourront étre con-
vertis en un capital versé en une seule fois:

a) Soit lorsque le degré d’incapacité est minime;
b) Soit lorsque la garantie d’'un emploi judicieux
sera fournie ayx autorités compétentes.

ARTICLE 37

Les prestations mentionnées aux articles 34 et 36
doivent, dans 1’éventualité couverte, étre garanties au
moins aux personnes protégées qui étaient employées
comme salariées sur le territoire de la Partie Contrac-
tante au moment de I’accident ou au moment auquel la
maladie a été contractée et, s’il s’agit de paiements
périodiques résultant du décés du soutien de famille,
& la veuve et aux enfants de celui-ci.

ARTICLE 38

Les prestations mentionnées aux articles 34 e 36
doivent étre accordées pendant toute la durée de
I’éventualité; toutefois, en ce qui concerne I'incapacité
de travail, la prestation pourra ne pas étre servie pour
les 3 premiers jours dans chaque cas de suspension
du gain.

PARTIE VII

Prestations aux familles

ARTICLE 39

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partic du Code est en vigueur doit garantir aux
personnes protégées l'attribution de prestations aux
familles, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 40

L’éventualité couverte sera la charge d’enfants selon
ce qui sera prescrit.

ARTICLE 41

Les personnes protégées doivent comprendre, en ce
qui concerne les prestations périodiques mentionnées
a Particle 42:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 % ou moins de I’ensemble
des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 % au moins
de I’ensemble des résidants.

ARTICLE 42

Les prestations doivent comprendre:

a) Soit un paiement périodique attribué a toute
personne protégée ayant accompli le stage
prescrit;

b) Soit la fourniture aux enfants, ou pour les
enfants, de nourriture, de vétements, de
logement, de séjours de vacances ou d’assis-
tance ménagire;

¢) Soit une combinaison des prestations visées
sous les alinéas @) et b) du présent article.

ARTICLE 43

Les prestations mentionnées a I’article 42 doivent
étre garanties au moins a une personne protégée ayant
accompli au cours d’une .période prescrite un stage
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qui peut consister soit en 1 mois de cotisation ou
d’emploi, soit en 6 mois de résidence.

ARTICLE 44

La valeur totale des prestations attribuées conformé-
ment & l'article 42 aux personnes protégées devra étre
telle qu’elle représente 1,5 % du salaire d’'un manoeu-
vre ordinaire adulte masculin, déterminé conformément
aux régles posées a l'article 66, multiplié par le nom-
bre total des enfants de tous les résidents.

ARTICLE 45

Lorsque les prestations consistent en un paiement
périodique, elles doivent étre accordées pendant toute
la durée de P’éventualité.

PARTIE VIII
Prestations de maternité

ARTICLE 46

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées lattribution de prestations de ma-
ternité, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 47

L’éventualité couverte sera la grossesse, I’accouche-
ment et leurs suites, et la suspension du gain qui en
résulte, telle qu’elle est définie par la législation na-
tionale.

ARTICLE 48

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit toutes les femmes appartenant a des ca-
tégories prescrites de salariés, ces catégories
formant au total 50 % au moins de I’en-
semble des salariés et, en ce qui concerne
les prestations médicales en cas de mater-
nité, également les épouses des hommes
appartenant a ces mémes catégories;

b) Soit toutes les femmes appartenant a des ca-
tégories prescrites de la population active,
ces catégories formant au total 20 % au
moins de I'ensemble des résidants et, en ce
qui concerne les prestations médicales en
cas de maternité, également les épouses des
hommes appartenant & ces mémes catégo-
ries.

ARTICLE 49

1—En ce qui concerne la grossesse, 1’accouchement
et leurs suites, les prestations médicales de maternité
doivent comprendre les soins médicaux mentionnés aux
paragraphes 2 et 3 du présent article.

2 — Les soins médicaux doivent comprendre au
moins:

a) Les soins prénatals, les soins pendant ’accou-
chement et les soins postnatals, donnés soit
par un médecin, soit par une sage-femme
diplomée;

b) L’hospitalisation, lorsque’elle est nécessaire.

3 — Les soins médicaux mentionnés au paragraphe 2
du présent article doivent tendre a préserver, a réta-
blir ou 4 améliorer la santé de la femme protégée,

ainsi que son aptitude & travailler et a faire face a
ses besoins personnels.

4 — Les départements gouvernementaux ou institu-
tions atribuant les prestations médicales en cas de ma-
ternité doivent encourager les femmes protégées par
tous les moyens qui peuvent étre considérés comme
appropriés & recourir aux services généraux de santé
mis a leur disposition par les autorités publiques ou
par d’autres organismes reconnus par les autorités pu-
bliques.

ARTICLE 50

En ce qui concerne la suspension du gain résultant
de la grossesse, de I’accouchement et de leurs suites,
la prestation sera un paiement périodique calculé con-
formément aux dispositions soit de l'article 65, soit
de I’article 66. Le montant du paiement périodique
peut varier au cours de I'éventualité, a condition que
le montant moyen soit conforme aux dispositions sus-
dites.

ARTICLE 51

Les prestations mentionnés aux articles 49 et 50
doivent, dans I’éventualité couverte, étre garanties au
moins & une femme appartenant aux catégories pro-
tégées qui a accompli un stage pouvant étre considéré
comme nécessaire pour éviter les abus; les prestations
mentionnées & l’article 49 doivent également étre ga-
ranties aux épouses des hommes des catégories proté-
gées, lorsque ceux-ci ont accompli le stage prévu.

ARTICLE 52

Les prestations mentionnées aux articles 49 et 50
doivent étre accordées pendant toute la durée de 1’cven-

" tualité couverte; toutefois, les paiements périodiques

peuvent €tre limités & 12 semaines, 4 moins qu'une
période plus longue d’abstention du travail ne soit im-
posée ou autorisée par la législation nationale, auquel
cas les paiements ne pourront pas étre limités 4 une
période de moindre durée.

PARTIE IX

Prestations d'invalidité
ARTICLE 53

Toute Partie Contractante pour laquelle la présentc
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées l’attribution de prestations d’invali-
dité, conformément aux articles ci-aprés de ladite partie.

ARTICLE 54

L’éventualité couverte sera l'inaptitude & exercer
une activité professionnelle, d’un degré prescrit, lors-
qu’il est probable que cette inaptitude sera permanente
ou lorsqu’elle subsiste aprés la cessation de I'indemnité
de maladie.
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ARTICLE 55

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit des catégories prescrites de salariés, for-
mant au total 50 % au moins de ’ensemble
des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la population
active, formant au total 20 % au moins de
I’ensemble des résidants;

¢) Soit tous les résidants dont les ressources pen-
dant I’éventualité n’excédent pas des limites
prescrites conformément aux dispositions de
I’article 67.

ARTICLE 56

La prestation sera un paiement périodique calculé
comme suit:

a) Conformément aux dispositions soit de I’arti-
cle 65, soit de larticle 66, lorsque sont
protégées des catégories de salariés ou des
catégories de la population active;

b) Conformément aux dispositions de I’article 67,
lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant 1'éventualité n’exce-
dent pas des limites prescrites.

ARTICLE 57

1 — La prestation mentionnée a larticle 56 doit,
dans I’éventualité couverte, étre garantie au moins:

a) A une personne protégée ayant accompli, avant
P’éventualité, selon des régles prescrites, un
stage qui peut consister soit em 15 années
de cotisation ou d’emploi, soit en 10 an-
nées de résidence;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, & une personne protégée qui
a accompli un stage de 3 années de coti-
sation et au nom de laquelle ont été ver-
sées, au cours de la période active de sa
vie, des cotisations dont le nombre moyen
annuel atteint un chiffre prescrit.

2 — Lorsque l'attribution de la prestation mention-
née au paragraphe 1 du présent article est subordonnée
a 'accomplissement d’une période minimum de cotisa-
tion ou d’emploi, une prestation réduite doit étre ga-
rantie au moins:

@) A une personne protégée ayant accompli, avant
I’éventualité, selon des régles prescrites, un
stage de 5 années de cotisation ou d’emploi;

b) Lorsqu’en principe toutes les personnes actives
sont protégées, 4 une personne protégée qui
a accompli un stage de 3 années de coti-
sation et au nom de laquelle a été versée,
au cours de la période active de sa vie, la
moitié du nombre moyen annuel de cotisa-
tions prescrit auquel se réfere 1'alinéa b)
du paragraphe 1 du présent article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent
article seront considérées comme satisfaites lorsqu’une
prestation calculée conformément & la partie x1, mais
selon un pourcentage inférieur de 10 unités & celui

qui est indiqué dans le tableau annexé a cette partie
pour le bénéficiaire type, est au moins garantie a toute
personne protégée qui a accompli, selon les régles
prescrites, 5 années de cotisation, d’emploi ou de ré-
sidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé & la partie x1 peut
étre opérée lorsque le stage pour la prestation qui cor-
respond au pourcentage réduit est supérieur 3 5 ans
de cotisation ou d’emploi, mais inférieur & 15 ans de
cotisation ou d’emploi. Une prestation réduite sera
attribuée conformément au paragraphe 2 du présent
article.

ARTICLE 58

Les prestations mentionnées aux articles 56 et 57
doivent étre accordées pendant toute la durée de I’éven-
tualité ou jusqu’a leur remplacement par une presta-
tion de vieillesse.

PARTIE X

Prestations de survivants

ARTICLE 59

Toute Partie Contractante pour laquelle la présente
partie du Code est en vigueur doit garantir aux per-
sonnes protégées l'attribution de prestations de survi-
vants, conformément aux articles ci-aprés de ladite
partie.

ARTICLE 60

1 — L’éventualité couverte doit comprendre la perte
de moyens d’existence subie par la veuve ou les enfants
du fait du décés du soutien de famille; dans le cas de
la veuve, le droit a la prestation peut étre subordonné
4 la présomption, conformément a la législation natio-
nale, qu’elle est incapable de subvenir & ses propres
besoins.

2 — La législation nationale pourra suspendre la
prestation si la personne qui y aurait eu droit exerce
certaines activités rémunérées prescrites, ou pourra ré-
duire les prestations contributives lorsque le gain du
bénéficiaire excéde un montant prescrit, et les presta-
tions non contributives lorsque le gain du bénéficiaire,
ou ses autres ressources, ou les deux ensemble, exce-
dent un montant prescrit.

ARTICLE 61

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit les épouses et les enfants de soutiens de
famille appartenant 3 des catégories pres-
crites de salariés, ces catégories formant
au total 50 % au moins de I’ensemble des
salariés;

b) Soit les épouses et les enfants de soutiens de
famille appartenant 2 des catégories pres-
crites de la population active, ces catégo-
ries formant au total 20 % au moins de
I’ensemble des résidants;

¢) Soit, lorsqu’ils ont la qualité de résidant, tou-
tes les veuves et tous les enfants qui ont
rordu leur soutien de famille et dont les
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ressources pendant [|’éventualité couverte
n’excédent pas des limites prescrites con-
formément aux dispositions de l’article 67.

ARTICLE 62

La prestation sera un paiement périodique calculé
comme suit:

a) Conformément aux dispositions, soit de l’arti-
cle 65, soit de l’article 66, lorsque sont pro-
tégés les épouses et les enfants de soutiens
de famille appartenant 3 des catégories de
salariés ou des catégories de la population
active;

b) Conformément aux dispositions de l’article 67,
lorsque sont protégés toutes les veuves et
tous les enfants ayant la qualité de résidant
et dont les ressources pendant 1’éventualité
rn’excédent pas des limites prescrites.

ARTICLE 63

| — La prestation mentionnée a l’article 62 doit,
dans 1’éventualité couverte, €tre garantie au moins:

a) A une personne protégée dont le soutien de
famille a accompli, selon les régles prescri-
tes, un stage qui peut consister soit en 15
années de cotisation ou d’emploi soit en
10 années de résidence;

b) Lorsqu’en principe les femmes et les enfants
de toutes les personnes actives sont proté-
gés, & une personne protégée dont le sou-
tien de famille a accompli un stage de 3
annés de cotisation, a la condition qu’aient
été versées, au nom de ce soutien de fa-
mille, au cours de la période active de sa
vie, des cotisations dont le nombre moyen
annuel atteint un chiffre prescrit.

2 — Lorsque I’attribution de la prestation mention-
née au paragraphe 1 du présent article est subordonnée
a l'accomplissement d’une période minimum de coti-
sation ou d’emploi, une prestation réduite doit étre
garantie au moins:

a) A une personne protégée dont le soutien de
famille a accompli, selon des régles prescri-
tes, un stage de 5 années de cotisation ou
d’emploi;

b) Lorsqu’en principe les femmes et les enfants
de toutes les personnes actives sont proté-
gés, a une personne protégée dont le sou-
tien de famille a accompli un stage de 3
années de cotisation, & la condition qu’ait
été versée, au nom de ce soutien de fa-
mille, au cours de la période active de sa
vie, la moitié du nombre moyen annuel de
cotisations prescrit auquel se référe 1ali-
néa b) du paragraphe 1 du présent article.

3 — Les dispositions du paragraphe 1 du présent
article seront considérées comme satisfaites lorsqu’une
prestation calculée conformément & la partie x1, mais
selon un pourcentage inférieur de 10 unités a celui qui
est indiqué dans le tableau annexé a cette partie pour
le bénéficiaire type, est au moins garantie a toute per-
sonne protégée dont le soutien de famille a accompli,

selon des régles prescrites, 5 années de cotisation,
d’emploi ou de résidence.

4 — Une réduction proportionnelle du pourcentage
indiqué dans le tableau annexé a la partie X1 peut étre
opérée lorsque le stage pour la prestation qui corres-
pond au pourcentage réduit est supérieur a 5 ans de
cotisation ou d’emploi, mais inférieur &2 15 ans de
cotisation ou d’emploi. Une prestation réduite sera
attribuée conformément au paragraphe 2 du présent
article.

5 — Pour qu’une veuve sans enfant, présumée in-
capable de subvenir & ses propres besoins, ait droit
a une prestation de survivant, une durée minimum du
mariage peut étre prescrite.

ARTICLE 64

Les prestations mentionnées aux articles 62 et 63
doivent étre accordées pendant toute la durée de I’even-
tualité.

PARTIE XI
Calcul des paiements périodiques
ARTICLE 65

1 — Pour tout paiement périodique auquel le pré-
sent article s’applique, le montant de la prestation,
majoré du montant des allocations familiales servies
pendant D’éventualité, devra étre tel que, pour le
bénéficiaire type visé au tableau annexé a la présente
partie, il soit au moins égal, pour I'éventualité en
question, au pourcentage indiqué dans ce tableau par
rapport au total du gain antérieur du bénéficiaire ou
de son soutien de famille, et du montant des alloca-
tions familiales servies a une personne protégée ayant
les mémes charges de famille que le bénéficiaire type.

2 — Le gain antérieur du bénéficiaire ou de son
soutien de famille sera calculé conformément & des
régles prescrites et, lorsque les personnes protégées ou
leurs soutiens de famille sont répartis en classe sui-
vant leurs gains, le gain antérieur pourra étre calculé
d’aprés les gains de base des classes auxquelles ils ont
appartenu.

3 — Un maximum polrra étre prescrit pour le mon-
tant de la prestation ou pour le gain qui est pris en
compte dans le calcul de la prestation, sous réserve
que ce maximum soit fixé de telle sorte que les dis-
positions du paragraphe 1 du présent article soient
remplies lorsque le gain antérieur du bénéficiaire ou
de son soutien de famille est inférieur ou égal au sa-
laire d’un ouvrier masculin qualifié.

4 — Le gain antérieur du bénéficiaire ou de son sou-
tien de famille, le salaire de I'ouvrier masculin qualifié,
la prestation et les allocations familiales seront calculés
sur les mémes temps de base.

5 — Pour les autres bénéficiaires, la prestation sera
fixée de telle sorte qu’elle soit dans une relation rai-
sonnable avec celle du bénéficiaire type.

6 — Pour I’application du présent article un ouvrier
masculin qualifié sera:

a) Soit un ajusteur ou un tourneur dans l'indus-
trie mécanique autre que I'industrie des ma-
chines électriques;
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b) Soit un ouvrier qualifié¢ type défini conformé-
ment aux dispositions du paragraphe 7 du
présent article;

¢) Soit une personne dont le gain est égal a
125 % du gain moyen de toutes les per-
sonnes protégés.

7 — L’ouvrier qualifié type pour l’application de
I'alinéa b) du paragraphe 6 du présent article sera
choisi dans la classe occupant le plus grand nombre
de personnes du sexe masculin protégées pour 1’éven-
tualité considérée, ou de soutiens de famille de per-
sonnes protégées, dans la branche qui occupe elle-
méme le plus grand nombre de ces personnes proté-
gées ou de ces soutiens de famille; a cet effet on
utilisera la classification internationale type, par indus-
trie, de toutes les branches d’activité économique,
adoptée par le Conseil Economique et Social de I'Or-
ganisation des Nations Unies 4 sa 7°™° Session, le
27 aofit 1948, et qui est reproduite en addendum 1
au présent Code, compte tenu de toute modification
qui pourrait lui étre apportée.

8 — Lorsque les prestations varient d’une région a
une autre, un ouvrier masculin qualifi€é pourra étre
choisi dans chacune des régions, conformément aux
dispositions des paragraphes 6 et 7 du présent article.

9 — Le salaire de 'ouvrier masculin qualifié, choisi
conformément aux alinéas a) ou b) du paragraphe 6
du présent article, sera déterminé sur la base du sa-
laire pour un nombre normal d’heures de travail fixé
soit par des conventions collectives, soit, le cas échéant,
par la législation nationale ou en vertu de celleci, soit
par la coutume, y compris les allocations de vie chére
s'il en est; lorsque les salaires ainsi déterminés diffe-
rent d’une région a l'autre et que le paragraphe 8 du
présent article n'est pas appliqué, on prendra le salaire
médian.

10 — Les montants des paiements périodiques en
cours attribués pour la vieillesse, pour les accidents du
travail et les maladies professionnelles (2 l’excep-
tion de ceux qui couvrent l’incapacité du travail), pour
I'invalidité et pour le décés du soutien de famille se-
ront révisés a la suite de variations sensibles du ni-
veau général des gains qui résultent de variations sen-
sibles du codlt de la vie.

ARTICLE 66

1 — Pour tout paiement périodique auquel le pré-
sent article s’applique, le montant de la prestation,
majoré du montant des allocations familiales servies
pendant 1’éventualité, devra étre tel que, pour le bé-
néficiaire type visé au tableau annexé a la présente
partie, il soit au moins égal, pour I’éventualité en
question, au pourcentage indiqué dans ce tableau par
rapport au total du salaire du manoeuvre ordinaire
adulte masculin, et du montant des allocations fami-
liales servies & une personne protégée ayant les mémes
charges de famille que le bénéficiaire type.

2 — Le salaire du manoeuvre ordinaire adulte mas-
culin, la prestation et les allocations familiales seront
calculés sur les mémes temps de base.

3 — Pour les autres bénéficiaires, la prestation sera
fixée de telle sorte qu’elle soit dans une relation rai-
sonnable avec celle du bénéficiaire type.

4 — Pour D’application du présent article, le ma-
noeuvre ordinaire adulte masculin sera:

a) Soit un manoeuvre type dans l'industrie mé-
canique autre que l’industrie des machines
électriques;

b) Soit un manoeuvre type défini conformément
aux dispositions du paragraphe suivant.

5 — Le manoeuvre type, pour l’application de I’ali-
néa b) du paragraphe 4 du présent article, sera choisi
dans la classe occupant le plus grand nombre de per-
sonnes du sexe masculin protégées pour I’éventualité
considérée, ou de soutiens de famille de personnes pro-
tégées, dans la branche qui occupe elle-méme le plus
grand nombre de ces personnes protégées ou de ces
soutiens de famille; a cet effet, on utilisera la classi-
fication internationale type, par industrie, de toutes les
branches d’activité économique, adoptée par le Conseil
Economique et Social de I’Organisation des Nations
Unies & sa 7°™® Session, le 27 aofit 1948, et qui
est reproduite en addendum 1 au présent Code, com-
pte tenu de toute modification §ui pourrait lui étre
apportée.

6 — Lorsque les prestations varient d’une région a
une autre, un manoeuvre ordinaire adulte masculin
pourra étre choisi dans chacune des régions, confor-
mément aux dispositions des paragraphes 4 et 5 du
présent article.

7 — Le salaire du manoeuvre ordinaire adulte mas-
culin sera déterminé sur la base du salaire pour un
nombre normal d’heures de travail fixé, soit par des
conventions collectives soit, le cas échéant, par la légis-
lation nationale ou en vertu de celle<ci, soit par la cou-
tume, y compris les allocations de vie chére s’il en
est; lorsque les salaires ainsi déterminés différent d’une
région & l'autre et que le paragraphe 6 du présent
article n’est pas appliqué, on prendra le salaire médian.

8 — Les montants des paiements périodiques en
cours attribués pour la vieillesse, pour les accidents
du travail et les maladies professionnelles (2 I’excep-
tion de ceux qui couvrent I'incapacité de travail), pour
Pinvalidité et pour le décés du soutien de famille se-
ront révisés a la suite de variations sensibles du niveau
général des gains qui résultent de variations sensibles
du cofit de la vie.

ARTICLE 67

Pour tout paiement périodique auquel le présent ar-
ticle s’applique:

a) Le montant de la prestation doit étre fixé selon
un baréme prescrit, ou selon un baréme
arrété par les autorités publiques compé-
tentes conformément & des régles prescrites;

b) Le montant de la prestation ne peut étre ré-
duit que dans la mesure ou les autres res-
sources de la famille du bénéficiaire dépas-
sent des montants substantiels prescrits ou
arrétés par les autorités publiques compé-
tentes conformément a des régles prescrites;

¢) Le total de la prestation et des autres ressour-
ces, apres déduction des montants substan-
tiels visés a l'alinéa b) du présent article,
doit étre suffisant pour assurer 2 la famille
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du bénéficiaire des conditions de vie saines tes dispositions de l'article 66 et les dispo-
et convenables et ne doit pas étre inférieur sitions de: '
au montant de la prestation calculée con- i) L'alinéa b) de larticle 15 pour la
formément aux dispositions de l'article 66: partie 111;

d) Les dispositions de l'alinéa ¢) du présent ar- if) L’alinéa b) de l'article 27 pour la
ticle seront considérées comme satisfaites partie v;
si le montant total des prestations payées iify L’alinéa b) de l’article 55 pour la
en vertu de la partie en question dépasse partie 1X;
d’au moins 30 % le montant total des pres- iv) L’alinéa b) de Il'article 61 pour la
tations que l'on obtiendrait en appliquant partie X.
TABLEAU (ANNEXE A LA PARTIE XD
Paiments périodiques aux bénéficiaires-type
L. (lPourcenA
Partie Eventualité Bénéficiaire type | tage
N — —— 1
I Maladie . .. Homme ayant une épouse et 2 enfants .................. } 45
IV D ChOmage ..o e, Homme ayant une épouse et 2 enfants .................. I 45
\Y% Vieillesse ........ooooviiiiiii e Homme ayant une épouse d’age a pension ............... | 40
\4| Accidents du travail et maladies professionnelles: ;
Incapacité de travail ... Homme ayant une épouse et 2 enfants .................. .30
Perte totale de la capacité de gain .................. Homme ayant une épouse et 2 enfants .................. ‘ 30
‘ SUFVIVANLS .o e Veuve ayant 2 enfants .................oooiiii I 40
VI | Maternité ... ..., FEIMME o et e R ]
IX  tInvalidité ... Homme ayant une épouse et 2 enfants .................. P40
X L SUPVIVANES ..o, Veuve ayant 2 enfants ... 40

PARTIE XII

Dispositions communes
ARTICLE 68

Une prestation a laquelle une personne protégée
aura eu droit en application de I'une quelconque des

parties 11 & X du présent Code peut étre suspendue
dans une mesure qui peut étre prescrite:

a) Aussi longtemps que l'intéressé ne se trouve
pas sur le territoire de la Partie Contrac-
tante;

b) Aussi longtemps que ['intéressé est entretenu
suwi des fonds publics ou aux frais d’une
institution ou d’un service de sécurité so-
ciale; toutefois, une partie de la prestation
droit étre attribuée aux personnes qui sont
a la charge du bénéficiaire;

c) Aussi longtemps que lintéressé regoit en es-
pece une prestation de sécurité sociale, a
I’exception d’une prestation familiale, et
pendant toute période durant laquelle il est
indemnisé pour la méme éventualité par une
tierce partie, sous réserve que la partie de
la prestation qui est suspendue ne dépasse
l’autre prestation ou l'indemnité provenant
d’une tierce partie;

d) Lorsque lintéressé a essayé frauduleusement
Jd’obtenir une prestation;

e) Lorsgue I'éventualité a été provoquée par un
crime ou un délit commis par I'intéressé;

p Lorsque I'éventualité a été provoquée par une
faute intentionnelle de l'intéressé;

g) Dans les cas appropriés, lorsque l'intéressé né-
glige d’utiliser les services médicaux ou les
services de réadaptation qui sont A sa dis-

position ou n’observe pas les régles pres-
crites pour la vérification de l'existence de
I’éventualité ou pour la conduite des béné-
ficiaires de prestations;

h) En ce qui concerne la prestation de chdomage,
lersque l'intéressé néglige d'utiliser les ser-
vices de placement & sa disposition;

i) En ce qui concerne la prestation de chomage,
lorsque l'intéress¢ a perdu son emploi en
raison directe d’un arrét de travail di a un
conflit professionnel, ou qu'il a quitté vo-
lontairement son emploi sans motifs 1égiti-
mes;

i) En ce qui concerne la prestation de survivants,
aussi longtemps que la veuve vit en con-
cubinage.

ARTICLE 69

1 — Tout requérant doit avoir le droit de former
appel en cas de refus de la prestation ou de contes-
tation sur sa qualité ou sa quantité.

2 — Lorsque, dans l'application du présent Code,
’administration des soins médicaux est confiée & un
département gouvernemental responsable devant un par-
lement, le droit d’appel prévu au paragraphe 1 du
présent article peut &tre remplacé par le droit de faire
examiner par l’autorité compétente toute réclamation
visant le refus des soins médicaux ou la qualité des
soins médicaux regus.

3 — Lorsque les requétes sont portées devant des
tribunaux spécialement établis pour traiter les ques-
tions de sécurité sociale et au sein desquels des person-
nes protégées sont représentées, le droit d’appel peut
n’étre pas accordé.

ARTICLE 70

! — Le cofit des prestations attribuées en applica-
tion du présent Code et les frais d’administration de
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ces prestations doivent étre financés collectivement par
voie de cotisations ou d’impdts, ou par les deux voies
conjointement, selon des modalités qui évitent que les
personnes de faibles ressources n’aient & supporter une
trop lourde charge et tiennent compte de la situation
économique de la Partie Contractante et de celle des
catégories de personnes protégées.

2 — Le total des cotisations d’assurance a la charge
des salariés protégés ne doit pas dépasser 50 % du
total des ressources affectées a la protection des sa-
lariés, de Icurs épouses et enfants. Pour déterminer
si cette condition est remplie, toutes les prestations
accordées par la Partie Contractante, en application
du présent Code, pourront étre considérées dans leur
cnsemble, & P'exception des prestations aux familles et
2 I’exception des prestations en cas d’accidents du tra-
vail et de maladies professionnelles, si ces derniéres
relévent d’une branche spéciale.

3 — La Partie Contractante doit assumer une res-
ponsabilité générale en ce qui concerne le service des
prestations attribuées en application du présent Code
et prendre toutes les mesures nécessaires en vue d’at-
teindre ce but; elle doit, s’il y a lieu, s’assurer que
les études et calculs actuariels nécessaires concernant
I’équilibre financier sont établis périodiquement et en
tout cas préalablement & toute modification des pres-
tations, du taux des cotisations d’assurance ou des im-
pots affectés a la couverture des éventualités en ques-
tion.

ARTICLE 71

1 — Lorsque l'administration n’est pas assure par
un département gouvernemental responsable devant un
parlement, des représentants des personnes protégées
doivent participer & ’administration ou y €tre associés
avec pouvoir consultatif dans des conditions prescrites;
la Iégislation nationale peut aussi prévoir la participa-
tion de représentants des employeurs et des autorités
publiques.

2 — La Partie Contractante doit assumer une respon-
sabilité générale pour la bonne administration des ins-
titutions et services qui concourent & l’application du
présent Code.

PARTIE XIII
Dispositions diverses
ARTICLE 72

Le présent Code ne s’appliquera pas:

a) Aux éventualités survenues avant ’entrée en vi-
gueur de la partie correspondante du Code
pour la Partie Contractante intéressée;

b) Aux prestations attribuées pour des éventuali-
tés survenues aprés l’entrée en vigueur de
la partie correspondante du Code pour la
Partie Contractante intéressée, dans la me-
sure ol les droits & ces prestations provien-
nent de périodes antérieures 2 la date de
ladite entrée en vigueur.

ARTICLE 73

Les Parties Contractantes s’efforceront de régler dans
un instrument spécial les questions se rapportant a la

sécurité sociale des étrangers et des migrants, notam-
ment en ce qui concerne |'égalité de traitement avec
les nationaux et la conservation des droits acquis ou
en cours d’acquisition.

ARTICLE 74

I — Toute Partie Contractante soumettra au Secré-
taire Général un rapport annuel sur I’application du
présent Code. Ce rapport fournira:

a) Des renseignements complets sur la législation
donnant effet aux dispositions du Code vi-
sées par la ratification;

b) Les preuves que ladite Partie Contractante a
satisfait aux exigences statistiques formulées
par:

i) Les articles 9, alinéas a), b) ou c);
15, alinéas a) ou b); 21, alinéa a);
27, alinéas 4) ou b); 33; 41, ali-
néas a) ou b); 48, alinéas a) ou
b); 55, alinéas a) ou b), et 61, ali-
néas a) ou b), quant au nombre
des personnes protégées;

ii) Les articles 44, 65, 66 ou 67, quant
aux montants des prestations;

iii) Le paragraphe 2 de I’article 24, quant
a la durée des prestations de chd-
mage;

iv) Le paragraphe 2 de I’article 70, quant
a la proportion des ressources qui
proviennent des cotisations d’assu-
rance des salariés protégés.

Ces preuves devront, autant que possible, étre four-
nies de la maniére et dans l'ordre suggérés par le
comité.

2 — Toutc Partie Contractante fournira au Secré-
taire Général, & la demande de celui-ci, des renseig-
nements complémentaires sur la maniére dont elle ap-
plique les dispositions du présent Code visées par sa
ratification.

3 — Le Comité des Ministres pourra autoriser le
Secrétaire Général a transmettre a l’assemblée con-
sultative copie des rapports et des renseignements com-
plémentaires soumis en application des paragraphes 1
et 2 respectivement du présent article.

4 — Le Secrétaire Général adressera au Directeur
Général du Bureau International du Travail les rap-
ports et les renseignements complémentaires soumis en
application des paragraphes 1 et 2 respectivement du
présent article, en le priant de consulter & leur sujet
I’'organe compétent de I’Organisation Internationale du
Travail et de lui transmettre les conclusions de cet
organe.

5 — Lesdits rapports et renseignements complémen-
taires, ainsi que les conclusions de 'organe de 1’Orga-
nisation Internationale du Travail visé au paragraphe 4
du présent article, seront examinés par le comité, qui
soumettra au Comité des Ministres un rapport con-
tenant ses conclusions.

ARTICLE 75

1 — Aprés avior pris, s’il y a lieu, I'avis de I’assem-
blée consultative, le Comité des Ministres déterminera
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a la majorité des deux tiers, conformément a larti-
cle 20, paragraphe o), du Statut du Conscil de I' Eu-
rope, si chaque Partic Contractante s'est conformée
aux obligations qu'elle a acceptées en vertu du présent
Code.

2 — Si lc Comité des Ministres estime qu'une Partic
Contractante n’exécute pas les obligations assumées
par elle en vertu du présent Code, il invitera dalite
Partie Contractante a prendre les mesures jugées né-
cessaires par le Comité des Ministres pour assurer cette
exécution.

ARTICLE 76

Toute Partie Contractante adresscra au Secrétaire
Général, tous les 2 ans, un rapport sur 1’état de sa
législation et de sa pratique concernant les dispositions
de chacune des parties 11 a2 x du Code qui, conformé-
ment 2 [article 3, n'ont pas été spécifiées dans sa
ratification ou dans une notification ultéricure faite
cn application de Iarticle 4.

PARTIE XIV

Dispositions finales

ARTICLE 77

1 — Le présent Code est ouvert & la signature des
Etats membres du Conseil de I'Europe. Il sera soumis
a ratification. Les instruments de ratification scront
déposés auprés du Sccrétaire Général sous réserve, s'il
y a leu, de la décision affirmative ct préalable du
Comité des Ministres visée au paragraphe 4 de |'ar-
ticle 78.

2 — Le présent Code entrcra en vigueur | an aprés
la date du dépdt du troisieme instrument de ratifica-
tion.

3 — Pour tout signatairc qui le ratifiera ultéricu-
rement, le Code entrera en vigueur 1 an aprés la
date du dépot de son instrument de ratification.

ARTICLE 78

| — Tout Etat signataire désireux de recourir aux
dispositions de larticle 2, paragraphe 2, soumetira,
avant la ratification, au Secrétaire Général un rapport
indiquant dans quelle mesure son systtme de séeurité
sociale est conforme aux dispositions du Code.

Ce rapport comportera un exposc:

a) De la législation existant en la matiére;
b) Des preuves que I'Etat signataire satisfait aux
exigences statistiques formulées par:

i) Les articles 9, alindas a), b) ou ¢);
15, alinéas «) ou b); 21, alinéa a);
27, alinéas a) ou b); 33; 41, ali-
néas a) ou b); 48, alinéas a) ou
b); 55, alinéas «) ou b), et 61, ali-
néas a) ou b), quant au nombre
des personnes protégées;

ii) Les articles 44, 65, 66 ou 67, quant
aux montants des prestations;

iii) Le paragraphe 2 de ’article 24, quant
a la durée des prestations de cho-
mage; .

iv) Le paragraphe 2 de I’article 70, quant
a la proportion des ressources qui
proviennent des cotisations d’assu-
rance des salariés protégés:

¢) De tous les éléments dont I'Etat signataire dé-
sirc qu’il soit tenu compte en vertu des
paragraphes 2 et 3 de larticle 2.

Ces preuves devront, autant que possible, étre four-
nies de la manidre et dans lUordre suggérés par le
comité.

2 — L’Ftat signataire intéressé fournira au Sccré-
taire Général, 3 la demandc de cclui-ci, des renseig-
nements complémentaires sur la conformité de son
systéme de sécurité sociale aux dispositions du présent
Code.

3 — Ledit rapport et lesdits renscignements comp!é-
mentaires seront examinés par le comité, compte tenu
des dispositions du paragraphe 3 de larticle 2. Le
comité soumettra au Comité des Ministres un rapport
contenant ses conclusions.

4 — Le Comité des Ministres se prononcera & la
majorité des deux ticrs, conformément a [Marticle 20,
paragraphc d), du Statut du Conseil de I'Europe, sur
le point de savoir si le systéme de séeurité sociale
dudit Etat signataire cst conforme aux dispositions du
Code.

5 — S'il décide que ce systeme de séeurité sociale
1'est pas conforme aux dispositions du Code. le Co-
mité des Ministrcs en informera I'Etat signataire inté-
ressé et pourra lui adresser des rccommandations sur
la fagon dont cette conformité peut étre rcalisée.

ARTICLE 79

1 — Aprgs l'entrée en vigueur du présent Code, le
Comité des Ministres pourra inviter tout Ltat non
membre du Conseil de I'Europe & y adhérer. Cette
adhésion sera soumise aux conditions ct a la procé-
dure de ratification prévues par le présent Code.

2 — L’adhésion d'un Etat au Code s'cffectucra par
le dépdt d’un instrument d’adhésion auprés du Secré-
taire Général. Lc Code entrera en vigueur pour un
Etat adhérent 1 an aprés la date du dépdt de sor
instrument d’adhdsion.

3 — Les obligations et les droits d’un Etat adhérent
seront lcs mémes que ceux prévus par le présen
Code pour les Etats signataires qui l'ont ratific.

ARTICLE 80

| — Le présent Code s’appliquera au territoire m¢-
tropolitain de chaque Partie Conltractante. Toute Parti:
Contractante pourra, au moment de la signaturc ou au
moment du dépdt de son instrument de ratification ou
d’adhésion, préciser, par déclaration faite au Seccré-
taire Général, le territoire qui sera considéré a cette
fin comme son territoire métropolitain.

2 — Toute Partic Contractante ratifiant le Code ou
tout Etat adhérent pourra, au moment du dépot de
son instrument de ratification ou d’adhésion ou 4
tcute autre date ultérieure, notifier au Secrétaire Gé-
néral que le Code, en tout ou cn partie ct sous réserve
des modifications spécifiées dans la notification, s’ap-
pliquera a I'unc quelconque des parties de son terri-
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toire métropolitain non spécifiées en application du
paragraphe 1 du présent article ou a I'un quelconque
des autres territoires dont il assure les relations inter-
nationales. Les modifications spécifiées dans une telle
notification pourront étre annulées ou amendées par
unc notification ultérieure.

3 — Toute Partie Contractante pourra, pendant les
périodes au cours desquelles elle peut dénoncer le
Code conformément aux dispositions de I'article 81,
notifier au Secrétaire Général que le Code cesse
d’étre applicable & une partie quelconque de son ter-
ritoire métropolitain ou & l’'un quelconque des autres
territoires auxquels elle a appliqué le Code confor-
mément aux dispositions du paragraphe 2 du présent
article.

ARTICLE 81

Toute Partie Contractante ne pourra dénoncer le
présent Code, ou I'une ou plusieurs de ses parties 1
a x, qu'a l'expiration d’'une période de 5 ans aprés
la datc a laquelle le Code est entré en vigueur pour
cettc Partic Contractante, ou a l’expiration de touie
autrc période ultérieure de 5 ans, et dans tous les
cas moyennant un préavis de 1 an notifié au Secré-
tairc Général. Cette dénonciation n’affectera pas la
validité du Code a I'égard des autres Parties Contrac-
tantes, sous réserve que le nombre des Etats pour les-
quels le Code est en vigueur ne soit pas inférieur a 3.

ARTICLE 82

Le Secrétaire Général notifiera aux Etats membres
du Conscil de I'Europe, au gouvernement de tout
Flat adhérent, ainsi qu’au Directeur Général du Bu-
reau International du Travail:

) La date de I'entrée en vigueur du présent Code
ct les noms des signataires qui l'auront ra-
tifié;

ity Le dépdt de tout instrument d’adhésion effec-
tué cn application des dispositions de 'ar-
ticle 79 ¢t toute notification 1’accompag-
nant;

iif) Toute notification reque en application des
dispositions des articles 4 et 80;

i) Tout préavis requ en application des disposi-
tions de larticle 81.

ARTICLE 83

L’annexe au présent Code fait partie intégrante de
celui-ci.

En foi de quoi les soussignés, diment autorisés i
cet effet, ont signé le présent Code.

Fait & Strasbourg, le 16 avril 1964, en francaix ct
en anglais, les deux textes faisant également foi c¢n
un seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives
du Conscil de I’Europe. Le Secrétaire Général cn
communiquera des copies certifiées conformes 4 cha-
cun des Etats signataires et adhérents ainsi qu’au Di-
recteur Général du Bureau International du Travail.

Pour le Gouvernement de la République d’Au-
triche:
Strasbourg, le 17 février 1970.

Willfried Gredler.

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Strasbourg. le 13 mai 1964.

René Coene.

Pour le Gouvernement de la République de Chy-
pre:

Pour le Gouvernement du Royaume de Dane-
mark:
Mogens Warberg.

Pour le Gouvernement de la République fran-
caise:
Pour le Gouvernement de la République Fédérale
d’Allemagne:
Felician Prill.
Pour le Gouvernement de la République islan-
daise:
Pour le Gouvernement d'Irlande:
Strasbourg, 16th February 1971,
Mary Catherine Tinney.
Pour J¢ Gouvernement de la République ita-
lienne:
Alessandro Marieni.
Pour le Gouvernement du Grand Duché de Lu-
xembourg:

Pierre Wurth.

Pour le Gouverncment du Royaume des Pays-Bas:
Strasbourg, le 15 juillet 1964.
W. ). D. Philipse.

Pour ¢ Gouvernment du Royaume de Norvége:
Knut Fryvdenlund.

Pour le Gouvernement du Rovaume de Suéde:
Arne Faltheim.

Pour le Gouvernement de la Confédération suisse:

Pour dc Gouvernement de la République turque:
Strasbourg. le 13 mai 1964.

Nihat Ding.

Pour le Gouvernement du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d'Irlande du Nord:

The Government of the United Kingdom do not
regard article 73 of this Code as binding them to
become a party to any Convention, Agreement, or
other instrument governing questions relating to Social
Security for foreigners and migrants concluded pur-
suant (o it.

Strasbourg, 14th March 1967
E. B. Boothby.
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ANNEXE

ARTICLE 68, i)

Il est entendu que article 68, i), du présent Code
sera interprété conformément a la législation nationale
de chaque Partie Contractante.

ADDENDUM 1

Classification internationale type, par industrie,
de toutes les branches d’activités économiques

Nomenclature des branches et des classes

Branche O — Agriculture, sylviculture, chasse et pé-
che:
01 — Agriculture et élevage.
02 — Sylviculture et exploitation forestiére.
03 — Chasse, piégeage et repeuplement en gibier.
04 — Péche.

Branche 1| — Industries extractives:

11 — Extraction du charbon.

12 — Extraction des minerais.

13 — Pétrole brut et gaz naturel.

14 — Extraction de la pierre a batir, de I'argile
et du sable.

19 — Fxtraction de minerais non métalliféres. non
classés ailleurs.

- / -
Branches 2-3 — Industries manufacturiéres:

20 — Industries des denrées alimentaires (& U'ex-
clusion des boissons).

21 — Industries des boissons.

22 — Industries du tabac.

25 — Industries textiles.

24 — Fabrication de chaussures, articles d’habil-
lecment et autres articles faits avec des
maticres textiles.

25 — Industries du bois et du ligge (a I'exclusion
de l'industrie du meuble).

26 — Industries du meuble et de ’ameublement.

27 — Industries du papier et fabrication d’articles
en papier.

28 — Impression, édition et industries connexes.

29 — Industries du cuir et des articles en cuir (2
I'exclusion de la chaussure).

30 — Industries du caoutchouc.

31 — Industries chimiques et de produits chimi-
ques.

32 — Industries des dérivés du pétrole et du char-
bon.

33 — Industries des produits minéraux non métal-
liques (a P’exclusion des dérivés du pé-
trole et du charbon).

34 — Industries métallurgiques de base.

35 — Fabrication de produits métallurgiques (a
I’cxclusion des machines et du matériel
de transport).

36 — Construction de machines (& I'exclusion des
machines électriques).

37 — Construction de machines, appareils et four-
nitures électriques.

38 — Construction de matériel de transport.

39 — Industrics manufacturidres diverses.

Branche 4 — Construction:
40 — Construction.

Branche 5 — Electricité, gaz, eau et services sani-
taires:
51 — Electricité, gaz et vapeur,
52 — Services des eaux et services sanitaires.

Branche 6 — Commerce, banque, assurances, affai-
res immobiliéres:

61 — Commerce de gros et de détail.

62 — Banques et autres établissements financiers.
63 — Assurances.

64 — Affaires immobilieres.

Branche 7 — Transports, entrepOts et communica-
tions:
71 — Transports.
72 — Entreplts et magasins.
73 — Communications.

Branche 8 — Services:

81 — Services gouvernementaux.

82 — Services fournis au public et aux entrepri-
ses.

83 — Services des loisirs.

84 — Services personnels.

Branche 9 — Activités mal désignées:
90 — Activités mal désignées.

ADDENDUM 2

Avantages supplémentaires

PARTIE 11
Soins médicaux

1 — Les soins donnés hors des salles d’hdpitaux par
les praticiens de médecine générale ou des spécialistes,
y compris les visites a4 domicile, sans limitc de durée;
toutefois, le bénéficiaire ou son soutien de famille peut
étre tenu de participer aux frais des soins regus jus-
qu’a concurrence de 25 %.

2 — La fourniture de produits pharmaccutiques cs-
sentiels, sans limite de durée; toutefois, le béndficiaire
ou son soutien de famille peut étre tenu de participer
au colt des produits regus jusqu'a concurrence de
25 %.

3 — Dans le cas de maladics prescrites nécessitant
un traitement de longue durée y compris la tubercu-
lose, les somns données dans les hopitaux, y compris
I’hospitalisation, les soins de praticiens de mdédecine
générale, ou de spécialistes, sclon le besoin, et tous les
soins annexes nécessaires pendant une durée qui ne
peut étre limitée a moins de 52 semaines par cas.

4 — Les soins dentaires d’entretien; toutefois, fe bé-
néficiaire ou son soutien de famille peut étre tenu de
participer aux frais des soins recus jusqu’a concurrence
d’un tiers.

5 — Lorsque la participation du bénéficiaire ou du
soutien de famille est fixée & unc somme uniforme pour
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chaque cas de traitement ou chaque prescription de
fournitures pharmaceutiques, le total des paiements
effectués par toutes les personnes protégées pour cha-
cune des catégories de prestations mentionnées aux
n* 1, 2 et 4 ci-dessus ne doit pas dépasser le pourcen-
tage prescrit du colt total de cette catégorie au cours
d’une période donnée.

PARTIE 11
Indemnités de maladie

6 — L’indemnité de maladie, au taux spécifié¢ a P’ar-
ticle 16 pour une durée qui ne peut étre limitée a
moins de 52 semaines par cas.

PARTIE IV_
. Prestations de chomage

7 — La prestation de chOmage, au taux spécifié a
Particle 22 pour une durée qui ne peut étre limitée
3 moins de 21 semaines au cours d’une période de 12
mois.

PARTIE V
Prestations de vieillesse

8 — La prestation de vieillesse, au taux de 50 % au
moins de la prestation mentionnée a Particle 28:

a) Dans le cas prévu au paragraphe 2 de l'arti-
cle 29 ou, lorsque la prestation mentionnée
a l'article 28 est subordonée & une période
de résidence et que la Partie Contractante
ne sc prévaut pas des dispositions du para-
graphe 3 de Varticle 29, aprés 10 années
de résidence;

b) Dans le cas prévu au paragraphe 5 de l’arti-
cle 29, sous réserve des conditions prescrites
relatives aux activités économiques antérieu-
res de la personne protégée.

PARTIE VII
Prestations aux famlilles

9 — Les prestations en espéces, sous forme de paie-
ments périodiques, jusqu’a ce que P'enfant ouvrant droit
aux prestations et poursuivant ses études atteigne un
dge qui ne peut étre prescrit au-dessous de 16 ans.

PARTIE VIII
Prestations de maternité
10 — L’octroi des prestations de maternité sans con-

dition de stage.
PARTIE 1X

Prestations d'invalidité

11 — La prestation d’invalidité, au taux de 50 %
au moins de la prestation mentionnée a I'article 56:

a) Dans la cas prévu au paragraphe 2 de l’arti-
' cle 57 ou, lorsque la prestation mentionnée
a Particle 56 est subordonnée & une période
de résidence et que la Partie Contractante

ne se prévaut pas des dispositions du para-
graphe 3 de l'article 57, aprés 5 années de
résidence;

b) Dans les cas ou la personne protégée n’a pas
rempli les conditions prescrites conformé-
ment aux dispositions du paragraphe 2 de
I'article 57 pour la seule raison qu’elle étaht
trop agée au moment de 'entrée en vigueur
des dispositions relatives a l'application de
cette partie, sous réserve des conditions
prescrites relatives aux activités économi-
ques antérieures de la personne protégée.

PARTIE X

Prestations de survivants

12 — La prestation de survivants, au taux de 50 %
au moins de la prestation mentionnée a l'article 62:

a) Dans le cas prévu au paragraphe 2 de I'arti-
cle 63 ou, lorsque la prestation mentionnée
a l'article 62 est subordonnée a une période
de résidence et que la Partie Contractante
ne se prévaut pas des dispositions du para-
graphe 3 de larticle 63, aprés 5 années de
résidence;

b) Dans le cas des personnes protégées dont le
soutien de famille n’avait pas rempli les
conditions prescrites conformément aux dis-
positions du paragraphe 2 de Darticle 63
pour la seule raison qu’il était trop agé au
moment de I’entrée en vigueur des disposi-
tions relatives a 'application de cette partie,
sous réserve des conditions prescriles rela-
tives aux activités économiques antérieures
du soutien de famille.

PARTIES 11, 111 OU X

13— Une prestation pour frais funéraires s'élevant a:

i) Soit 20 fois le gain journalier antérieur de la
personne protégée qui sert ou aurait servi
de base au calcul de la prestation de sur-
vivants ou de I'indemnité de maladie, selon
le cas; toutefois, il n’est pas nécessaire que
la prestation totale soit supérieure a 20 fois
le salaire journalier de ['ouvrier masculin
qualifié, tel qu’il est déterminé conformé-
ment aux dispositions de l'article 65;

if} Soit 20 fois le salaire journalier du manoeuvre
ordinaire adulte masculin, tel qu’il est déter-
miné conformément aux dispositions de 1’ar-
ticle 66.

Protocole au Code européen de Sécurité sociale

Préambule

Les Etats membres du Conseil de I'Europe, signa-
taires du présent Protocole:

Résolus a établir un niveau de sécurité sociale
plus élevé que celui consacré par les disposi-
tions du Code européen de Scécurité sociale,
signé a Strasbourg le 16 avril 1964 (ci-aprés
dénommé «le Code»):
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Désireux d’inciter tous les Etats membres du Con-
seil a s’efforcer d’atteindre ce niveau plus élevé,
en tenant compte des considérations économi-
ques valables pour leurs pays respectifs;

sont convenus des dispositions suivantes qui ont ¢été
élaborées avec la colaboration du Bureau International
du Travail:

TITRE 1

A Tégard de tout Etat membre du Conseil de 'Eu-
rope ayant ratifié le Code et le présent Protocole, et
& I’égard de tout Etat ayant adhéré & ces 2 instruments,
les dispositions ci-aprés remplaceront les articles, para-
graphes et alinéas correspondants du Code:

L'article 1¢, paragraphe 1, alinéa h), sera libellé
comme suit:

Le terme «enfant» désigne:

i) Soit un enfant de moins de 16 ans;

if) Soit un enfant au-dessous de 1'dge auquel
la scolarité obligatoire prend fin ou un
enfant de moins de 15 ans, selon ce
qui sera prescrit. Toutefois, ce terme
s'entendra, dans le cas d’un enfant
poursuivant ses études, en apprentis-
sage ou infirme, d'un enfant de moins
de 18 ans.

L’article 2, paragraphe 1, alinéa b), sera libellé
comme suit:

b) Huit au moins de celles des parties 11 a x
pour lesquelles 1'Etat membre intéressé a accepté
les obligations découlant du Code conformément
a I'article 3 de celui-ci, étant entendu que la par-
tie 11 compte pour 2 et la partie v pour 3 parties.

L article 2, paragraphe 2, sera libellé comme suit:

2 — La condition de l'alinéa b) du paragraphe
précédent pourra étre réputée satisfaite lorsque:

) Sont appliquées 6 au moins de celles des
parties 11 a x pour lesquelles I'Etat
membre intéressé a accepté les obliga-
tions découlant du Code conformé-
ment a l'article 3 de celui-ci compre-
nant l'une au moins des parties 1v. v,
VI, IX et X;

b) Est donnée la preuve que la sécurité so-
ciale ¢n vigueur équivaut a 'une quel-
conque des combinaisons prévues audit
alinéa, comptc tenu:

i) Du fait que certaines branches
visées a I’alinéa a) du présent
paragraphc dépassent les nor-
mes du Code en ce qui con-
cerne le champ d’application
ou le niveau des prestations ou
I'un et l'autre;

ify Du fait que certaines branches

visées a l'alinéa a) du présent

paragraphe dépassent les nor-
mes du Code en attribuant des
avantages supplémentaires figu-
rant dans l’addendum 2 du

Code tel que modifié par lc¢
Protocole;

iii) De branches qui n’atteignent pas
les normes du Code.

I’article 9 sera libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre:

@) Soit des catégories prescrites de salariés,
formant au total 80 % au moins de
I'ensemble des salariés, ainsi que les
épouses et les enfants des membres de
ces catégories;

b) Soit des catégories prescrites de la popu-
Jation active, formant au total 30 %
au moins de I’ensemble des résidants,
ainsi que les épouses et les enfants des
membres de ces catégories;

2} Soit des catégories prescrites de résidants,
formant au total 65 % au moins dc
I’ensemble des résidants.

L’article 10, paragraphes 1 et 2, sera libellé comme
suit:
1 — Les prestations doivent comprendre au
moins:

a) En cas d’état morbide:

i) Les soins de praticiens de mé-
decine générale, y compris les
visites a domicile, et les soins
de spécialistes dans des condi-
tions prescrites;

if) Les soins hospitaliers, y compris
I’entretien dans les hdpitaux,
les soins de praticiens de mé-
decine générale ou de spécia-
listes, selon les besoins, les
soins d’infirmiéres et tous les
soins annexes nécessaires;

i1) La fourniture de tous les pro-
duits pharmaceutiques magis-
traux nécessaircs ¢t de toutes
les spécialités considérées
comme essentielles;

iv) Les soins dentaires d'entreticn
pour les enfants protégés;

b) En cas des grossesse, d’accouchement et
de leurs suites:

) Les soins prénatals, les soins pen-
dant ’accouchement ct les
soins postnatals, donnés soit
par une sage-femme diplomée;

i) L’hospitalisation, lorsqu’elle cst
nécessaire;

iif) Les fournitures pharmaceuti-
ques.

2 — Le bénéficiaire ou son soutien de famille
peut étre tenu de participer aux frais des soins
médicaux regus:

1) En cas d’état morbide; toutefois les régles
relatives a cette participation doivent
étre établies de telle sorte gqu'clles n'en-
trainent pas une charge trop lourde. ct
la participation du bénéficiaire ou du
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soutien de famille ne doit pas dépas-
set:

) Pour les soins de praticiens de
médecine générale et de spé-
cialistes donnés hors des salles
d’hépitaux: 25 %;

ify Pour les soins hospitaliers:
25 %;

iii) Pour les fournitures pharmaceu-
tiques: 25 % en moyenne;

iv) Pour les soins dentaires d’entre-
tien: 33'/s %;

b) En cas de grossesse, d’accouchement et
de leurs suits, pour les fournitures phar-
maceutiques seulement, la participation
de la bénéficiaire ou de son soutien de
famille ne devant pas dépasser 25 %
en moyenne; les régles relatives & cette
participation doivent étre établies de
telle sorte qu’elles n’entrainent pas une
charge trop lourde;

¢) Lorsque cette participation est fixée & une
somme uniforme pour chaque cas de
traittement ou chaque prescription de
fournitures pharmaceutiques, le total
des paiements effectués par toutes les
personnes protégées pour chacune des
catégories de prestatation mentionnées
sous les alinéas a) ou b) ne doit pas
dépasser le pourcentage prescrit du
coiit total de cette catégoric au cours
d’une période donnée.

L’article 12 sera libellé comme suit:

Les prestations mentionnées a l'article 10 doi-
vent étre accordées pendant toute la durée de
I’éventualité couverte, sous réserve que I’hospita-
lisation puisse €tre limitée & 52 semaines par cas
de traitement ou 4 78 semaines au cours d’une
période de 3 années consécutives.

L'article 15, alinéas a) et b), sera libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre:
a) Soit des catégories prescrites de salariés,
formant au total 80 % au moins de
I’ensemble des salariés;
b) Soit des catégories prescrites de la popu-
lation active, formant au total 30 %

L’article 24 sera libellé comme suit:

1 — Lorsque sont protégées des catégories de
salariés, la durée de la prestation mentionnée a
l'article 22 peut étre limitée 3 21 semaines au
cours d’une période de 12 mois, ou & 21 semaines
dans chaque cas de suspension du gain.

2 — Lorsque sont protégés tous les résidants
dont les ressources pendant I’éventualité n’exce-
dent pas des limites prescrites, la prestation men-
tionnée a l'article 22 doit étre accordée pendant
toute la durée de I'éventualité. Toutefois, la durée
de la prestation prescrite garantie sans condition
de ressources peut étre limitée conformément au
paragraphe 1 du présent article.

3 — Au cas ol la durée de la prestation serait
échelonnée, en vertu de la Iégislation nationa'e,
selon la durée de la cotisation ou sclon les pres-
tations antérieurement regues au cours d’unc pé-
riode prescrite, les dispositions du paragraphc 1
seront réputées satisfaites si la durée moyennc de
la prestation comporte au moins 21 semaines au
cours d’une période de 12 mois.

4 — La prestation peut ne pas étre versée:

@) Soit pendant les 3 premiers jours dans
chaque cas de suspension du gain, en
comptant les jours de chémage avant
et aprés un emploi temporaire n’excé-
dant pas une durée prescrite comme
faisant partic du méme cas de suspen-
sion du gain;

b) Soit pendant les 6 premiers jours au cours
d’une période de 12 mois.

5 — Lorsqu’il s’agit de travailleurs saisonniers,
la durée de la prestation et le délai de carence
peuvent étre adaptés aux conditions d'emploi.

6 — Des mesures doivent étre prises pour main-
tenir 'emploi & un niveau élevé et stable dans
le pays, et des facilités appropriées prévues pour
aider les personnes en chémage a obtenir un
nouvel emploi convenable, notamment des servi-
ces de placement, des stages de formation profes-
sionnelle, une aide leur permettant de se dépla-
cer, s’il y a lieu, vers une autre région pour trouver
un emploi convenable, et d’autres services con-
nexes.

au moins de I'ensembde des résidants. L’article 26, paragraphes 2 et 3, sera libellé comme

suit:
L’article 18 sera libellé comme suit:

La prestation mentionnée a l'article 16 doit étre
accordée pendant toute la durée de I'éventualité,
avec la possibilité de ne pas servir la prestation
pendant les 3 premiers jours de suspension du
gain et sous réserve que la durée de la prestation
puisse €tre limitée 3 52 semaines par cas de ma-
ladie ou & 78 semaines au cours d’une période
de 3 années consécutives.

L’article 21, alinéa a), sera libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre:

«) Soit des catégories prescrites de salariés,
formant au total 55 % au moins de
Pensemble des salariés.

2—1’4ge prescrit ne devra pas dépasser
65 ans. Toutefois, un age supérieur pourra étre
prescrit 2 la condition que le nombre des rési-
dants ayant atteint cet ige ne soit pas inférieur
2 10 % du nombre total des résidants de plus
de 15 ans n'ayant pas atteint I'Age en question.
Lorsque ne sont protégées que des catégories
prescrites de salariés, I"age prescrit ne devra pas
dépasser 65 ans.

3 — La législation nationale pourra suspendre
les prestations si la personne qui y aurait cu
droit exerce certaines activités rémunérées pres-
crites, ou pourra réduire les prestations contri-
butives lorsque le gain du bénéficiaire excede un
montant prescrit,
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Lrarticle 27, alinéas a) et b), sera libellé comme suit:
Les personnes protégées doivent comprendre:
@) Soit des catégories prescrites de salaires.
formant au total 80 % au moins de
I'ensemble des salariés:
by Soit des catégories prescrites de la popu-
lation active, formant au total 30 %
au moins dc 'ensemble des résidants.

L article 28, alinéea b). sera libellé comme suit:
b) Conformément aux dispositions de I’arti-
cle 67, lorsque sont protégés tous les résidants dont
les ressources pendant I'éventualité n’excédent pas
des limites prescrites. Une prestation prescrite doit
toutefois étre garantie, sans condition de ressour-
ces, aux catégories prescrites de personnes définies
conformément aux alinéas a) ou b) de Particle 27,
sous réserve d'un stage dont les conditions ne sc-
ront pas plus rigoureuses que celles qui sont men-
tionnées au paragraphe 1 de larticle 29.

L’article 32, alinéa d), sera libellé comme suit:

d) Perte de moyens d'existence subie par la
veuve ou les enfants du fait du déces du souticn
de famille.

L’article 33 sera libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre
des catégories prescrites de salarics, formant au
total 80 % au moins de Pensemble des salariés,
et, pour les prestations auxquelles ouvre droit le
déces du soutien de famille, également les épou-
ses et les enfants des salariés de ces catégories.

L’article 41 scra libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre,
dans la mesure ou la prestation sera un paicment
périodique:

@) Soit des catégories prescrites de salariés,
formant au total 80 % au moins de
I'ensemble des salariés;

b) Soit des catégories prescrites de la popu-
lation active, formant au total 30 % au
moins de I’ensemble des résidants.

L’article 44 sera libellé comme suit:

La valeur totale des prestations attribuées con-
formément a larticle 42 devra étre telle quelle
représente 2 % du salaire d’'un manocuvre ordi-
naire adulte masculin, déterminé conformément
aux régles posées a l'article 66. multiplié par le
nombre total des enfants de tous les résidants.

L’article 48 sera libellé comme suit:
Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit toutes les femmes appartenant a des
catégories formant au total 80 % au
moins de l'ensemble des salariés, et,
en ce qui concerne les prestations mé-
dicales en cas de maternité, ¢galement
les épouses des hommes appartenant a
ces mémes catégorics;

) Soit toutes les femmes appartenant a des
catégories prescrites de la population

active, ces catégories formant au total
30 % au moins de V'ensemble des r¢-
sidants, et, en ce qui concernc les pres-
tations médicales en cas de maternité,
également les épouses des hommes ap-
partenant 4 ces mémes catégorics.

L’article 49, paragraphe 2. sera libellé comme suit:

2 — Les soins médicaux doivent comprendre au
moins:

2) Les soins prénatals, les soins pendant 1'ac-
couchement et les soins postnatals, don-
nés soit par un médecin, soit par unc
sage-femme diplomée;

b) L’hospitalisation, lorsqu’elle est néces-
saire;

¢) Les fournitures pharmaceutiques, sous ré-
serve que la bénéficiaire, ou son sou-
tien de famile, puisse étrc tenuc dc
participer aux frais fourniturcs phar-
maceutiques regues. Les régles relatives
3 cette participation doivent étre Cta-
blies de telle sorte qu’elles n’cntrainent
pas une charge trop lourde, ct la par-
ticipation de la bénéficiaire ou dc son
soutien de famille nc doit pas dépasscr
25 9% en moyenne. Lorsque la partici-
pation de la bénéficiaire ou de son sou-
tien de famille est fixéc a unc sommc
uniforme, pour chaque prescription, le
total des paiements effectués par toutes
les personnes protégées ne doit pas dé-
passer 25 % du colt total au cours
d’une période donnée.

Larticle 54 sera libellé comme suit:

L’éventualité couverte sera I'inaptitude a cxer-
cer une activité professionnelle, d’un dcgr¢ pres-
crit, lorsqu'il est probable que cette inaptitude
sera permanente ou lorsqu’elle subsiste apres la
cessation de I'indemnité de maladie. Toutcfois, le
degré prescrit de cette inaptitude ne devra pas
dépasser deux tiers.

L’article 55, alinéas a) et b), sera libellé comme suit:
Les personnes protégées doivent comprendre:
a) Soit des catégories prescrites de salarics,
formant au total 80 ¢ au moins de
I’ensemble des salariés;
b) Soit des -catégories prescrites de la popu-
lation active, formant au total 30 %6 au
moins de ’ensemble des résidants.

L’article 56 sera libellé comme suit:

1 — La prestation sera un paiement périodique
calculé comme suit:

a) Conformément aux dispositions soit dc
Particle 65 soit de [Darticle 66, lors-
que sont protégées des catégorics de
salariés ou des catégorics de la popu-
“lation active;

b) Conformément aux dispositions de I'arti-
cle 67, lorsque sont protégés tous lcs
résidants dont les ressourccs pendant
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P’éventualité n'excédent pas des limites
prescrites. Unc prestation prescrite doit
toutefois &tre garantie, sans condition
de ressources, aux catégories prescrites
de personnes définies conformément
aux alinéas @) ou b) de Ilarticle 55,
sous réserve d’un stage dont les con-
ditions ne seront pas plus rigoureuses
que celles qui sont mentionndes au pa-
ragraphe 1 de Particle 57.

2 — Des mesures doivent étre prises pour assu-
rer le fonctionnement de services de réadaption
fonctionnelle et professionnelle, et pour maintenir
des facilités en vue d’aider les personnes dimi-
nuées a trouver un emploi convenable, notamment
des services de placement, une aide leur permet-
tant dec se déplacer, s’il y a lieu, vers une autre
région pour trouver un emploi convenable, et d’au-
tres services connexes.

L’article 61, alinéas a) et b), sera libellé comme suit:

Les personnes protégées doivent comprendre:

a) Soit les épouses et les enfants des soutiens
de famille appartenant 2 des catégories

de salariés, ces catégories formant au
total 80 % au moins de 'ensemble des
salariés;

b) Soit les épouses et les enfants des sou-
tiens de famille appartenant a des ca-
tégories prescrites de la population ac-
tive, ces catégories formant, au total
30 % au moins de I’enscmble des té-
sidants.

L'article 62, alinéa b), sera libellé comme suit:

b) Conformément aux dispositions de I'arti-
cle 67, lorsque sont protégés toutes les veuves et
tous les enfants ayant la qualité de résidant et
dont les ressources pendant 1'éventualité n’exce-
dent pas des limites prescrites. Une prestation
prescrite doit toutefois &tre garantie, sans condi-
tion de ressources, aux épouses et aux enfants de
soutiens de famille appartenant aux catégories
prescrites des personnes définies conformément
aux alinéas @) ou b) de l'article 61, sous réserve
d’un stage dont les conditions ne seront pas plus
rigoureuses que celles qui sont mentionnées au
paragraphe 1 de l’article 63.

TABLEAU ANNEXE A LA PARTIE XI

Paiements périodiques aux bénéficiaires type

Partie Eventualité

T | Maladie
1V | Chomage
\' Vieillesse ...
VI | Accidents du travail et maladies professionnelles:

Incapacité¢ de travail .............. e
Pertc totale de la capacité de gain:

a) En général
b) Lorsque I'invalide a besoin d’aide cons-
tante.

Survivants
Maternité
IX i Invalidité
X Survivants

. i Pour-
Bénéficiaire type [

i centage
Homme ayant une épouse et 2 enfants ... .. 50
Homme ayant une épouse et 2 enfants ................. 30
Homme ayant une épouse d’age a pension ... ... ... . .45
Homme ayant une épouse ct 2 enfants ................. S8

Homme ayant une épouse et 2 enfants: |

A) e 50,

b)Y L 664/,
{ Veuve ayant 2 enfants ... C45
Femme . i 50
Homme ayant une épousc et 2 enfants .................. k 50
Veuse ayant 2 cnfants (ou 2 enfants lorsque la | 45

pension de veuve n'est versée que lorsque celle-ci i
n’est pas en mesure de subvenir as ses propres be- |
soins).

1

L’article 74, paragraphes 1 et 2, sera libellé comme
suit:
1—Tout Etat membre ayant ratifié Ic Code et
le présent Protocole soumettra au Secrétairc Gé-
néral un rapport annuel sur I’application de ces
instruments. Ce rapport fournira:

a) Des renseignements complets sur la légis-
lation donnant effet aux dispositions
desdits instruments visécs par la rati-
fication;

b) Les preuves que ledit Etat membre a sa-
tisfait aux exigences statistiques for-
mulées par:

i) Les articles 9, alinéas a), b)
ou ¢); 15, alinéas a) ou b):

21, alinéa a); 27, alinéas q)
ou b); 33; 41, alindas a)
ou b); 48, alinéas a) ou b);
55, alinéas a) ou b) et 61,
alinéas @) ou b), quant au
nombre des personnes proté-
gées;

ii} Les articles 44, 65, 66 ou 67,
quant aux montants des pres-
tations;

iii) Le paragraphe 2 de I'article 24,
quant & la durée des presta-
tions de chomage;

iv) Le paragraphe 2 de I’article 70,
quant 2 la proportion des res-
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sources qui proviennent des
cotisations d'assurance des sa-
lariés protégés.

Ces preuves devront, autant que possible, étre
fournies de la maniére et dans l'ordre suggérés
par le comité. '

2 — Tout Etat membre ayant ratifié le Code
et le présent Protocole fournira au Secretaire G¢-
néral, & la demande de celui-ci, des renseignements
complémentaires sur la mani¢re dont il applique
les dispositions desdits instruments visées par la
ratification.

L’article 75 sera libellé comme suit:

1 — Aprés avoir pris, s'il y a lieu, l'avis de
I’assemblée consultative, le Comité des Ministres
déterminera 2 la majorité des deux tiers, confor-
mément & larticle 20, paragraphe d), du Statut
du Conscil de I'Europe, si chaque Etat membre
ayant ratifié le Code et le présent Protocole s’est
conformé aux obligations qu’il assumc en vertu
desdits instruments.

2 —Si le Comité des Ministres estime qu’un
Etat mcmbre ayant ratifié le Code et le présent
Protocole n’exécutc pas les obligations assumées
par lui en vertu desdits instruments, il invitera
ledit Etat membre a4 prendre les mesures jugées
nécessaires par le Comité des Ministres pour assu-
rer cetle exécution.

L’article 76 sera libcllé comme suit:

Tout Etat membre ayant ratifié le Code et le
présent Protocole adressera au Secrétaire Général,
tous les 2 ans, un rapport sur 1'état de sa légis-
lation et dc sa pratique concernant les disposi-
tions de chacune des parties 11 4 x du Code et
du Protocole qui, conformément a [larticle 3,
n‘ont pas été spéeifiées dans sa ratification ou
dans unc notification ultérieure faitc en applica-
tion de 1article 4.

L'article 79 sera libellé comme suit:

1 — Aprés U'entrée cn vigueur du présent Pro-
tocole, le Comité des Ministres pourra inviter tout
Etat non membre du Conseil de I'Europe a y
adhérer. Cette adhésion sera soumisc aux condi-
tions et a la procédure de ratification prévues
patr le présent Protocole.

2 — L'adhésion d’un Etat au présent Protocole
s’effectucra par le dépdt d’un instrument d’adhé-
sion prés le Secrétairc Général. Le Protocole en-
trera en vigueur, pour un Etat adhérent, 1 an
aprés la date du dépdt de son instrument d’adhé-
sion.

3 — Les obligations et les droits d'un FEiat
adhérent seront les mémes que ccux qui sont
prévus par le présent Protocole, pour les Etats
membres qui l'ont ratifié.

L’article 80 sera libellé comme suit:

1 — Le Code et (ou) le présent Protocole s’ap-
pliqueront au territoire métropolitain de chaque
Etat membre pour lequel ils sont en vigueur ct

de chaquc Etat adhérent. Tout Etat membre ou
tout Etat adhérent pourra, au moment de la sig-
nature ou au moment du dépdt de son instrument
de ratification ou d’adhésion, préciser, par décla-
ration faite au Secrétaire Général, le territoire
qui sera considéré & cette fin comme son territoire
métropolitain.

2 — Tout Etat membre ratifiant le Code et (ou)
le présent Protocole ou tout Etat adhérent pourra,
au moment du dépbt de son instrument de rati-
fication ou d’adhésion ou & toute autre date ulté-
rieure, notifier au Secrétaire Général que le Code
et (ou) le présent Protocole, en tout ou en partie
et sous réserve des modifications spécifiées dans
la notification, s’appliqueront & I'une quelconque
des parties de son territoire métropolitain non
spécifiées en application du paragraphe 1 du pré-
sent article ou a 'un quelconque des autres ter-
ritoires dont il assure les relations internationales.
Les modifications spécifiées dans une telle notifi-
cation pourront étre annulées ou amendées par
unc notification ultérieure.

3—Tout Etat membre pour lequel le Codc ou
le Code et le présent Protocole sont en vigueur, ou
tout Etat adhérent, pourra, pendant les périodes
au cours desquelles il peut dénoncer Ic Code et
(ou) le présent Protocole conformément aux dis-
positions de larticle 81, notifier au Secrétaire
Général que le Code et (ou) le présent Protocole
cessent d’étre applicables & une partie quelcon-
que de son territoire métropolitain ou a l'un
quelconque des autres territoires auxquels il a
appliqué le Code et (ou) le présent Protocole
conformément aux dispositions du paragraphe 2
du présent article.

L’article 81 sera libellé comme suit:

Tout Etat membre ayant ratifié le Code et le
présent Protocole ou tout Etat y ayant adhéré
ne pourra dénoncer le Code et le Protocole ou
seulement le Protocole, ou 'une ou plusieurs des
parties 11 a x desdits instruments, qu’a l'expira-
tion d’une période de 5 ans aprés la datc 2
laquelle le Code et (ou) le Protocole sont entrés
en vigueur pour cet Etat membre ou cet Etat
adhérent, ou a ’expiration de toute autre période
ultérieure de 5 ans, et dans tous les cas moyen-
nant un préavis de 1 an notifié au Secrétaire
Général. Cette dénonciation n’affectera pas la
validité du Code et (ou) du Protocole a I'égard
des autres Etats membres les ayant ratifiés ou
des autres Etats y ayant adhéré, sous réserve que
Je nombre de ces Parties ne soit jamais inféricur
a 3 pour le Code et 2 3 pour le Protocole.

L’article 82 sera libellé comme suit:

Le Secrétaire Général notifiera aux Etats mem-
bres du Conseil, au gouvernement de tout Etat
adhérent, ainsi qu’au Directeur Général du Bu-
reau International du Travail:

i) La date de l'entrée en vigueur du présent
Protocole ct les noms des Etats mem-
bres qui ’auront ratifié;

ii) Le dépdt de tout instrument d’adhésion
effectué en application des dispositions
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de l'article 79 et toute notification I'ac-
compagnant;

iii) Toute notification regue en application des
dispositions des articles 4 et 80;

iv) Tout préavis recu en application des dis-
positions de l'article 81.

TITRE II

1 — Aucun Etat membre du Conseil de I’Europe ne
pourra signer ou ratifier le présent Protocole sans
avoir, simultanément ou antéricurement, signé ou ra-
tifié le Codec européen de Sécurité sociale. '

2 — Aucun Etat ne pourra adhérer au présent Pro-
tocole sans avoir, simultanément ou antérieurement,
adhéré au Code européen de- Sécurité sociale.

TITRE HI

1 — Le présent Protocole est ouvert & la signature
des Etats membres. Il sera soumis 2 ratification. Les
instruments de ratification seront déposés prés le Se-
crétaire Général, sous réserve, s’il y a lieu, de la
décision affirmative et préalable du Comité des Minis-
tres visée au paragraphe 4 du titre Iv.

2 — Le présent Protocole entrera en vigueur 1 an
aprés la date du dép6t du troisi®me instrument de
ratification.

3 —Pour tout signataire qui le ratifiera ultérieu-
rement, le présent Protocole entrera en vigueur 1 an
aprés la date du dépdt de son instrument de ratifi-
cation.

TITRE IV

1 —Tout signataire désireux de recourir aux dispo-
sitions de l’article 2, paragraphe 2, du Code, modifié
par le présent Protocole, soumettra avant la ratifica-
tion au Secrétaire Général un rapport indiquant dans
quelle mesure son syst¢me de sécurité sociale est con-
forme aux dispositions du présent Protocole.

Ce rapport comportera un exposé:

a) De la législation existant en la matiére;

b) Des preuves que le signataire satisfait aux exi-
gences statistiques formulées par les dispo-
sitions suivantes du Code, modifié par le
présent Protocole:

i) Les articles 9, alinéas a), b) ou ¢):
15, alinéas a) ou b); 21, alinéa a);
27, alinéas a) ou b); 33; 41, ali-
néas a) ou b); 48, alinéas a) ou b);
55, alinéas @) ou b), et 61, alineas a)
ou b); 48, alinéas a) ou b); 55,
alinéas 4) ou b), et 61, alinéas a)
ou b), quant au nombre des per-
sonnes protégées;

ii) Les articles 44, 65, 66 ou 67, quant
aux montants des prestations;

iif) Le paragraphe 2 de l'article 24, quant
a la durée des prestations de ché
mage;

iv) Le paragraphe 2 de l'article 70, quant
i la proportion des ressources qui
proviennent des cotisations d’assu-
rance des salariés protégés;

¢) De tous les éléments dont le signataire désire
yv’il soit tenu compte en vertu des para-

graphes 2 et 3 de ['article 2 du Code, mo
difié par le présent Protocole.

Ces preuves devront, autant que possible,
étre fournies de la maniére et dans Pordre
suggérés par le comité.

2 — Le signataire intéressé fournira au Secrétaire
Général, a la demande de celui-ci, des renseignements
complémentaires sur la conformité de son systtme de
sécurité sociale aux dispositions du présent Protocole.

3 — Ledit rapport et lesdits renseignements complé-
mentaires seront examinés par le comité, compte tenu
des dispositions du paragraphe 3 de I'article 2 du Code.
Le comité soumettra au Comité des Ministres un rap-
port contenant ses conclusions.

4 — Le Comité des Ministres se prononcera & la
majorité des deux tiers, conformément & I’article 20, pa-
ragraphe d), du Statut du Conseil de I’Europe, sur le
point de savoir si le systtme de sécurité sociale dudit
signataire est conforme aux dispositions du présent
Protocole.

5 — S’il décide que ce systtme de sécurité sociale
n’est pas conforme aux dispositions du présent Proto-
cole, le Comité des Ministres en informera le signa-
taire intéressé et pourra lui adresser des recomman-
dations sur la fagcon dont cette conformité peut étre
réalisée.

En foi de quoi les soussignés, dument autorisés 3
cet effet, ont signé le présent Protocole.

Fait & Strasbourg le 16 avril 1964, en francais et
en anglais, les deux textes faisant également foi en un
seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives du
Conseil de I’Europe. Le Secrétaire Général en com-
muniquera des copies certifies conformes a chacun
des Etats signataires et adhérents ainsi qu'au Direc-
teur Général du Bureau International du Travail.

Pour le Gouvernement de la République d’'Au-
triche:

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Strasbourg, le 13 mai 1964.
René Coene.
Pour le Gouvernement de la République de Chy-
pre:
Pour le Gonvernement du Royaume de Dane-
mark:
Mogens Warberg.
Pour le Gouvernement de la République fran-
caise:
Pour le Gouvernement de la République Fédérale
d’Allemagne:
Felician Prill.
Pour le Gouvernement de la République islan-
daise:
Pour le Gouvernement d’'Trlande:
Pour le Gouvernement de la République italienne:
Alessandro Marieni.

Pour le Gouvernement du Grand Duché de Lu-
xembourg:

Pierre Wurth.
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Pour le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas:
Strasbourg, le 15 juillet 1964.

w. |. D. Philipse.

Pour lec Gouvernement du Royaume de Norvege:

Knut Frydenlund.

Pour l¢ Gouverncment du Royaume de Suéde:

Arne Faltheim.
Pour le Gouvernement de la Confédération suisse:

Pour lc Gouvernecment de la République turque:
Strasbourg, le 13 mai 1964.

Vihat Ding.

Pour le Gouvernement du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’lrlande du Nord:

L’ADDENDUM 2

Avantages supplémentaires

PARTIE 11
Soins meédicaux

1 — Le controle médical ou le traitement médical
selon le besoin, l'entretien, les soins d'infirmieres et
autres soins annexes dans les maisons de convales-
cence, de cure et les préventoria et établissements
similaires pour la prévention de la tuberculose; toute-
fois, le bénéficiaire ou son soutien de famille peut
étre tenu de participer aux frais des soins regus jusqu'a
concurrence d’un tiers.

2 — Les soins dentaires d’entretien pour toutes les
personnes protégées; toutefois, le bénéficiaire ou son
soutien de famille peut étre tenu de participer aux
frais des soins recus jusqu’a concurrence de 25 %,
sauf dans le cas des enfants et des femmes enceintes.

3 — Les prothéses dentaires; toutefois, le bénéfi-
ciaire ou son soutien de famille peut étre tenu de
participer au cofit des prothéses fournies jusqu’a con-
currence de la moitié.

4 — Les soins donnés dans les hopitaux, y compris
I'hospitalisation, les soins de praticiens de médecine
générale ou de spécialistes, selon le besoin, les soins
d’infirmiéres et tous les soins annexes nécessaires, sans
limite de durée.

5 Les soins d’infirmiéres a domicile et l'aide
ménagére; toutefois, le bénéficiaire ou son soutien de
famille peut étre tenu de participer aux frais des soins
recus dans la mesure ol cette participation n’entraine
pas une trop lourde charge.

6 — La fourniture de lunettes; toutefois, le béné-
ficiaire ou son soutien de famille peut étre tenu de
participer au cofit des lunettes fournies jusqu’a con-
currence de la moitié.

7 — La fourniture d’appareils acoustiques; toute-
fois. le bénéficiaire ou son soutien de famille peut
étre tenu de participer au colit des appareils fournis
jusqu’a concurrence de la moitié.

8 — La fourniture de membres artificiels et autres
appareils médicaux ou chirurgicaux essentiels; toute-
fois. le bénéficiaire ou son soutien de famille peut €tre

tenu de participer au cofit des fournitures regues jusqu’a
concurrence de la moitié.

9 — Lorsque la participation du bénéficiaire ou de
son soutien de famille est fixée a une somme uniforme
pour chaque cas de traitement ou chaque prescription
de fournitures, le total des paiements effectués par
toutes les personnes protégées pour chacunc des caté-
gories de prestation mentionnées aux n* 1, 2, 3,5,
6, 7 ou 8 ci-dessus ne doit pas dépasser le pour-
centage prescrit du cofit total de cette catégoric au
cours d’une période donnée.

10 — Les soins médicaux, dans la mesure définie
a Particle 10 du Code, modifié par le présent Proto-
cole, sans condition de stage.

PARTIE 111
Indemnités de maladie

11 — L’indemnité de maladie, 2 un taux qui ne
doit pas étre inférieur a celui mentionné a l’article 16
du Code, sans limite de durée.

PARTIE 1V
Prestations de chomage

12 — La prestation de chOomage, & un taux qui ne
doit pas étre inférieur a celui mentionné a larticle 22
du Code, sans limite de durée, lorsqu’il est rccouru a
’article 21, alinéa a), du Code, modifié par le présent
Protocole, aux fins de ratification.

13 — Des prestations pour les travailleurs qui n’ont
pas la possibilité d’ouvrir le droit sclon les disposi-
tions normales de la loi ou qui ont dépassé la période
de paiement des prestations normales.

PARTIE \'%
Prestations de vieillesse

14 — La prestation de vieillesse, au taux de 50 %
au moins de la prestation mentionnée a larticle 28
du Code, modifié par le présent Protocole:

a) Dans le cas prévu au paragraphe 2 de l'arti-
cle 29 du Code ou, lorsque la prestation
mentionnée a l'article 28 du Code, modifié
par le présent Protocole, est subordonnée
a une période de résidence et quc le Mcm-
bre ne se prévaut pas des dispositions du
paragraphe 3 de I’article 29 du Code, aprés
10 années de résidence;

b) Dans le cas prévu au paragraphe 5 dc l'arti-
cle 29 du Code, sous réserve des conditions
prescrites relatives aux activités économi-
ques antérieures de la personnc protégée.

PARTIE VI

Prestations en cas d'accidents du travai
et de maladies professionnelles

15— La rééducation professionnelle des victimes
d’accidents du travail ou de maladies professionnelles.
16 — En cas de décés du soutien de famille pro-
g”fzé résultant d’un accident du travail ou d’unc mala-
e professionnelle, des paiements périodiques aux
ascendants du soutien de famille d’un montant au
moins équivalent & 20 % du gain antéricur dc ce
dernier ou du salaire du manocuvre ordinaire adulte
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masculin, calculé conformément aux dispositions de
Particle 65 ou de l'article 66 du Code, selon le cas,
sous réserve que les paiements périodiques ne dépas-
sent pas la somme versée par le soutien de famille
aux fins d'entretien des ascendants.

17— En cas de décés du’soutien de famille pro-
tégé dft & une cause autre qu'un accident du travail
ou une maladie professionnelle, des paiements pério-
diques aux survivants du soutien de famille lorsque
celui-ci bénéficiait d'une pension au titre d’une perte
totale ou d’une perte grave de la capacité de gain;
ces paiements aux sutvivants doivent &tre calculés
conformément aux dispositions pertinentes du Code,
modifié par le présent Protocole.

PARTIE VIII
Prestations de matemité

18 — Une prime ou des primes de naissance, ou
un paiement périodique pendant la période d’allaite-
ment de l'enfant par sa mére.

19 — Des paiements périodiques, calculés confor-
mément aux dispositions pertinentes du Code, modifié
par le présent Protocole, aux épouses a charge des
hommes appartenant aux catégories protégées, d’un
montant au moins équivalent 2 50 % de la prestation
mentionnée a larticle 50 du Code, modifié par le
présent Protocole.

20 — Des prestations de maternité sans condition
de stage.

PARTIE IX
Prestations d'invalidité

21 — La prestation d’invalidité, au taux de 50 %
au moins de la prestation mentionnée & larticle 56
du Code, modifié par le présent Protocole:

@) Dans le cas prévu au paragraphe 2 de larti-
clc 57 du Code ou, lorsque la prestation
mentionnée & Particle 56 du Code, modifié
par le présent Protocole, est subordonnée
a une période de résidence et que le Mem-
bre ne se prévaut pas des dispositions du
paragraphe 3 de l’article 57 du Code, aprés
3 années de résidence;

b) Dans le cas ol la personne protégée n’a pas
rempli les conditions prescrites conformé-
ment aux dispositions du paragraphe 2 de
’article 57 du Code pour la seule raison
qu’elle était trop 4gée au moment de l'en-
trée en vigueur des dispositions relatives
a l'application de cette partie modifiée par
le présent Protocole sous réserve des con-
ditions prescrites relatives aux activités éco-
nomiques antérieures de la personne pro-
tégée.

22 — La réadaptation professionnelle des invalides.

PARTIE X
Prestations de survivants
23 — La prestation de survivants, au taukx de 50 %

au moins de la prestation mentionnée & larticle 62
du Code, modifié par le présent Protocole:

a) Dans le cas prévu au paragraphe 2 de !’arti-
cle 63 du Code ou, lorsque la prestation

mentionnée a l'article 62 du Code, modifi¢
par le présent Protocole, est subordonnée
a une période de résidence et que le Mem-
bre ne se prévaut pas des dispositions du
paragraphe 3 de l'article 63 du Code, apres
5 années de résidence;

b) Dans le cas des personnes protégées dont le
soutien de famille n’avait pas rempli les
conditions prescrites conformément aux dis-
positions du paragraphe 2 de I’article 63
du Code pour la seule raison qu’il était
trop dgé au moment de I’entrée en vigueur
des dispositions relatives a I’application de
cette partie modifiée par le présent Proto-
cole sous réserve des conditions prescrites
relatives aux activités économiques anté-
rieures du soutien de famille.

24 — Des paiements périodiques au veuf infirme et
indigent d’une femme soutien de famille protégée, d’un
montant au moins €quivalent & 20 % du gain anté-
rieur du soutien de famille ou au salaire du manoeu-
vre ordinaire adulte masculin, calculé conformément
aux dispositions de l’article 65 ou de larticle 66 du
Code, selon le cas.

PARTIES 1II, lII, IV OU X

25 — Une prestation pour frais funéraires aux per-
sonnes actives protégées, s'élevant a:

i) Soit 30 fois le gain journalier antérieur de la
personne protégée qui sert ou aurait servi
de base au calcul de la prestation de sur-
vivants, de l'indemnité de maladie, ou de
la prestation en cas d'accidents du travail
et de maladies professionnelles, selon le
cas; toutefois, il n’est pas nécessaire que la
prestation totale soit supérieure 4 30 fois
le salaire journalier de I'ouvrier masculin
qualifié, tel qu'il est déterminé conformé-
ment aux dispositions de Il'article 65 du
Code;

i) Soit 30 fois le salaire journalier du manoeuvre
ordinaire adulte masculin, tel qu'il est dé-
terminé conformément aux dispositions de
I'article 66 du Code.

PARTIES II OU III

26 — Une prestation pour frais funéraires aux veu-
ves et enfants a charge protégés ou aux veuves et
enfants & charge de la personne protégée, s'élevant a:

i) Soit 15 fois le gain journalier antérieur du
soutien de famille qui sert de base au
calcul de la prestation de maladie; toute-
fois, il n’est pas nécessaire que la presta-
tion totale soit supérieure 4 15 fois le sa-
laire journalier de I'ouvrier masculin qua-
lifié, tel qu’il est déterminé conformément
aux dispositions de l'article 65 du Code;

if) Soit 15 fois le salaire journalier du manoeu-
vre ordinaire adulte masculin, tel qu’il est
déterminé conformément aux dispositions
de Particle 66 du Code.



